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SENADO }...,EDERAL 
Faç·o saber fjue o Senado Federal aprovou, e eu, 

Gilberto ~farinha, Presidente, nos têrmo.,. do artigo 47, 
n.0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.• 31, DE 1969 

Prorroga, por mais um ano, o prazo de vali. 
dade do concurso público para provimento do · 
cargo de Motorista, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Artigo único - f: prorrogado, por mais um ano, o 
prazo de vnlidade do concurso público para provimento 
ao cargo ele Motorista, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, a partir de 21 de janeiro de 1970. 

Senado Federal, em 28 de novembrO' de 1969. 
Gilberto :\larinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilberto }farinha; Presidente, nos tênnos do artigo 47, 
n." 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 32, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Onofre Alves de 
Freitas, Contínuo, PL-12, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

Artigo único - E aposentado, por invalidez, de acôr­
do com os arts. 101, item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 340, item !li, § 1.", 341, item UI, e 319, 
§ 4. 0 , da Resolução n. 0 6, de 1960, e art. 1. 0 da Resolu­
ção n. 0 16, de 1963, l:Om a gratificação adicional a que 
faz jus, Onofre Alves de Freitas, Contínuo, PL-12, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilberto Marinho, Presidente, nos têrmos do artigo 47, 
n." 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 33, m: 1969 

Aposenta, por invalidez, Acrísio Ferreira, Au­
xiliar de Portaria, PL-10, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Artigo único - E aposentado, por invalidez, de acôr­
do com os arts. 101, item I, e 102, letra b, da Constitui-

.. 

ção da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item !li, § 1.0 , 341, item III, e 319, § 4.0 , 

da Rt>solução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 
n. 0 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jus, Acrísio Ferreira, Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilberto ~·larinho, Presidente, nos tênnos do artigo' 47, 
n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.• 34, DE 1969 -

Aposenta, por invalidez, Pedro Ferreira Ve­
ras, Guarda de Segurança, PL-9, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - E aposentado, por invalidez, de acôr­
do com os arts. lOl, item 1, e 102, letra b, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item III, ~ 1.0 , 341, item III, e 319, § 4.", 
da Resolução n. 0 6, de 1960, e artigo I. 0 da Resolução 
n. 0 16, de 1963, com a gratitlcação adicional a que faz 
jus, Pedro Ferreira Veras, Guarda de Segurança, PL-9, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e en) 
Cilberto Marinho, Presidente, nos tênnO.< do artigo 47, 
n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N,0 35, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Manoel Isidoro Pe­
reira, Auxiliar de Portaria, PL-8, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - E aposentado, por invalidez, de acôr­
do com os arts. 101, item I, e 102, letra b, da Constitui­
ç·ão da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item lll, § 1.", 341, item !li, e 319, § 4, 0 , 

da Resolllção n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resoluçllo 
n. 0 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jlls, Manoel hidoro Pereira, Auxiliar de Portaria, PL,>-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. · 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969, 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

m~~(MlfPl!.~OO tiDOOU~© 
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SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
DlltETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Dlvlslo Administrativa Chefe da Oivlsllio Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe dt. Seçlo tle Rnl~lo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

Impresso sob a responsabilidade. da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20.00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 

Número avulso 

Assinatura Via Aérea 
Semestre .......... . 
Ano ............... . 

NCr$ 0,20 

NCr$ 40.00 
NCr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilberto Marinho-, Presidente, nos têrmos do attigo 47, 
n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N,o 36, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Stênio Correia Lima, 
.Motorista, PL-10, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Artigo único- É aposentado, por invalidez, de aeôr~ 
<lo com os arts. 101, item I, e 102, letra b, da Constitui· 
ção da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item II!, § 1.0

, 341, item III, e 319, § 4.0, 
da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo L 0 da Resolução 
n." 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jus, Stênio Correia Lima, Motorista, PL-10, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. -
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu .. 
Gilberto Marinho, Presidente, nos têimos do artigo 47, 
n~;.~.t 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

.. IP'H • 
•·• RESOLUÇÃO N. 0 37, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Armando Bispo dos 
Sàntos, Continuo, PL-12, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

· - Artigo único- É aposentado, por invalidez, de acôr­
f10 com os arts. 101, item I, e 102, letra h, c1a Constitni-

Tiragem: 30.000 exemplaros 

ção da RepÍtblica Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item III, § 1.0

, 341, item Ill, e 319, § 4. 0 , 

da Resolução· n, 0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 
n. o. 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jus, Armando Bispo dos Santos, Contínuo, PLwl2, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado. Federal aprovou, e eu, 
Gilberto M<.trinho, Presidente, nos termos do artigo 47, 
n.O 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 38, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Rosa Batista de ~fi­
randa, Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único- É aposentada, por invalidez, de acôr­
do com os arts. 101, item I, e 102, letra h, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 340, item III, § 1.0, 341, item UI, e 319, § 4.0, 
da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolução 
n. 0 16, de 1963, com a gratificação adicional a que faz 
jus, Rosa Batista de Miranda, Oficial Legislativo, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto :Marinho, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilherto Marinho, Presidente, nos térmos do artigo 47, 
n.0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

Faço saber qne o Senado Federal aprovou, e eu, 
Gilberto Marinho, Presidente, nos têrrnos do artigo 47, 
n. 0 16, do. Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 39, DE 1969 RESOLUÇÃO N.0 40, DE 196.9 

Nomeia Cláudia Adda Passerini para o car· 
go de Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. , . . 

Nomeia Isnard Sarres de Albuquerque Mello 
para o cargo de Diretor, PL-1, do Quadro da Se­

·. cretaria do Senado Federal. 

Artigo único - É nomeada, de acôrdo com o ·artigo 
85, aHnea c, item 2, do Regimento Intern~ combinado 
com o art. 75, item IV, alinea g, da Resolução n.O 6, de 
1960, para o cargo isolado, de provimento efetivo, de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral, a Oficial Legislativo, PL-3, Cláudia Adda Passe­
rini. 

Artigo único - É nomeada, de acôrdo com o artigo 
85, alínea c, item 2, do Regimento 1 nterno, combinado 
com o art. 75, item IV, alínea g, da Resolução n.0 6, de 
1960, para o cargo isolado, de provimento efetivo, de 
Diretor, PL-1, do Quádro da Secretaria do Senado Fe­
deral, a OfiCial Legislativo, PL-3, Isnard Sarres de Al­
buquerque Mello. 

Senado Federal, em 28 de novembro dé 1969. Senado Federal, em 28 de novembro de 1969. 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal. ·' Gilberto. Marinho, Presidente do Senado Federal. 

·ATA DA 35.a SESSÃO 
EM 28 DE NOVEMBRO DE 1969 

3. 0 Sessão .legislativà Ordinária 
da 6;0 Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. GILBERTO: 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio- · 
mard - Oscar Passos - Edmun­
do Levl - Milton Tdndade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - Sebastião Archer - Víc­
torino Freire - Petrônio Portella 
- José Cândido - Sigefredo Pa­
checo - Menezes Pimentel -
Wilson Gonçalves - Duarte !'i­
lho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Arge­
mifo de Figueiredo - Pessoa de 
Queiroz - Aloysio de Carvalho -
Josaphat Marinho - Carlos Lln­
denberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
VasConcelos Tôrrés ~ Aurélio 
Vianna - Gilberto Marinho -
Nogueira da Gama - José Feli­
ciano - Ney Braga - Mello Bra­
ga - Guido Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 36 Srs. Sena•jo­
res. Ha~endo número reglmenta:l, de~ 
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 :.Secretária piacêde à 
leitura da Ata çla sessão anterior, 
que é, sem debate, ap'rovada. 

O Sr. 1.0 ~Secretárlo lê o se~ 
guinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
Do Ministro da Aeronáutica, como se~ 

gue: 

AVISO N.0 3/SEC/081-BR 

Em 27 de Novembro de 1969 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Dinarte de Medeiros Mariz 

DD. Primeiro-Secretário do Senado 
Federal .. 

BRASíLIA - Distrito Federal 

Sénhor Primflro-Secretário: 

Tenho a honra de participar a Vos­
sa Excelência que desiç:nei, pela Por­
taria da GM-1, de 13 de novembro de 
1969, o Tenente-Coronel Aviador Luiz 
Pedr9 Miranda da Costa, para exercer 

. as funções de Assessor Parlamentar 
dêste Ministério. 

2. Em conseqüência, fica dispensa­
do das referidas funções, para as 
quais foi designado em 15 de março 
de 1967, o Tenente-Coronel Aviador 
Lauro Ney Menezes. 

Aproveito o ensejo p!lra apresentar 
a Vossa Excelência os meus protestos 
de elevada estima .e consideração. -
Márcio de Souza e Mello, Ministro da 
Aeronáutica. 

MENSAGEM 

Do Sr. Ministro-Presidente do Supe­
ri~r. Trib~nal Milita.r, çomo segue; 

MENSAGEM 
N.0 2, DE 1969 

Em 27 de novembro de 1969. 
Senhor Presidente do Senado Fe­

deral: 

De acôrdo com o artigo 115, Item II, 
da Constituição, solicito a Vossa Ex­
celência se dig11e de determinar a in­
clusão no Projeto de Lei n.o 17, de 
1969 (n.0 704-A/67), .da Çâmara dos 
Deputados, da emenda anexa, refe­
rente à alteração da redação dos ar­
tigos 5.o, 6.0 e 7.0 do referido projeto, 
pelos motivos const.antes P.e sua jus­
tificação. 

11 - Outrossim,. e consJderando a 
grande . e inadiável ne~essidade de 
-pessoal em que se acha a Secretaria 
do Tribunal e os Cartórios das Audi­
torias Militares, solicito a Vossa Ex­
celência as medidas necessárias, no 
sentido da tramitação do referido 
projeto, com a emenda. que. ora se 
propõe, dentro do menor prazo que se 
fizer possível. 

Aproveito a oportqnidade para 
apresentar a Vossa Excelência . os 
meus protestos do mais alto aPrêço 
e distinta consideração. - Ministro 
Ten.-Brig. Arm3.rido Perdirão, Presi­
dente do S.T.M. 

EMENDA úNICA 

Dê-se aos. artigos 5.0 , 6.0 e 7.0 do 
Projeto de Lei do Senado n.(). l'l; de 
1969 (Projeto n.0 704-A, de 1967, da 



0976 Sábado 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Novembro de 1969 

Câmara dos Deputados), que reorga­
niza os Quadros dos Serviços Auxilia­
res do Superior Tribunal Militar, pre­
vistos·na Lei n.O 4.083, de 24 de junho 
de 1962, e dá outras providências, a 
seguinte redação: 

"Art. 5.o - O cargo de Diretor­
Geral da Secretaria do Superior 
Tribunal Mllitar será provido por 
escolha do seu Pr.esidente, sujeita 
à aprovação do Plenário do Tri­
bunal1 dentre o Secretário-Geral 
da 1Presidência, o Vice-Diretor e 
os Diretores de Serviço, de prefe­
rência diplomados ·em Direito e 
com reconhecidos predicados de 
che~ia. 

Art. 6.0 - o cargo de Secretário­
Geral da Presidência será de livre 
escolha do Presidente do Tribunal 
e esG-olhido ·d·entre o Vice-Diretor, 
Diretores de Serviço e funcioná­
rios das classes mais elevadas do 
Quadro da Secretaria, de prefe­
rência diplomados em Direito. 

Art. 7.0 
- O cargo de Vic~-Dire­

tor será provido por ato do Tri­
bunal, mediante proposta de seu 
Presidente e escolhido dentre os 
Diretores de Serviço e Oficiais­
Judiciários, de preferência diplo­
mados em Direito." 

Justificação 

A Lei n.o 4.083, de 24 de junho de 
1962, que altera o Quadro da Secre­
taria do SUperior Tribunal Militar e 
Serviços Auxiliares, e dá outras pro­
vidências, já dispõe nos seus arts. 5.0

, 

6.0 e 7.o: 
~"Art. s.o - O cargo de Diretor­
Geral da Secretaria do Superior 
Tribunal M!lltar será provido por 
escolha do seu Presidente sujeita 
à aprovação do Plenário do Tri­
bunal, dentre o Secretário-Geral 
da· Presidência ,e Vice-Diretor e os 
Diretores de 8erviço, com reco­
nhecidos predicados de chefia. 

.".J.\rt. 6.0 
- O cargo de. Secretário­

'Geral da Presidência será de livre 
·nomeação do Presidente do Tri­
bunal e escolhido den':re o Vice­
-Diretor, Diretores de Serviço e 
funcionários das classes mais ele­
vadas do Quadro da Secretaria. 

"Art. 7.0 - O cargo de Vice.:.Di­
tetor será provido por ato do Tri-

bunal, mediante proposta de seu 
:Presidente e escolhido dentre os 
Diretores de Serviço e Oficiais 
Judiciários, de preferência diplo­
mados em Direito." 

tste Superior Tribunal Militar, ao 
aprovar a redação do anteprojeto que, 
na Câmara dos Deputados, transfor­
mou-se no Projeto n.0 704-A, de 1967, 
houve por bem manter a redação deis 
arts. 5.0 , 6.0 e 7.0 da Lei n.0 4.083, de 
1962, por entender que as disposições 
ali contidas, referentes ao provimen­
to dos cargos em comissão de Diretor­
Geral, Secretário-Geral da Presidên­
cia e Vice-Diretor, estão em condições 
de atender à conveniência e às pe­
culiaridades dos serviços de sua alta 
administração. 

Entretá.nto, na Câmara dos Depu­
tados, através de um substitutivo de 
sua Comissão de Serviços Públiéos, e 
sem qualquer audiência dêste Tribu­
nal, foi alterada a redação dos arts. 
s.o e 7.0 do projeto originai, restrin­
gindo de tal modo a forma de provi­
mento dos cargos em Comissão de se .. 
cretário-Geral da Presidência e de 
Vice-Diretor, que, se transformado em 
lei, virá trazer sérios prejuízos e di­
ficuldades para a administração dês .. 
te Tribunal. 

Daí a necessidade da aprovação da 
presente emenda, a fim de que sej::t 
restabelecida a anterior redação dos 
arts. 6.0 e 7.0 do projeto enviado ao 
colendo Congresso Nacional e que na­
da mais eram do que uma reprodução 
dos arts. 6.0 e 7.0 da Lei n.0 4.083, de 
1962, dispOsitivos que, através de um:a 
experiência de quase oito anos, mos­
traram-se inteiramente adequados e 
compatíveis com as necessidades dês­
te Tribunal. 

Em relação à anterior redação do 
projeto, a emenda apenas acrescenta, 
em seus arts. 5.0 e 6.0 , a expressão "de 
pre-ferência diplomados em Direito''. 
cuja inclusão já agora- se torna ne­
cessária, tendo em vista que aquêles 
dispositivos. tratam do provimento de 
cargos da alta administração de um 
Tribunal Superior, que, não só em de~ 
corrência da especificidade de suas 
atribuições, como da grande amplia­
ção dessas atribuições, nos últimos 
anos, passou a exigir dos titulares da­
queles cargos constante trato com 
questões jurídicas as mais complexas, 
cuja solução melhor ou mais fàcil-

mente poderá ser dada por quem di­
plomado em Direito. 

Nessas condições, justifica-se a pre­
sente emenda ao Projeto de Lei do 
Senado n.o 17, de 1969 (Projeto n.0 

704-A, de 1967, da Câmara dos Depu­
tados), a fim de que seja restabeleci­
da a redação original dos arts. 6.o e 
7.0 e feitas as pequenas alterações nos 
arts. 5.0 e 6.0 do projeto, na fonna da 
redação que nela se propõe. 

Rio de Janeiro, em 27 de novembro 
de 1969. - Ministro Ten. Brig. Arman­
do Perdigão, Presidente do S.T.M. 

TELEX 

Do Sr. Embaixador Hélio de Burgos 
Cabal, nos seguintes têrmos: 

Excelentíssimo Senhor 

Senador Gilberto Marinho 

Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente vg 

Dirijo-me a Vossa Excelência para 
rogar-lhe aceitar a transmitir ao 
egrégio plenário dessa alta Câmara 
o meu profundo desvanecimento pela 
prova de confiança com que me hon­
raram vg aprovando a indicação de 
meu nome para Embaixador do Brasil 
em Atenas. 

Não posso ocultar vg Senhor Pre­
sidente vg que eh sempre com renova­
do orgulho e reiterada emoção que re­
cebo o pronunciamento dessa Casa 
do Parlamento Nacional pt Pela ex­
celsa natureza de sua função Institu­
cional vg não sei de estimulo mais 
ilustre que o voto do Senado Federal 
para dar a iníssão vg que me deseja 
entregar o Senhor Presidente da Re­
pública vg a plena medida de meu 
devotamento pt 

Aos nobres e preclaros membros da 
eminente Comissão de Relações Ex­
teriores vg a quem tive a honra de 
submeter, diretamente o anuv digo 
âmbito e o sentidO de meu futuro en­
cargo vg desejo manifestar vg ainda vg 
pelo obsequioso intermédio de Vossa 
Excelência vg todo o meu altíssimo 
apreço pt 

Rogo aceitar os protestos da minha 
alta estima e mais distinta conside­
ração vg com que me subscrevo vg 
de Vossa Excelência. 

Embaixador Hélio de Burgos Cabal. 
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OFICIOS 
Do Sr. 1.0 -Secretárlo da Câmara dos 

Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 24, DE 1969 

(N.• 738-B/67, na Casa.de origem) 

Concede isenção dos impostos de 
importação e de produtos indus­
trializados para as mercadorias 
doadas pela General Conference 
of Seventh Day Adventists e 
USAID, dos Estados Unidos da 
América, à Confederação 
das Uniões Brasileiras da Igreja 
Adventista do Sétimo Dia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - t concedida isenção dos 
impostos de importação e de produtos 
industrializados para os donativos até 
o limite de 50.000 (cinqüenta mil) 
toneladas anuais, constituídos de gê­
neros ~Umentícios, roupas, calçados e 
medicamentos, remetidos até o ano de 
1972, inclusive, pela General Confe­
rence of Seventh Day Adventtsts e 
USAID, dos Estados Unidos da Amé­
rica, à Confederação das Uniões Bra­
sileiras da Igreja Adventista do Séti­
mo Dia, para sua distribuição gratuita 
através de obras de assistênci'l social. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 4.612 
DE 2 DE ABRIL DE 1965 

Concede isenção de direitos de 
importação e outros, para merca­
dorias doadas pela General Con .. 
ference of Seventh Day Adven­
tists, dos Estados Unidos da Amé .. 
rica, à União Sul-Brasileira, da 
Igreja Adventista do Sétimo Dia. 

O Presidente da República, 

faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.0 
- t concedida 1senção de 

Licença de Importação dos impostes 
de Importação e de Consumo, das ta .. 
xas de Despacho Aduaneiro, de Me­
lhoramento de Portes e de Renovação 

da Marinha Mercante, de Emolumen­
tos Consulares, e de Armazer 9.gens e 
Capatazias, para os donativos até o 
limite de mll Cl.OOOJ toneladas anuais, 
constituídos de gêneros alimentícios, 
roupas, calçados e medicamentos re­
metidos, até o ano de 1967, inclusive, 
pela General Con1erence o! Seventh 
Day Adventists, dos Estados Unidos 
da América, à União Sul-BrasJ~eira da 
Igreja Adventista do Sétimo Dia, para 
sua distribuição gratuita através de 
obras de assistência social. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dJsposi­

ções em contrário . 

Brasília, 2 de abril de 1965; 144.0 da 
Independência e 77.0 da República. 
- H. Castello Branco - Octávio Gou­
veia de Bulhões. 

(A Comissão de Finanças.) 

Restituição de autógrafoS de proje­

tos de lei sancionados: 

N.0 373, de 27-11-69 - autógrafos 
do Projete de Lei do Senado n.• 63/65, 

que dispõe sôbre a aplicação do Es­

tatute do Trabalhador Rural onde não 
funciona o Conselho Arbitral. Sancio­
nado em 25-11-69; 

N.• 374, de 27-11-69- autógrafos do 
Projeto de Lei do Senado n.0 12/68, 
que assegura inscrição nos concursos 
de habilitação para Ingresso nos cur­
sos de ensino superior aos graduados 
em escolas normais. Sancionado em 
19-11-69; 

N. 0 375, de 27-11-69- autógrafos de 
Projeto de Lei do Senado n.• 60/65, que 
dá nova redação ao caput do art. 1.0 

da Lei n.O 94, de 16 de setembro de 
1947, que permite aos Juízes da Fazen­
da Pública a requisição de. processos 
administrativos para a extração de 
peças. Sancionado em 25-11-69; 

N.O 376, de 27-11-69- autógrafos do 
Projete de Lei do Senado n.O 55/67, 

que acrescenta dispositivos ao art. 1.0 

da Lei n.O 4.729, de 14 de· julho de 
1965, que define o crime de sonegação 
fiscal, e dá outras providências. 

LISTA N.0 31, DE. 1969 

EM 27 DE NOVEMBRO DE 1969 

Congratulações Apresentadas pela 
Reabertura do Congresso: 

- do Sr. Hideo Odajima, Presiden­
te da Câmara Municipal de As­
sai, Estado do Paraná; 

- dos Srs. Antônio Marcou, Sebas­
tião Otoni Oliveira e José de Me­
lo Farias, respectivamente, Pre­
sidente, Primeiro e Segundo-Se­
cretários da Câmara Municipal 
de Itajuíbe, Estado da Bahia; 

- do Deputado Walter Vicente Go­
mes, Presidente em exercício da 
Assembléia Legislativa do Esta­
do de Santa Catarina; 

- do Sr. Osmar Marques Vital, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Itacoatiara, Estado do Amazo­
nas; 

- do Sr. Francklin Antenor José, 
Delegado representante da clas­
se dos Agentes de Segurança 
junto aos Podêres Constituídos 
da República e nas imprensas 
escritas e faladas, Rio, Estado da 
Guanabara; 

- do Sr. Israel José da Silva, Se­
cretário, no exercício da Presi­
dência da Câmara Municipal de 
Uberaba, Estado de Minas Ge­
rais; 

- do Sr. Aristeu Luz, Presidente da 
Câmara Municipal de Ptaia 
Grande, Estado de São Paulo, en­
caminhando cópia do Requeri­
mente n.0 149/69, referente à 
reabertura do Congresso Nacio­
nal. 

'congratulações Apresentadas por 
Ocasião da Eleição e Posse do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Repú­
blica. 

7 do Sr. José Dias da Silva, Pre­
feito de Brejão, Estado de Per­
nambuco; 

- do Sr. Oswaldo Souza Motta, De­
legado da Associação dos Servi­
dores Civis do Brasil do Estado 
da Guanabara; 

- do Sr. Theófilo Andrade, repre­
sentante da Imprensa do Rio, 
Estado da Guanabara. 

- dos Srs. André António ca)>ral 
do Nascimento e Eduardo AI-
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meida, respectivamente Presi­
dente e Secretário da Câmara 
Municipal de Piquet carneiro, 

Estado ~o Ceará; 

- do Sr. M!lton Franchetti, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Jaú, Estado' de São Paulo. 

Diver~s: 

· - do Coronel Hél!o Prates da Sil­
veira, agradecendo a aprovação 
de seu nome para o cargo de 
Governador do Distrito Federal; 

- do Sr. Nilo Pacheco Lopes, Pre­
feito Municipal de Pireuba, Es.­

tado de Minas Gerais, agrade­
cendo a remessa de 2 exempla­
res do Diário do Congresso n.0 5, 

de 30 de outubro último. 

~ do Sr. Francisco Coelho Garcia, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Juruti,' Estado do Pará, 
comunicando a reabertura dos 
trabalhos do 2.0 Período da 6.~ 

Legislatura da referida Câmara, 
no corrente ano. 

- do Sr. Mário Gessulo, Presidente 
do Sindicato dos Empregados do 
Comércio do Estado de São 
Paulo, solicitando a aprovação 
do Projeto de Lei n.0 88-B/67. 

- do Sr. Adalberto Viana, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Maceió, Estado de Alagoas, so­
licitando todo empenho do Se­
nado Federal, pela permanência 
do Distrito da Petrobrás, em Ala­
goas, evitando sua transferência 
para o Estado de Sergipe. 

- do Sr. Odllo Antunes de Siquei­
ra, Presidente da Federação da 
Agricultura do Estado de São 
Paulo, sugerindo emendas ao 
Projeto de Lei Complementar de 
iniciativa do Poder Executivo, 
referente à8 isenções no campo 
do Impôsto de Circulação de 
Mercadorias e estabelecendo ou­
tras disposições concernentes a 
êsse tributo, 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 161, i62 E 163, DE 1969 

sôbre o .Ofício n.0 S·25, de 1968, 
do Senhor Governador do Estado 
do AmazonaS, solicitando, do Se­
nado Federal, autorização para 
contrair empréstimo junto a 
um consórcio de Bancos In­
glêses com suporte do Export 
Credits Guarantee Department, 
no valor máximo de US$ ..... . 
7. 000.000,00 (sete milhões de dó­
lares), destinado a financiar a 
implantação de uma rêde de Uni­
dades de saúde pré-fabricadas. 

PARECER N." 161 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Mem de Sá 

o Senhor Governador do Estado do 
Amazonas solicita ao Senado Federal, 
r.os têrmos do art. 42, II, da Consti­
tuição de 1967, autorização para que 
aquêle Estado ''possa contrair em­
préstimo junto a um consórcio de 
Bancos Inglêses com suporte no 
Exports Credits Guarantee Depart­
ment, no valor máximo de US$ .... 
7. 000.000,00 (sete milhões de dólares), 
destinados a financiar a implantação 
de uma rêde de unidades médicas in­
dispensáveis à preservação e recupe­
ração da saúde da população do 

. Estado". 

2. Acontece, porém, que o Poder 
Executivo, durante o período de re­
cesso do Congresso Nacional, já au­
torizou o Govêrno do Estado do Ama­
zonas a realizar a operação a que se 
refere o presente projeto, conforme 

. está expresso no Decreto-Lei n.0 381, 
de 26 de dezembro de 1968. 

3. Diante do exposto, estando aten­
didos os objetivos do projeto, opina­
mos pelo seu arquivamento. 

1t o parecer. 

Sala das Comissões, em 12 de no­
vembro de 1969. - Argemiro de Fi­
gueiredo, Presidente - Mem de Sá, 
Relator - Fernando Corrêa - Car­
los Lindenberg - Pessoa de Queiroz 
- Leandro Maciel - Paulo Tôrres -
.Julio Leite - João Cleofas - José 
Leite - José Ermírio - Mello .Braga 
- Sigefredo Pacheco. 

PARECER N.0 162 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Edmundo Levi 

O Govêrno do Estado do Amazonas, 
pelo Oficio n.0 GE-1.638/68, solicitou 
ao Senado Federal autorização para 
"contrair empréstimo junto a um 
consórcio de Bancos Inglêses com su­
porte no Exports Credits Guarantee 
Departament, no valor de USS .... 
7. 000.000,00, destinado a financiar a 
implantação de uma rêde de unidades 
médicas indispensâ v eis à preservação 
e recuperação da saúde da população 
do Estado". 

2. o pedido foi formulado com base 
em exigência constitucionai que, na 
oportunidade, era regulada pelo art. 
45, li, da Carta promulgada a 24 de 
janeiro de 1967, e, em face da emen­
da outorgada a 17 de outubro do cor­
rente ano, passou a constar, sob nova 
redação, do inciso IV do art. 42 da Lei 
Maior. 

3. O assunto, entretanto, está supe­
rado, eis que o Poder Executivo, du­
rante o recesso de que acaba de e­
mergir o Congresso Nacional, expediu 
o Decreto-Lei n.0 381, de 26 de dezem­
bro de 1968, através do qual concedeu 
a autorização solicitada. 

Alcançado que foi o fim colimado 
pelo expediente, resta apenas o ar­
quivamento do processo. 

Sala das Comissões, em 18· de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente em exercício - Ed­
mundo Levi, Relator - Bezerra Neto 
Antônio BaJbino - Clodomir Millet 
- Petrônio Portella - Wilson Gon­
çalves. 

PARECER N.0 163 

Da Comissão dos Estados para 

Alienação e Concessão de Terras 

PUblicas e Povoamento 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Nos têrmos do art. 42, inciso IV, da 
Constituição do Brasil, o Senhor Go­
vernador do Estado do Amazonas so­
licita ao Senado Federal autorização 
para que aquela unidade da Federa­
ção possa contrair empréstimo junto 
a um consórcio de bancos inglêses 
com suporte no Exports Credits Gua­
rantee Department, no valor máximo 
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de US$ 7. 000. ÓOO,OO (sete milhões de 
dólares), destinados a financiar a im­
plantação de uma rêde de unidades 
médicas indispensáveis à preservação 
e recuperação da saúde da população 
do Estado. 

Justificando a solicitação o Senhor 
Governador diz: 

"A Secretaria de Saúde do Esta· 
do, apoiada nos demais órgãos de 
administração dêste Govêrno, {~ 

devidamente assessorada por con-· 
sultores técnicos especializados, 
estruturou o interior em Zonaa 
Sanitárias, que delimitam área:~ 

de influência de Municípios re·~ 

conhecidos como polos de desen­
volvimento do ponto de vista d,e 
saúde, para nelas situar unidades 
médicas voltadas predominante­
mente para os aspectos preventi ... 
vos, mas capazes de desenvolveJ~, 

em vários graus de diferenciação, 
atividades curativas. Em cada 
um dos Municipios do Estado foi 
idealizada, no mínimo, a insta, .. 
lação de um pôsto, ou unidade 
sanitária mínima; em alguns, um 
laboratório, em outros, unidades 
de emergência, capazes inclusive 
de internação para casos de ur .. 
gência, além de unidades mistas, 
com 30 leitos hospitalares. Fo­
ram também previstas unidades 
móveis, com a finalidade de levar 
os recursos médicos aos recôndi­
tos do Estado, ao longo dos rios 
em cujas margens luta o homem 
brasileiro pela ocupação da Ama­
zônia." 

Durante o recesso do Congresso Na .. 
cional, entretanto, foi baixado o De­
creto-Lei n.0 381, de 1968, que auto­
riza o Govêrno do Estado do Amazo­
nas a realizar empréstimo com o aval 
do Tesouro Nacional. 

Por êsse diploma, o Govêrno do 
Amazonas foi autorizado a reali~Jar 

operação de financiamento com o 
International Profissional Consortium 
for Health Services, com sede em 
Londres, para atender aos encargos 
com o projeto prioritário de uma rf~de 
de unidades de saúde pré-fabricadas 
(art. 1.0 ) • 

O valor da operação a que se refere 
o Decreto-Lei n.0 381, de 1968, é de 
sete milhões de dólares ........... . 
(US$ 7.000.000,00), ·a taxa de juros 

de 5,5% ao ano, a ser pago no prazo 
de dez (10) anos com dols (2) anos 
de carência, em prestações semestrais 
(art. 2.0 ). 

Ante o exposto, estando atendidas 
as finalidades da proposição, opina­
mos por seu arquivamento. 

Sala das Comissões, em 26 de no­
vembro de 1969. - Antônio Carlos, 
Presidente - Flávlo Brito, Relator -
João Cleofas - Paulo Tôrres - Wal­
demar Alcântara - Adalberto Sena 
- Antônio Balbino - Milton Trinda­
de. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está finda a leitura do Ex­
pediente. Com a palavra, o Sr. Sena­
dor Josaphat Marinho, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - (Lê 
o seguinte discurso.) - As personali­
dades de influência fecunda transmi­
tem exemplo além da vida. Inspiram 
meditações, suscitam paralelos, re­
lembram fatos, despertam conselhos à 
posteridade, nas horas solares ou nas 
de crepúsculo e inquietação. A morte, 
tornando-as superiores aos conflitos 
de interêsses, dá-lhes o poder incom­
parável de provocar a reflexão sôbre o 
que fizeram, o que pensaram, o que 
ensinaram. As individualidades polí­
ticas, de modo especial, segundo a re­
percussão de sua presença nos desti­
nos da comunidade, prolongam sua 
existência espiritual e moral, rediviva 
nos marcos da atividade criadora. 

Octávio Mangabeira é dessas figu­
ras exponênciais, cuja memória recor­
ta o tempo por sua edificante trajetó­
ria de homem público. Morto há nove 
anos, precisamente a 29 de novembro 
de 1960, exercendo o mandato de Se­
nador, seu nobre perfil retrata a fisio­
nomia do autêntico político de pro­
fissão, fiel, até o sacrifício, aos ideais 
e deveres da vida pública. 

Da juventude, na academia, à velhi­
ce, aos 74 anos de idade, a política o 
empolgou, sem a pêlo. O jovem profes­
sor da Escola de Engenharia, na Ba­
hia, não teve como dar curso à carrei­
ra, que a conferência sôbre "Halley e 
o cometa de seu nome" vaticinava bri­
lhante. Seguramente, também, o ofí­
cio de escritor perdeu um operário in­
vulgar, embora o humanista houvesse 
permanecido cultor da pureza e do 
prestígio da língua portuguêsa, nos es-

tudos elaborados como no dominlo da 
tribuna, a ponto de merecer a consa­
gração da imortalidade acadêmica. 

Político de carreira, no exato senti­
do da expressão, Octávio Mangabeira, 
ainda estudante, redigiu manifesto 
contra certa reforma da Constituição 
baiana, e, engenheiro e professor, foi 
Vereador, Deputado Federal, Mlnlstro 
de Estado, Governador por eleição di­
reta, .Senador, Presidente e Líder de 
partido. 

De tantas páginas lapidares em que 
recordou sua peregrinação, nenhuma 
é mais significativa do que a proferi­
da no "Centro XI de Agôsto". Falando 
a convite da mocidade paulista, já se­
xagenário, "morador há sete anos na 
casa dos sessenta", como disse com 
tanta graça, resumiu assim seu des­
tino: 

"Tive a fortuna ou a desgraça -
eu mesmo não sei ao certo; o que 
sei é que não me lamento, e que­
ro crer que, se voltasse atrás, não 
mudada de rumo - tive a fortu­
na ou a desgraça, de, arremessar, 
quando era ainda estudante, no 
campo do que se chama a ativi­
dade política, ou, se preferirem, a 
vida pública, passar, em conse­
qüência, a pertencer, desde aquê­
Ies tempos que vão longe, até êste 
momento em que vos falo e, já 
agora, acredito, até o fim dos 
meus dias, a uma raça amaldiçoa­
da: a dos que fazem da atividade 
política, ou da vida pública um 
oficio, por ela renunciando a tudo 
o mais: por ela penando, mas per­
severando; e, quanto mais por ela 
conduzidos às decepções e aos re­
veses, tanto mais resolutos no 
propósito, não só de praticá-la, se­
não de amá-la até de venerá-la, 

·na certeza...:.... que para muitos não 
passará de ilusão, de cândida, in­
fausta ilusão - de que é ela, 
quando honradamente professada, 
ou exercida com sinceridade, uma 
forma entre as mais altas, quem 
sabe a mais expressiva, porquanto 
a mais onerosa e a menos reco­
nhecida, de amar e servir a pá­
tria." 

Eis, em palavras francas e belas, a 
firmeza do político, tanto maior 
quanto provada nas lutas da Oposição 
e em dois longos períodos de banl-
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menta, antecedidos de prisões arbi­
trárias. 

Examinando-se-lhe a vida, é difír.il 
dizer .se foi maior o parlamentar, o 
diplomata, o administrador, ou sim­
plesmente o político, no cumprimento 
insuperável do que êle próprio cha­
mou o mandato do exílio. 

Sem estabelecer gradação entre 
essas formas de atividade, creio legí­
tima a conclusão de que êle as exer­
ceu sempre corretamente por sua ina­
balável convicção de político. Jl~ra po­
lítico; na ação e na palavra, com a 
detenninação do mll!tante que esti­
mava sua profissão e a exercia certo 
de ser útll à coletividade. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 
A Bahia é um Estado feliz. Nesta 
hora histórica do País, nesta oportu­
nidade em que é falha a compreensão 
ou a concepção geral em tôrno da 
vida política ou em tôrno dos polí­
ticos, V. Exa. faz bem em ressaltar a 
figura inesquecível de Octávio Man­
gabeira. Feliz a terra baiana porque 
tem filhos ilustres, honrados, brilhan­
tes, como V. Exa., que não deixa mor­
rer a memória de suas gra:r;1des figu­
ras, nacionais e internacionais. É-nos 
grato, neste instante, vê-lo reviver a 
memória para nós, políticos, sagrada, 
de Octávio Mangabeira. Y, Exa. tem 
razão em manter êsse culto perene à 
memória de uma das maiores figuras 
políticas dêste País. A oportunidade é 
mais própria neste Instante em que· 
V. Exa. há· de sentir que, em tôrno da 
vida política dos homens, há o mais 
errôneo e õ mais injurioso dos con­
celtas. O político profissional recebe, 
por parte do povo, por parte daqueles 
que não entram a rundo no exame 
dessa grande atividade, IJ conceito 
mais desprimoroso, considerando a 
político, a atividade política, a vida 
profissional política, como indesejável 
e até perniciosa às atividades sociais 
e ecOnômicas do País. V. Exa. está defi­
nindo, com o brilho que lhe é peculiar 
traduzindo e expondo, na própria 
lingÜagem de Octávio Mangabeira, o 
verdadeiro conceito da política. Octá­
vio Mangabeira foi um verdadeiro po­
lítléo. :l!:le traçou, desde a mocidade, 

·uma Unha reta, irreversivel, e se 
manteve coerente desde o primeiro 
dia de sua atividade de homem públ!-

. co até o dia de sua morte. Isto en­
grandece o homem. Deixou os interês­
ses ma~riais de outras profissões e 
atividades . que poderia exercer com 
capacidade, eficiência e melhor pro­
veito material, para se dedicar à vida 

·pública, com todos êsses sacr~ficios 

que V. Exa. vem narrando, nunca ce­
dendo, nuncâ transigindo naquilo que 
pleiteava, na linha compatível da 
dignidade, a linha certa e exemplar 
para todos os que se dedicam a essa 
profissão, atividade tão malsinada 
mas tão nobre, honrada e necessária 
na vida pública e social do País. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agradeço ao nobre Senador Argemiro 
de Figueiredo a bondade de sua in­
tervenção, e noto a propriedade de seu 
julgamento quando assinala que Octá­
vio Mangabeira viveu dentro de uma 
linha retilínea e irreversível. Assim 
foi, efetivamente. 

O Sr. José · Guiomard - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - V. Exa. referiu-se, com 
muito acêrto, a Actâvio Mangabeira, 
diplomata. A êle, nós, do Acre, deve­
mos um grande serviço. Foi quem 
consolidou, através do Tratado de Na­
tal, a incorporação realizada por in­
termédio do Tratado de Petrópolis e 
foi daqueles Ministros do Exterior que 
conseguiram marcar a sua passagem 
pela Pasta como um dos mais inte­
ressados e mais eficientes no trato 
com as fronteiras da nossa terra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A 
exatidão do aparte do nobre Senador 
José Guiomard serve· também para 
ressaltar, ainda uma vez, a perma­
nente preocupação política de Octá­
vio Mangabeira. que fêz, no Ministé­
rio das Relações Exteriores, da ação 
política, a forma perfeita do exercícto 
da diplomacia. 

Era êle assim. 

Dominava-lhe o pensamento a po­
lítica, pois entendia, não com a preo­
cupação de doutrinador, antes com o 
saber da experiência, que 

"A política é a ciência ou a arte 
de govêrno. É, em suma, por meio 
dela que se constróem as nações, 
porque é a ela que incumbe coor­
denar os esforços, criar os meios 

e o ambiente propícios ao flores­
cimento do trabalho, em busca 
do bem geral ou da prosperidade 
coletiva. Sua maior expressão é a 
vida pública. E a alma da vida 
pública, o que deve inspirá-la e 
conduzi-la, inspirando igualmen­
te os cidadãos sob o prisma dos 
seus deveres em relação à coleti­
vidade, é o que se chama espírito 
público, ou seja, nas horas gra­
ves, espírito de sacrifício. Sem 
boa política, ou praticada a po­
litica de maneira a convertê·la 
na contrafação, na· desnaturaçáo, 
na negação da política, não po­
de haver bom govêrno, senão, ao 
contrário, mau govêrno, ausência 
de govêrno, desgovêrno". 

Ora, a contrafação, a desnaturação, 
a negação da política não se tradu­
zem apenas nos erros dos políticos e 
dos administradores. Refletem-se, 
igualmente, no procedimento dos que, 
à ·margem dela ou dela se valendo 
sem a clare,za da confissão honesta, a 
exercitam, infamando-a, ou a explo­
ram, acusando os que a exercem com 
dignidade. 

Não é de hoje, sem dúvida, nem 
peculiar ao Brasil, o impertinente vêzo 
de desconceituar a política. O fato 
vem de longe, e de muitos povos. Não 
escapou às grandes assembléias in­
ternacionais. Foi na Conferência de 
Haia o incidente em que, diante da 
descabida advertência dO Presidente 
De Martens, de que ali era vedada a 
política, Ruy Barbosa proferiu, de im­
proviso, oração imortal, por seu con­
teúdo e por sua independência, re­
Iembrando à cultura européia: 

"A política é que transformou o 
Direito Privado, revolucionou o 
Direito Penal, isn~ituiu o Direito 
Constitucional, criou o Direito In­
ternacional. É o próprio viver dos 
povos, é a fôrça ou direito, é a 
civilização ou a barbaria, é a 
guerra ou a paz." 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Quero 
associar-me ao registro cívico que V. 
Exa. faz, neste instante, declarando 
que político não é quem quer, é quem 
pode. Quantos que malsinam a ativi-
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dade política nada mais são do que 
frustrados. :e: o batismo das urnas, é 
a luta eleitoral que consagra a ati­
vidade que nós exercemos. Quantos 
desejariam possuir um mandato no 
âmbito municipal, estadual ou federal 
e, às vêzes, tentam e não conseguem 
e depois se tornam inimigos dessa car­
reira que se não deve confundir com 
profissionalismo, embora haja aquê­
les que_entendem assim, porque ela é 
cíclica, se renova, é diferente das ou­
tras, não tem estabilidade, não tem 
continuidade funcional. É o povo que 
julga, periOdicamente, a capacidade e 
o valor do poHtico. E êste que V. Exa. 
homenageia, neste instante, tendo 
amargado o exílio, tendo sido, apesar 
de engenheiro, um dos maiores culto­
res do Direito pátrio, um dos maiores 
tributos da América Latina, teve, en­
tre outras coisas, um traço que V. 
Exa. vai me permitir que ressalte, jus­
tamente para associar-me à homena­
gem que lhe tributo, no dia de hoje: 
a lealdade. E eu me recordo, neste 
instante, de que ela foi invariável em 
todo o longo curso da sua carreira po­
lítica, e, particularmente, eu me fi­
xaria, no exemplo de lealdade maior 
que um político pode ter para com 
outro, que foi justamente a de Octávio 
Mangabeira para com Washington 
Luís. Devo dizer a V. Exa. que Octá­
vio Mangabeira começa a adquirir d1-
mensão agora, porque foi um homem 
muito discutido, mas os contornos da 
sua imagem já se fixam perante a 
História do Brasil, e, eu devo dizer, 
de uma geração bem posterior à sua, 
como a minha geração e as gerações 
porvindouras o incluirão entre os 
maiores brasileiros, entre as figuras 
mais representativas da Política, da­
quela Política que José Bonifácio di­
zia "filha da Moral e da Razão". 

O SR, JOSAPHAT MARINHO -
Sem dúvida, Srs. Senadores, Octávio 
Mangabeira, na curso de sua vida po­
lítica, destacou-se também, como ain­
da agora ressalta o nobre Senador 

· Vasconcelos Tôrres, pela lealdade aos 
princípios e aos companheiros, no po­
der ou no infortúnio. Diga-se, mes­
mo, que, na lealdade aos companhei­
ros e às idéias, fazia êle residir a ba­
se de sua projeção na política e, por 
isso, se vivo fôsse, hoje poderia afir­
mar, como o fêz Ruy, em Haia, que a 
política é o viver dos povos. 

Precisamente por isso, não será des­
propósito acrescentar, hoje, ao pen­
samento de Ruy, que a política, com 
o valioso concurso dos juristas, orde­
nou e aperfeiçoa o direito do trabalho, 
como forma de reduzir a luta de clas­
ses; elaborou e amplia a disciplina le­
gal das grandes emprêsas modernas; 
~rem regulando o exercício das pro­
fissões, para atribuir-lhes direitos e 
deveres definidos, e está estruturan~ 
do o direito aéreo e espacial e o da 
energia atômica, para restringir con­
flitos entre nações. O que se denomi­
na, também, direito do desenvolvi­
mento, se recebe o influxo jnteligente 
do pensamento econômico e técnico, 
é racionalizado nos textos normati­
vos, resultantes do contraste de idéias 
e posições políticas, nas câmaras po~ 
pulares ou através da prática da le­
gislação delegada. 

Inexato não será, mesmo, reconhe­
cer que o pensamento político. em­
presta às soluções adotadas, no arca­
bouço das leis como dos atos adminis­
trativos, sentido de amplitude e fle­
xibilidade necessário à ação justa do 
Estado, e que falta, em regra, à re~ 

dução técnica e econômica. 

Decerto, a decisão política sofre, 
constantemente, a pressão de grupos 
civis e militares, técnicos e econômi­
cos. Não há como evitar - não a 
evitou nenhum povo, e os Estados 
Unidos a tê a oficializaram - a pre­
sença dêsses grupos, que são reflexos 
de categorias sociais e profissionais, 
consolidadas ou em busca de estrati~ 

ficação. Insuportável é que ês.ses mes­
mos grupos, que concorrem, por vêzes 
decisivamente, para a deformação das 
deliberações, atribuam em seguida os 
erros, e com exclusividade, sobr,etudo 
nos instantes de crise, aos políticos, 
ou de modo direto à representação 
popular, assim responsáveis, por sua 
tolerância, pela vantagem que bene­
ficia terceiros. 

A participação aberta, permanente 
e caracterizada, de representantes de 
tôdas essas categorias sociais, na vida 
pública, seria útil, não só porque os 
corpos políticos devem ser um espelho 
da estrutura da sociedade em con­
junto, bem assim porque o contraste 
de atitudes permitiria melhor o juízo 
coletivo sôbre os comportamentos de­
finidos. Não é de esquecer, porém, 

que, na política, segundo a experiên­
cia de vários povos, os titulares do 
poder econômico advogam, comumen­

. te, a perpetuidade de seus privilégios, 
e os técnicos, quase sempre, servem 
aos interêsses da classe dominante. 

Cabe ao poder politico armar-se de 
informações, de meios de comunica· 
ção e de resistência, para atenuar, 
desde que é impossível impedir, a in­
fluência dos fatôres que lhe desfigu­
ram a fisionomia e a competência. 
Na aproximação com o povo e na con­
quista de sua confiança crescente re­
side a base de libertação, e, pois, de 
recuperação do prestígio das Institui­
ções représentativas. 

l!: claro que essa tentativa não terá 
êxito se o Congresso Nacional e os 
Partidos políticos não forem capazes 
de superar seus próprios defeitos, as 
falhas de sua organização e de seu 
funcionamento. Ninguém nega tais 
defeitos e falhas, e cada um dos re­
preSrentantes tem uma parcela de res­
ponsabilidade, por ação ou omissão. 

Mas, em verdade,, e embora assim 
não pareça a uma extensa camada da 
sociedade, os erros essenciais não de­
correm de vícios d,e pessoas, ou de 
privilégios exagerados dos represen­
tantes. Uma comparação entre as 
vantagens asseguradas aos parlamen­
tares e as deferidas a titulares de di~ 
ferentes postos, em emprêsas e esta~ 
belecimentos vinculados à União, de­
monstraria a realidade. 

Os vícios institucionais, sobretudo, é 
que cumpre sejam eliminados. Se a 
interdependência dos podêres é uma 
imposição do Estado contemporâneo, 
como corporação crescente de servi­
ços e emprêsas, a submissão de um 
poder a outro mutila a organização 
democrática e prejudica a defesa. do 
interêsse pUblico e coletivo. 

O Poder Legislativo, que é o órgão 
político por excelência, deve colabo­
rar, inquestionàvelmente, com o Exe~ 
cutivo, a bem da harmonia e do tra­
balho proveitoso das 1nstituições. E 
tem colaborado sempre, dentro d~s 

contingências que caracterizam a Jns­
tabilidade do regime. Mas o Congres-
so Nacional precisa lutar pela recon- · 
quista de sua autoridade, quer com re::. 
ferência às suas atribuições gerais e''"' 
às imunidades parlamentares) quer no ' 
concernente à escolha de seus dirigen~ 
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tes, à autonomiS:, tranqüila nos atos 
de sua adrriinistração e ao exercício 
vigoroso e eficiente~cta função de-·con~ 
"trôle. "Entre o· parlamento e o ·go­
.vêrno - ·como observa André Chan­
dernagoi :__.. o diálogo não será fe­
cundo, senão se deixa de ser desigual." 

··se· o Congresso Nacional, portanto, 
. não readquirir sua capacidade plena, 

tôda reorganização mate.rial ou bu­
. rocrática será Inútil. Faltar-lhe-á 
o poder de livre d-ecisão, que é a fôrça 
vivificadora de qualquer instituição e 
o fator de prestígio dos corpos polí­
ticos na op_inião da comunidade. 

O Sr. Aurélio Vianna 
. V. Exa. um aparte? 

Permite 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
'Pois não. 

O Sr. Aurélio Vianna - Creio que 
V. Exa. está pronunciando uma das 
mais belas orações das que temos· ou-

· . .tllVido nesta; Casa. Tocou no cerne da 
'· ·questão. Porque, quando . um poder 

está subordinado-· a outro poder, na 
verdade não há dois podêres, há um 
só. ·E·, _infelizmente, ·hã uma tendên­
cia, píi.ncipalinef!.te nos países sub­
desenVolviqos ou em desenvolvimento, 
para que um dos podêres absorva todo· 
o poder," eliffiinarido os outros, que 
deixam de ser J)odêres. Creio que as 
lutas de Octávio Mangabeira contra 
as dÍtadurás tinham êsse objetivo. E, 
quarido V. Exa. fala nesse grande vul­
to da politica nacional, que foi Octá­
vio Mangabeira, nós nos sentimos co­
mo~i_dos - nôs .. que sabemos das suas 
convicçõ_es, que sabemos c1ue êle se 
conduzia no .qstractsmo e no sofri­
mento preservando a dignidade do ho­
mem públlc_o, não abdicarido, jamais, 
das suas idéias, das suas convicções 
liberais, que eram a razão de sua vida, 
tôda ela dedicada ao bem público. tle, 
que tanto amou a Bahia e• a d!gn!f!­
cou, .amando..,a, amou muito mais o 
Brasil, e o· fêz com tôdas as veras da 
sua alma. Quando êle lutou .para que 
os podêres fôssem soberanos, harmô-

·'·1Dicos, mais independentes entre si! 

.,., O SR. JOSAPHAT· MARINHO -
·_;··v. · Exa. diz berU, Senador Aurélio 

· ' VIanna. E Octávio 'Mangabeira de­
.. ·, 'monstrou essa convicção pela práti-

ca, no exercício do Govêmo. Basta 
1 .-~salientar que, -Governador, quando 

ainda podia editar- decretos-leis; não 
o fêz uma só vez, preferindo solicitar 

·· à Assembléia -Legislativa os diplomas 
indispensáveis. De oUtro lado, Go­
vernador em:·,plena fase de restaura­

. ção da democracia ·no Brasil, timbrou 
em prestigiar os Partidos - os que o 
apoiavam e os que o combatiam- por 
entender· quê, à fren'te- da áctministra-

. çãÓ superior do Estado; deveria estar 
'a cavaleirÔ de injunções pequeninas. E 
assim Procfd.ell, em resUmo, porque, 
para êle, os podêres pOlíticos não fun­
cionariam com perfeição se o próprio 
Executivo não lhes assegurasse as 
condições normais de desenvolvimento 

-de suas atribuições. 

Infelizmente, ainda hoje estamos 
lutando para criar o clinta indiSpen­
Sável ao funcionamento regular das 
agremiações partidárias. Dai porque, 
neste instante, aos partidos políticos, 
por sua ve·z, cabe a grave tarefa de 
renovação dos quadros dirigentes. Não 
o conseguirão, se não espancar~m os 
vicias dê sua formação compulsória e 
artificial. O des!nterêsse geral os per­
seguirá, como até os dias .Presentes, 
pois o povo não entend~, e com re.­
zão, que sejam estranhas às instân~ 
cias decisórias personalidades de ~Ita 
representatividade, inclusive das mais 
consagradas pela soberania· do eleito­
rado. 

A correção. dess~s anomaHas, evi­
dentemente, não é fácil, até Porque, a 
principiar de 1964, as fôrças militares 
assumiram a responsabilidade das de­
cisões políticas fundamentais, que são 
apenas homologadas po'r eventual 
maioria partidária. Urge encontrar a 
Unha média de Compreensão e confi­
ança, para que se instaure o clima 
de normalidade. 

Nesse embate, cabe à Oposição opa­
pel de vigilâ~cla, de_ crítica, de apon­
tar os erros e de s~gerir soluções. lt 

·o que se está desenvolvendo, nos limi­
tes das . restrições vigentes. cumpre 
conquistar mais terreno, enfrentando 
os contrastes. Dêles é féito o progres­
so, comh construída a cultura doS po­
vos. Na perplexidade não se vive·, di­
lui-se a existência. -Na luta, revela-se, 
também, que a atividade política exi­
ge tirocínio. Se não pressupõe labor 
profissional, com êste não é incompa­
tível e çeclama prática regular e cons­
tante, repelindo a ação improvisada,. 
tão com~m nos regimes de exceção. 

Aos que alnda··rejeitam, contudo, o 
exercício da diversidade, resta dizer 

·• t:' ,_.; '. t<. t,: t, , -r, . -.. I 

que a Oposição não é fôrça perturba­
dora, mas de e(Juilibrio, de correção, 
de advertência. A -ela cabe atentar, 
porém, nos erros passados, para não 
aumentar a decepção pública. Octávio 
Mangabeira,· em quem ·o conciUador 
por- índole não absorveu jamais o 
combatente, interpretou·· bem o pro~ 

blema, quando escreVeu que "foi a 
teoria das acomodações Ulmitadas 
que aluiu,. no Brasil, a _política e os 
políticos". 

A p~squlsa da unidade fundamen­
nlental, no interêsSe do' País e do 
bem-estar coletivo, sOmente será pro­
fícua, portanto, se feita atravéS da 
diversidade de Idéias e posições, para 
que. o· povo ·tenha, ao mesmo tempo, 
segurança. ~~ liberdade. 

Devemos permanecer atentos a es­
sa realidade, para que, por nossa· des­
ventura, outra geração não repita a 
terrível sentença dos republicanos de 
1870: "O que· resta do Pais? O ·povo 
Inerte, "OS partidos extintos, o Parla­
mento· decaido''-. 

Não desejamos essa humilhação. 
Dignamente, ninguém a aceitará. Não 
a merece·m as instituições democrá­
ticas, o anseio de desenvolvimento 
nacional,. e o prestígio da política e 
dos' políticos. (Muito bem'! Muito' bem! 
Palmas. O -orador é cumprimentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Senhores Senadores, a Pre­
sidência recebeu o seguinte ofício do 
Sr. Ministro do Trabalho: 

"Senhor Presidente 

Tenho a hon~a de dirigir-me a V. 
Exa. para comunical;' que o Mi­
nistério do Trabalho e Previdên­
cia Social, através do Ministério 
das Relações Exteriores, e da pró­
pria Organização Internacional do 
Trabalho, foi inteirado daS co­
·memorações relativamente à ce­
lebração do 50.0 aniversário da­
quela Organização Internacional 
durante êste ano e do realce que 
se pretende dar. 

2. Dentro da programação ela­
borada neste Ministério, com vis­
tas àquela data anive:rsária, re­
leva nOtar que várias solenidades 
comemorativas já foram realiza­
d~s e outras atividades serão le­
vadas a cabo até o finar- do pre .. 
sente ano. 
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3. Tendo em vista o 50.0 aniver­
sário da OIT, e a sua celebração 
pela generalidade dos Estados­
Membros da comunidade interna­
cional, venho sugerir a V. Exa. se­
ja dedicada parte do Expediente 
de uma das sessões dessa egrêgta 
Casa do Congresso àquela efemé­
ride e às atividades do País no 
âmbito da Organização. 

Sirvo-me do ensejo para renovar 
a V. Exa. os proteskJ de consi­
deração e aprêço. 

as.) Júlio de Carvalho Barata.'' 

Atendendo à sugestão ~e S. Exa. 
designo para falar em nome do Se­
nado sôbre êsse histórico aconteci­
mento, ·o Sr. Senador Mello Braga, 

O SR. MELLO BRAGA (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Srs. Senadores, designado pelo Se­
nhor Presidente do Senado, tenho a 
grata satisfação de ocupar a tribuna 
para, tecendo comentários, registrar 
a .. passagem do cinqüentenárjo da 
criação da Organização Internacional 
do Trabalho ~ OIT - que congrega, 
hoje, cento e vinte países. 

Foi muito feliz Sua Excelência o Mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
cial, Sr. JUlio Barata, quando oficiou 
a esta Casa sugerindo fôsse assinala­
do o evento, pois acontecimento de tal 
ordem não poderia deixar de ser re­
gistrado em nossos Anais. 

Como sabem os estudiosos dos pro­
blemas sociais, a OIT foi criada na 
Sessão Plenária de 11 de abril de 
1919, na Conferência da Paz, da Li­
ga das Nações, que sentiu a necessi­
dade de um órgão internacional que 
atendesse aos problemas dos traba­
lhadores no plano alto da justiça so­
cial. 

Podemos dizer que a OIT nasceu 
nas fumaças da guerra de 1918, quan­
do novos valôres se faziam necessários 
para a reconstrução e desenvolvimen· 
to do mundo democrático. 

Andaram bem os estadistas da épo-· 
ca, pois já era chegado o dia em que 
os problemas sociais não mais fôs .. 
sem encarados como caso de polícia 
e sim resolvidos de maneira mais hu .. 
mana, onde se conciliasse os interês·· 
ses dos trabalhadores, dos patrões e 
governos, objetivando o equilíbrio SO·· 

clal e a paz universal. 

A primeira reunião dêsse órgão in­
ternacional foi em Washington; a se­
gunda, em 1920, em Gênova e •. as de­
mais, foram sempre em Genebra, on­
de tem por sede o Palácio da Lig·a das 
Nações. 

Quando de sua fundação, subscre­
veram a Ata sàmente quarenta e qua­
tro países e, hoje, cinqüenta anos de-· 
pois, conta Cl)m a adesão de mais se­
tenta e seis países. 

A elevação do número de países que 
passaram a fazer parte da OIT de­
veu-se à divulgação das atividades 
daquele organismo internacional, bem 
como à criação de novos países que 
se desmembraram, tornando-se na­
ções livres. Nesse particular, predo­
minou o Continente Africano, onde 
se criaram inúmeras repúblicas que 
vieram, posteriormente se filiar à 
OIT. 

A Organização Internacional do 
Trabalho está vinculada à Organiza­
ção das Nações Unidas (ONUJ. fun­
cionando como órgão auxiliar para 
assuntos específicos de origem social 
e trabalhista. 

Na Declaração de Filadélfia, de 
1944, se afirmou: "a paz universal e 
permanente só pode basear-se na jus­
tiça socíal". Ainda na Declaração de 
Filadélfia se destacam os seguintes 
conceitos: "reconhecer a obrigação 
solene da Organização Internacional 
do Trabalho de fomentar, entre tôdas 
as nações do mundo, objetivos funda­
mentais, tais como o pleno emprêgo, 
a elevação do nível de vida, a garan­
tia de todos e uma justa distribuição 
dos frutos do progresso; lograr o co­
nhecimento efetivo do direito de ne­
gociações coletivas; a cooperação de 
empregadores e empregados para me­
lhorar a eficiência da produção; es­
tender o seguro social, para garantir 
o ingresso básico e assistência médi­
ca completa a quem dela necessite e 
proteger, adequadamente, a vida e a 
saúde do trabalhador". 

A mesma Declaração de Filadélfia 
propunha: "todos os sêres humanos, 
sem distinção de raça, credo ou se­
xo, têm direito de pleitear o seu bem 
estar materíal e seu desenvolvimento 
espiritual, em condições de liberdade 
e dignidade, de segurança econômica 
e em igualdade de oportunidade". 

Os princípios já ditados na Confe ... 
rência da Declaração de Filadélfia, 
de 1944, pós guerra, com a inclusão 
de grande nUmero de países membros, 
teve que refundir os conceitos progra· 
máticos e ao mesmo tempo acrescen­
tar novos conceitos conforme J reco· 
mendações ditadas pelo Conselho de 
Administração, em que se pretendeu 
um marco dinâmico e unificado, in· 
te grado por três zonas conexas: de­
senvolvimento dos recursos humanos, 
condição de vida e trabalho e desen· 
volvimento das instituições sociais. 

Assim é que a Reforma Agrária, 
problema predominante da atualída­
de, também já é objeto de estudos 
pela Organização Internacional da 
Trabalho. Em 1968, quando lil estive­
mos representando o Senado, t!ve­
mos a oportunidade de constatar 
questões agrárias sendo suscitadas, 
tais Como as dos parceiros, meeiros 
e arrendatários, marcando o início 
de uma discussão sem dUvida alguma 
polêmica, mas de interêsse social 
atual e relevante. 

Num capítulo à parte, devemos re­
gistrar, também, que Sua Santidade, 
o Papa, no ano do c,inqüentenário da 
Organização Internacional do Traba­
lho, brindou a Conferência Interna­
cional com sua presença, num ato in­
delévelmente expressivo, pois, sendo 
campeão da paz, prestigiou o órgão 
de equilíbrio entre o capital e o tra­
balho, no setor universal. 

A Organização Internacional do 
trabalho tem procurado, através dos 
seus escritórios em quase tôdas as 
partes do Globo, formar técnicos pa­
ra, através de mão de obras especia­
lizadas, provocar o desenvolvimento 
das nações. 

É preocupação da OIT a elevação do 
nível de vida porque, como bem disse 
o Sr. Diretor-Geral da Secretaria In­
ternacional do Trabalho, principal fi­
gura da Administração da OIT: "a po­
breza, em qualquer lugar, constitui 
um perigo para á prosperidade de to­
dos". Completando, ainda que: "de­
satender os principias a que se pro­
põe a Organização Internacional do 
Trabalho constitui uma ameaça para 
a paz e harmonia universal". 

Assim, a OIT representa um ideal 
de solidariedade. 
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A manutenção da Organização In­
ternacional do TrabalhO é feita atra­
vés de contribuições dos países mem­
bros. A nação que mais contribui pa­
ra aquêle Órgão São os EstadOs Unidos 
da América do Norte, com uma par­
cela altamente expressiva, segulndo­
se~lhe, ainda, como grandes cori.tl1-
bu1ntes, a Rússia e a Alemanh'a, sen­
do que o .Srasil, embora- com grande 
diferença~ contra os prirneiros, é um 
dos países que, na escala decrescente,. 
está entre os quinze primeiros colo­
cados, percentualmente falando. 

O Orçamento da OIT, par" o ano 
de 1969, é de US$ 26.612.739,00, !mpor­
cânc\a esta resultante· da contr\bu\­
~ão dos paises membros. As Nações 
Ú"nidas, através de sua cota especial 
nara o programa de desenvolvimento, 
~ons!gna US$ 887.000,00, total!zando, 
,,ortanto, US$ 27.499.739,00. 

O Brasil contribuiu, neste ano, com 
a lmportánc\a de US$ 351.288,00, re­
presentando um percentual de 1,32%. 

Para o biênio !.970/1971, a contri­
buição dos países membros está pre­
vista em US$ 29.835.500,00 que, adi­
cionados à cota especial do programa 
das Na.çõ_~s Unidas para c. desenvolvi­
mento, no valor de US$ 1.829.000,00, 
totallza a importância de ......... . 
US$ 31.664.500,00, onde o Brasil con­
tribui com US$ 366.977,00, represen­
tando o percentual de 1.23%. 

A Organização Internacional do 
Trabalho, pela sua organização tri­
partite, passou a ser o grande órgão 
do encaminhamento das soluções dos 
nroblemas sociais, através de suas 
;~onvenções que somam, hoje, cêrca 
de 129 e de suas Recomendações, que 
.somam cêrca de 134. 

Uma particularidade da Organiza­
ção Intemaclonal do Trabalho ê o dl: 
re.ito assegurado a uns poucos paises 
que mais contribuem para aquêle ór~ 
gão, que é o direito de veto sôbre as 
cOnvenções e Recomendações. 

Notamos, ainda que, na tomada <los 
votos, os países democráticos, por vê­
zes, discrepam quanto à sua votação. 
Mas_os votos dos países da área socia­
lista são sempre uniformes, porquan­
to traduzem um único pensamento; o 
mesmo ocorrendo, por vêzes, quando 
procuram êstes interessar os proíe-

tos e teses apresentados por paises da 
área afrtçana. 

Nas conversações para entendJmen­
tos e acôrdos, antes, durante e depois 
das votações, procUram as df'legações 
entendimentos visando a uma maneJ­
ra de hartnonizar as diversas corren­
tes e tendências. 

Os Estados Unidos da América do 
Norte têm enViado, com sua delega­
ção, uma figura hábil, que é o Sr. 
G\og\ L. P. Weaver - sociólogo - e 
Sub-Secretário do Trabalho para As­
suntos Internacionais do Departa­
mento do Trabalho dos Estados Unl­
dos e que, sendo ·um homem de cõr, 
comprova não existir questão racial 
nos Estados Unidos e, ao mesmo tem­
po, tem a l!gura Indicada trânsito pa­
ra tôda e qualquer conversação entre 
tôd as as nações e em particular com 
as delegações ~fricanas. 

Quase todos os países do mundo in­
cluem em suas delegações represen­
tantes do Poder Legislativo e, assim, 
encontramos senadores e d~:>pU.tados, 

como também ministros de Estado 
chefiando suas representações .. 

O Brasil tem comparecido às con­
ferências da Organização lnternacio­

. nal do Trabalho com suas delegações 
indicadas pelos órgãos de cúpula, quer 
dos empregadores, quer dos emprega­
dos, que viajam por canta de suas con­
federações. Tal prática tem prestado 
inestimáveis serviços à: nossa Legis­
lação Social, que é uma das mais 
adiantadas do mundo, enquanto que, 
em alguns países_. alnda quase nada 
existe de assistência aos direitos dos 
trabalhadores. 

O Ministério do Trabalho, pelos seus 
órgãos técnicos, e o Ministério das 
Relações Exteriores se fazem presen­
tes como representantes governamen­
tais e traduzem, através da manifes­
tação de seus delegados, a pensamen­
to e o voto do Govêrno brasileiro. 

O Congresso Nacional, por um re­
presentante da Câmara dos Deputados 
e um representante do Senado Fe­
deral, com exceção do corrente ano 
de 1969, sempre manteve represen­
tantes junto às conferências da Or­
ganização Internacional do Trabalho, 
que eram inCluídos na Delegação do 
Bras\! por Decreto Presidencial, sem 
ônus Qara qualquer das casas legisla­
tivas e que, sem direito de voto, acom..:. 

panhavam os trabalhos das. comissões 
e bem assim os de plenário. Tal prá­

. t\ca, que demonstrou eleito salutar, 
permitia que as Convenções e Reco­
mendações que viessem a ser objeto 
de ratificação do Poder Legislativo, 
aqui encontrassem alguém habilttado 
para, se necessário, detalhar a maté-­
ria submetida à apreciação, em todo 
o seu espírt to. 

Já se torna comum, também, nas 
Conferências Internacionais do Tta.:. 
balho, a presença de homens de em­
prêsas de todos os cantos do mundo 
que, paralelamente e informalmente, 
entabulam negociações de âmbito in­
ternaclona!, bem como de delegados 
que Iniciam, ali, tratados de coopera­
ção mútua entre países, através de 
financiamentos ou trocas de produtos 
ou, ainda, de prestações de serviços. 

O Sr. Edmundo Levl - Permite 
V. Exa. um ap\\rte? (Assentimento do 
orador.) Vejo que V. Exa. se aproxi­
ma do nm do seu discurso. Não deve­
rta, pois, perturbá-lo, mas não podia. 
deixar ·de manifestar a V. Exa. o meu 
aplauso por essa oração que está pro­
ferindo, em homenagem à Organiza­
ção Internacional de Trabalho. Em 
'Verdade, eminente Senador Mello Bra­
ga, a OIT tem sido o organismo que, 
talvez, sem grande alarde e sem g.fan­
de· propaganda, tem concorrido, com 
maíor segurança, para a paz interna. 
das nações, zelando a OIT pela legis­
lação social, a legislação que rege as 
relações entre ef!lpregados e empre .. 
gadores. Tem, assim, contribuído para 
que, entre os povos de maneira geral 
e particularmente em cada pais, reJ .. 
ne a paz entre os que trabalham na 
construção da grandeza de cada na­
ção. Assim, eminente Senador Mello 
Braga, a OIT é uma organização de 
alta importâ-ncia para a paz univer­
sal. Promove, inicialmente, a paz tn .. 
terna dos povos, para, com isto, somar 
com outras organizações que cuidam 
da paz universal. Meus parabéns á 
v. Exa. pela bela oração que está pro­
nunciando em homenagem à OIT. 

O SR. MELLO BRAGA - Agradeço 
o aparte do eminente Senador Ed­
mundo LeYi. S. Exa., como conhece­
dor prolundo dos problemas sociais, 
tenho certeza, bem demonstrou, com 
seu aparte, que acompanha, de per­
to, o desenvolvimento daguela orga­
nização internacional. Sabe S. Exa. o 
quanto ela representa para o equnf .. 
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bt:i'O:·e ~para -á pa:z entre os povOs; ini­
cialmente dentro do pais, e, poste­
ri.ormente, entre as diversas nações. 

Tenho aqui, eminente Senador, uma 
relação, que não vou ler, para. não 
tomar o tempo precioso dos nobres 
colegas, das cento e tantas resoluções 
e convenções que o BrasH já ratificou, 
que dizem respeito aos interêsses dos 
trabalhadores. Nós vemos aqui, por 
exemplo, resolução concernente a em­
prêgo da mulher, antes e depois do 
parto - Decreto n.0 51.627/62. Uma 
outra concernente ao trabalho notur­
no da mulher, também hoje decreto, 
no Brasil. Outro decreto concernente 
à idade mínima do trabalhador, n.O 
423, de 37, sóbre o trabalho feito por 
menores. Na Conferência de 1968, 
houve debates, discussõE>s .e novas re­
comendações, porque em· certos paf­
ses da Africa se permitia que meno­
res de 16 e de 18 anos trabalhassem 
no subsolo. Então, houve novas reco­
mendações para não se permitir, por 
um princípio de higiene e de seguran­
ça no trabalho, que não fôssem tra­
balhar, no subsolo, a não ser aquêles 
que tivessem atingido determinada 
idade. Há, também, inúmeras reco­
mendações de associações, de uniões 
de trabalhadores agrícolas, isso é, de 
1957, concernentes à indenização por 
acidentes no trabalho, com relação ao 
repouso semanal dos estabelecimentos 
comerciais e assim, finalmente, uma 
série de recomendações e de resolu­
ções que permitiram a indenização, 
em nossa legislação social. Embora 
nossa legislação, até certo ponto, se­
ja um tarito avançada, nem tôda ela 
vem sendo cumprida. Bem sabemos 
que temos uma boa legislação social, 
um bom Ministério do Trabalho, mas, 
infelizmente, não temos fiscais. Não 
havendo fiscais para o ·Ministério do 
Trabalho, não adianta boa legislação 
nem um bom Ministro, nem um bom 
Ministério. As leis, infelizmente, no 
Brasil, não são tôdas cumpridas. Mas, 
não podemos deixar de reconhecer 
que a OIT, com a participação dos 
trabalhadores, dos sindicatos, das 
confederações dos trabalhadores, dos 
sindicatos e confederações dos empre­
gador'es, e com a participação dos ór­
gãos governamentais, através das te­
ses apresentadas, que são debatidas 
nas Comissões e, posterionnente, sub .. 
metidas à votação em plenário. Pelo 
regime de votação, cada pais tem di· 

reito a quatro votos: um do em-pre­
gador, um do empregado e dois do 
govêrno. tste, o. sitema. 

Como já disse, as nações tnais po­
derosas, por sua maior contribuição, 
têm direito a veto. tsse recurso não 
pôde ser suprimido na OIT, pois en .. 
tendem não ser possível uma nação 
recéin-independente, com 300 mn··ha-. 
b!tantes, estar eqUiparada a um pais 
de 2 m!lhões de habitantes, cômputo 
dos votos nas Comissões, para efeito 
de aprovação ou rejeição das teses, 
leva em conta também o índice popu­
lacional da nação. 

Sr. PresJdente, não desejo alongar­
me. É assunto que precisaria, que le­
varia multo tempo, pois de uma pro­
fundidade, de uma expressão excep­
cional. 

A meta da OIT é procurar a bar­
monJa entre o capital e .o trabalho, é 
provocar harmonia que traga estabi­
lidade, tranqüilidade, paz dentro dos 
países e entre os povos, como disse o­
eminente Senador Edmundo Levi. 

(Retoma a leitura.) 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, encerrando as nossas conside­
rações sôbre a Organização Interna­
cional do Trabalho, queremos fazer os 
nqssos votos para que êste órgão con­
tinue trabalhando da maneira mais 
eficiente no sentido de, estabelecendo 
um verdadeiro equllibrio, possa trazer 
um pouco mais de confôrto aos traba­
lhadores e que possamos ter, numa 
compreensão entre o Capital e o Tra­
balho, a harmonia social e a paz uni­
versal. 

Quero registrar ainda, Sr. Presiden­
te, que, antes de ocupar esta tribuna, 
eu contei ao Líder do MDB, Senador 
Aurélio Vianna, que ia falar em nome 
da ARENA e perguntei a S. Exa. se 
poderia fazê-lo ta.mbém em nome de 
seu Partido. S. Exa-. me autorizou e, 
assim, falei em nome do Senado, se 
V. Exa. me permite. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência comunica aoS 
Srs. Senadores que hoje visitaram es­
ta Casa o Sr. Ministro do Trabalho. 
Dr. Júlio Barata, bem como o repre­
sentante do Conselho Administrativo 
da Caixa Econômica de Brasília, ·que 
veio renovar .a manifestação de seu 
apréço, pela forma atenciosa pof que 

foi ouvido pela Comissão do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O orador seguinte é o nobre 
Senador Aurêllo Vianna, a quem dou 
a palavra. 

O SR. AURtLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Sr, Presidente, 

quase não deveria falar, depois da 
oração que foi pronunciada pelo nos­
so companheiro de Bancada, Senador 
Josaphat Marinho. 

Serei breve, Sr. Presidente. 

Estamos encerrando êste curto ci­
clo Jegislativó, apôs dez meses de re­
cesso parlamentar. Se cada povo tem 
a sua almá, como queria: Gustave Le 
Bon, a alma brasileira sofria as cruéis 
dores da expectativa e esperava os 
rumos dos acontecimentos políticos 
para saber se a levaria à espoliação 
dos seus direitos mais sagrados ou se 
retornaria o País ao álveo leito das 
decisões tranqüilamente acatadas. 

A campanha contra os homens pú­
blicos é tão velha quanto os povos or­
ganizados. Nenhum escapou às crí­
ticas mais severas. Quase todos, sem 
exceção, sofreram as verrinas mais 
cruéis e contra êles foram lançados 
os dardos ligeiros da injúria e da ca­
lúnia. Exprobado violentamente foi 
Rui, e quantas vêzes! Injuriado, Na­
buco; censurado, Rio Branco; acusa­
do, Pedro 11; ata.ssalhado, Deodoro 
da Fonseca; ninguém escapa à sa­
nha e ao gládio do inimigo Inconse­
qüente e injusto. Os políticos são as 
vítimas predHetas dos ataques, mes­
mo porque pertencem a um poder de­
sarmado e indefeso. Todos os erros 
lhes são atribuídos, todos os insuces­
sos. O politico não pode ser o indiví­
duo isolado, porque, o fôsse, e nada 
ma_is representaria que uma ficção 
irripossível. 

Tôda a sua organização corporal e 
anímica está entrels,_çada indissolU­
velmente com a vida da comunidade. 
Dai ser o políUco de raça, o político . 
de vocação, não o infiel e o vendilhão-, 
do templo, um ser permanentemente· ·, 
preocupado muito mais com os pro­
blemas da comunidade que êle repre .... '1 

senta do que com os seus próprlos. 
Mas, incompreendido, contínua: vez:.. 
tendo a.s lágrimas dessa 1ncompreen ... 
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são até que a morte o separe da vida 
física ou o desespêro e o desencanto 
ou as injustiças, provocadas mais pe­
las contradições ínternas do seu pró­
prio ambiente partidário do que pelas 
lutas contra o adversário, o afastem 
definitivamente ou momentâneamen­
te da liça política. 

Os psicanalistas explicam a condu­
ta dos individualistas puros, carac­
terística dos neuróticos "que obram 
como se todo o mundo lhes fôsse in­
diferente, como se pudessem conside­
rar os prob.lemas da vida como um· 
assunto particular, como se, dada a 
plenitude soberana da sua fôrça, pu­
desse decidir tudo a seu modo." 

O hornem isolado, cujo eu é o seu 
mundo, sem qualquer sentimento gre­
gário, não pode ser e jamais será um 
político. 

O politico do mundo subdese.nvolvi­
do tem a resistência dos diamantes e 
dos frondosos jacarandás, pois calu­
niado, ferido no seu amor próprio, 
vituperado e golpeado muita vez 
na sua honra êle ainda persi'Ste, como 
pedreiro livre, tentando construir um 
mundo melhor onde os homens se 
entendam, convivam harmoniosamen­
te, "livres pela opinião", jamais se­
jam "escravos pela pobreza e pela ne­
cessidade". 

O politico, através dos Partidos, de­
verá ser o arquiteto de uma consciên­
cia nacional~ de forma que concor­
resse ·para a formação de "uma pá­
tria respeitada, não tanto pela gran­
deza do seu território como pela união 
dos seus filhos: não tanto pelas leis 
escritas, como pela convicção da ho­
nestidade e justiça do seu govêrno; 
rião tanto pelas instituições dêste ou 
daquele molde, como pela prova real 
de que essas instituições favorecem 
ou, quanto menos, não contrariam o 
desenvolvimento da nação." 

Assim pensa v a Evaristo da Veiga 
quando, sem esmorecimento, enfren­
tava as diflculdades que se lhe ante­
punham na formação da nacionali­
dade brasileira. 

O político diferencia-se radical­
mente do oportunista para quem o 
poder é a "região das. gerações ex­
pontâneas". Dizia o grande Nabuco 
que "O Poder é o Poder", foi uma fra­
se que resumiu a sabedoria da expe-

riência ·de todos os nossos homens 
públicos, e sôbre a qual assentam to­
dos os seus cálculos. 

Só os países que têm Partidos or­
ganizados . para sustençã.o de idéias 
que "são defendidas na oposição e 
executadas no Poder", sobrevivem 
como democracias. 

Sr .. Presidente, como tantos orado­
res já têm dita desta Tribuna, é éste, 
hoje, o objetivo fundamental dos ho­
mens públicos dêste Pais: a organiza­
ção de Partidos políticos autênticos. 
Mas, a á.rea dentro da qual nós es­
tamos atuando, nós estamos nos mo­
vimentando, é restrita; quando nós 
·tentamos voar além dos limites que 
nos foram traçados, as nossas asas 
politicas são inexoràvelmente corta­
das. 

Sr. Presidente, durante êsses poucos 
dias de trabalhos legislat.ivos, houve 
40 reuniões ordinárías e 20 extraor­
dinárias, e 187 pareceres nas diversas 
Comissões desta Casa. Houve 81 pro­
nunciamentos de Senadores da ARE­
NA e 34 de Senadores do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Falaram cêrca de 40 Senadores: 27 
governistas e 7 oposicionistas. 

Diversas autoridades do Executivo 
compareceram ao Senado, para pres­
tarem esclarecimentos às Comissões 
Técnicas. 

Candidatos a Embaixadas, no exte­
rior, compareceram à Comissão de Re­
lações Exteriores, e foram 4. 

Foram aprovadas 65 matérias, reco­
nhecendo, como jã. temos dito desta 
tribuna., que muitas ou algumas delas 
o foram sem a análise em profundi­
dade que devería ter sido feita. 

Com a promessa dos lídêres do Go­
vêrno de que, depois do próximo re­
cesso, os métodos serão outros, outro 
será o sistema, teremos as matérias 
que para aqui vierem melhor estuda­
das, para que o povo não sofra as con~ 
seqüências de uma legislação apres­
. sada e imperfeita. 

Trabalhou-se dluturnamente, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, para que 
a imagem do Congresso Nacional não 
fôsse deturpada, não fôsse deformada. 

Desejamos que todos os nossos Cole­
gas gozem de um merecido descanso, 
nas próximas férias· parlamentares; 

' 

que os jornalistas e o funcionalismo 
desta Casa também aproveitem os 
dias de recesso; que voltemos todos 
com fôrças redobradas para um tra­
balho profícuo em benefício da nossa 
Pátria. ' 

Fala-se na convocação extraordiná­
ria do Congresso Nacional. Não tive­
mos, até agora, uma palavra definiti­
va sôbre o assunto. Seria útil um pro­
nunciamento final sôbre essa matéria, 

.porque os Senadores e Deputados, 
aquêles que pretendem disputar elei­
ções em novembro, precisam organi­
zar as suas vidas nos próximos meses 
para que possam enfrentar as gran­
des dificuldades de um pleito que, 
provàvelmente, será o mais difícil de 
quantos já houve neste Pais, nos Ul­
timas anos. A redução dos partidos, 
limitando o número de candidatos a 
postos eletivos; as restrições de que 
todos nós temos conhecimento; a in­
fluência do poder econômico, formam, 
tudo isto, um conjunto de dificuldades 
para os candidatos, principalmente oo 
candidatos pobres. ~stes, que serão 
em número provàvelmente muito re­
duzido, em função mesmo das possi­
bilidades, que são poucas - repito -
pela existência de, apenas, dois Parti­
dos políticos neste País. 

Falo hoje, Sr. Presidente, porque sei 
que os nossos trabalhos estão pràti- · 
camente encerrados. Falo ho)e para, 
em desejando dias tranqüilos, nos 
próximos meses, aos nossos colegas, 
aos jornalistas que aqui trabalham e 
aos funcionários, lhes dar o nosso 
abraço de profunda solidariedade. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa declara que conce­
deu a palavra ao Sr. Senador Aurélio 
Vianna, como 1Líder. no lugar do 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, que 
era o segundo orador inscrito. 

Tem a palavra o Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, e, logo após, concedê­
Ja~ei ao Sr. Senador Wilson Gon­
çalves . 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente .. Srs. Senadores, vou tratar, 
ràpidamente, de dois assuntos rela­
tivos ao meu Estado e que demons­
tram a participação comunitária, tan­
to do Exército quanto da Marinha. Do 
Exército, através da 2.a Brigada de· 
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Infantaria, comandada pelo General 
Mendonça. Lima, e .que empreendeu, 
com êxito, uma operação em um dos 
trechos mais-importantes da chama­
da Baixada Fluminense, na área da 
Cachoeira de Macacu, e com a parti­
cipaçáa direta do 3.0 Regimento de 
Infantaria, atualmente comandada 
pelo Coroflel Peterley. 

Tôda a supervisão dêsse exercício 
foi feita; pelo competente Oficial su­
perior do Exército, General Mendonça 
Lima, ·que vem se identificando, a 
cada dia, com a população e que, na 
área jurisdicional que lhe está subor­
dlriada, não se cinge apenas ao dever 
profissional, por isso que está reali­
zando um trabalho de promoção mul­
ta inteligente. J! que, terminada a 
manobra, os seus oficiais,. seus solda­
dos, 11eallzam a chamada Operação 
ASCISO, ou seja, Assistência C!vlco­
Social, que reúne os médicos do Regi­
mento, dos· batalhões, os dentistas, os 
enfermeiros; os soldados, os artifices, 
os sargentos e dão assistência a tôda 
a população, e, no caso de região que 
efetivamente necessite de apoio, por­
que, apesar da Baixada estar muito 
próxima de centros que são a Guana­
bara e a Capital do Estada da Rio, 
nessa região há escassez de médicos, 
de dentistas, e as escolas se encon~ 
trl}.m em estado precário de conserva~ 
çáo. 

Estive com o General Mendonça Li­
ma, em Niterói, quando se inaugurava 
um monumento ao General Mascare­
nhas de Moraes, e aos expedicionários 
fluminenses que tombaram nos cam~ 
pos da Itália. S. Exa. se mosti-ava sa­
tisfeito com o êxito verificado, com 
êsse serviço que se estendeu pflas lo­
calidades de Sapucaia, Sambaetiba, 
Pôrta das Calxas e Visconde de Ita­
boraí. 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Quando o General Men­
donça Lima foi designado para co­
mandar a Brigada de Infantaria e a 
Guarnição de Niterói, eu disse a vá­
rios representantes federais e esta­
duais do Estado do Rio que êles iam 
ter por comandante um dos melhores 
e mais cultos oficiais da nova gera­
ção de generais. Conheço o General 
Mendonça Lima desde aluno da Es­
cala Militar e privei da confiança e da 

.':j • •• 

intimidade do seu pai. Para mim, é 
um galardão que, com humildade, 
mas com dobrado orgulho,. declaro, o 
ter servido nos quadros de. confiança 
de um homem digno, moderado, co­
mo era a progenitor do atual Coman­
dante da Guarnição de Niterói, o Ge­
ne:ral Mendonça Líma, Mínístro da 
Viação com quem servi oito ou nove 
anos, no Gabinete daquela Pasta, ho-

. j e Ministério dos Transportes, e a 
quem fui dedicado e fiel até êle mor­
rer. E, numa homenagem que lhe foi 
prestada pelo Instituto de Resseguros 
do Brasil, que êle presidiu durante al­
gum tempo, pouco mais de seis me­
ses, uma grande homenagem na inau­
guração de uma escola daquele 
Instituto, ali tive- a satisfação e o or­
gulho de -ouvir da viúva do General 
Mendonça Lima que êle!. o General, 
me tinha como a um filho. Tenho 
contato permaner.te com o General 
Alberto Carlos Mendonça Lima e te­
nho ouvido de vários companheiros o 
alto conceito em que é tido no meio 
dos generais, pela moderação, pelo 
equilíbrio e pela educação, porque é 
um diplomata rio trato, alegre, bravo, 
enérgico. É· uma satisfação ouvir de 
V. Exa., Senador Vasconcelos Tôrres, 
representante do Rio de Janeiro - e 
aqui está o Senador Paulo Tôrres, 
oficial, General e colega do Gene­
ral Mendonça Lima - que para seu 
Estado foi uma grande aquisição ter 
como comandante da sua guarnição 
federal o General Mendonça Lima. 
E:ra o que tinha a dizer. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Exa. faz menção ao eminente co­
lega Senador Paulo Tôrres, aliás mui­
to justa. Quero dizer que justamente 
o Regimento a que me retiro e que 
fêz a Operação ACISO (Assistência 
Cívico Social), depois das manobras, 
os militares de Cachoeira de Macacu 
foi comandado, e devo dizer a V. Exa., 
brilhante e eficientemente comandado 
por êsse fluminense que todos esti­
mamos, e que, na vida militar, se 
houve com aquêle brilho profissional, 
exaltado e estimado por seus compa­
nheiros e colegas. Eu, particularmen­
te, posso dizer que convivi com S. Exa. 
e sei exatamente disso. E êste 3.0 Re­
gimento de Infantaria jã ao seu tem­
po ampliou as suas instalações e rea­
lizava também obras assistenciais -
e v. Exa. sabe que sempre o quartel 
estêve na vanguarda do atendimento 

de reivindicações das populações em 
tôrno da sua h.ase. Já o então coronel 
Paulo Fonseca Tôrres, pioneiramente, 
executava eSfiM tarefas. Hoje, entre-. 
tanto, ela quase que se to~na regula­
mentar. É uma promoçãO que o .Exér-:­
cito faz para demonstrar, principal­
mente àqueles que não compreendem 
bem o Exército, que, realmente, o 
Exército é o povo em armas. 

O Sr. Paulo Tôrres - Ratifico, pra­
zerosamente, as palavras de V. Exa. 
e do Senador Victorino Freire, com 
relação ao grande soldado que, neste 
momento, comanda a 2.a Brigada de 
Infantaria, sediada em Niterói. S. Exa. 
é, em verdade, um "doublé" de escri­
tor e de militar, é uma inteligência 
de escol, é uma cultura brUhante e 
vem dando aos fluminenses dias de 
paz, dias de tranqüilidade. Conheça 
bem, Sr. Senador Vasconcelos Tôrres,­
a Guarnição Militar de NJteról e São 
Gonçalo, porque já tive a honra de 
comandá-la - era Comando de Co­
ronel àquela época. V. Exa. está lem­
brado dos trágicos acontecimentos de 
22 de maio de 1959, quando os comu• 
nistas quiseram tomar conta da cida­
de e eu, Comandante da Guarnição, 
pedi ao Comandante da Região de 
entáo, General Odyllo Denis, êste 
bravo, ésse grande brasileiro, que me 
permitisse intervir no Estado- e S. 
Exa., apegado à Constituição, não me 
deu essa permissão. Sabe V. Exa. dis­
so melhor do que ninguém por causa 
do seu sôgro, o grande Comendador 
Paes, porque as minhas Írppas che­
garam ao estabelecimento comercial 
de seu sôgro sem ordens de ninguém, 
tendo tomado eu essa iniciativa por­
que senão chegava a noite e os comu­
nistas tomariam conta de Niterói, que 
estava sendo incendiada. Os flumi­
nenses, o povo da mJnha terra está 
de parabéns porque tem à frente da 
sUa Guarnição Militar um homem de 
escol, valoroso, inteligente, digno, 
uma segurança para todos os flumi­
nenses, que é o General Mendonça 
Lima. 

O SR. VASCONCELLOS TORRES­
Diz muito ; em V. Exa e eu confirmo, 
por ser um conhecedor direto daque­
las lamentáveis ocorrências que se 
verificaram no nosso Estado por oca­
sião da chamada "greve do grupo ,, 
carreteiro". v.. Exa. chegou. a um 
ponto em que, mostrando suas qua- .·· 
!idades. excepcionais de comandante ... · I• 
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O SR. PAULO TORRES - Muito 
obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
... não se limitou ao cumprimento da 
ordem de quem estava longe do tea­
tro dos acontecimentos. 

Já o disse, não fôsse a saida da tro­
pa comandada por V. Exa., para to­
mar conta dos postos estratégicos -
e particularmente devo ao nobre co­
lega grande favor, e o proclamo -
não fôsse a saída da tropa, estaría­
mos mergulhados no caos. 

Depois V. E:xa. seria felicitado, 
porquanto a Policia Militar do Estado 
do Rio não tinha condições para en­
frentar a turba enfurecida, e, pela 
persuasão, contrapôs-se à violência, 
simplesmente pela autoridade moral 
que marcava o seu comando. V. Exa. 
é patrimônio do nosso Estado. de 
nossa cidade. Também repito o que 
ontem dissera: tem o nobre Colega 
várias con.decorações, mas talvez a 
maior que possua seja justamente a 
de ser odiado pelos comunistas. En­
tendo, um militar - do Exército, da 
Marinha ou da Aeronáutica - que 
seja odiado por aquêles apátridas pos­
sui a maior medalha, o maior cer­
tificado de civismo que pode possuir 
quem seguiu a gloriosa profissão que 
V. Exa. abraçou. 

li: verdade - e V. Exa. salientou 
muito bem -: o Estado do Rio está 
vivendo horas de paz; horas de tran­
qüilidade. O Senador Victorino Frei­
re já salientava: êle é o diplomata. 
O diplomata que é enérgico, quando 
necessário, mas o homem de taiEmto, 
o escritor, o oficial de Estado-Maior 
na acepção mais Ia ta da p_ala vra e 
que se identifica com a comunidade 
e se empolga com êsses serviços que 
lhe estão afetos, prestando à com uni­
dade aquela assístêncía. Sê houve 
isso com o 3.0 RI - não tenho em 
mãos os detalhes mas vou procurar 
obtê-los - recentemente com o Gru­
po de Canhões, comandado pelo Co-

.. ' ronel Osni Vasconcelos, se verificou o 
:., 

mesmo, na zona de Maricá e Saqua-
rema. Mas houve a orientação, a cla­
rividência do General Mendonça Li­
ma que deseja que a população inte­
'riorana do meu Estado tenha conhe­
cimento de que o Exército com ela se 
confraterniza e lhe dá a assistência 
necessária nos momentos precisos~ 

O Sr. Victorino Freire - Tôdas as 
qualidades - culto, moderado, equi­
librado, bravo na hora do perigo -, 
êsse General Mendonça Lima, herdou­
as do pai, antigo Ministro da Viação 
Que, aliás, fêz uma grande obra no 
Ministério durante os nove anos que 
com êle servi. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Exatamente. Eu também seria injus­
to se não fizesse uma referência ao 
antecessor, do General Mendonça Li­
ma, Carlos Alberto Cabral Ribeiro 
que se houve dentro dos mesmos 
princípios. E eu aí comungava com o 
pensamento do Senador Paulo Tôrres: 
felizmente para a terra fluminense 
êsses brilhantes oficiais, o que coman­
dou e o, comandante atual da 2.e. 
Brigada de Infantaria, têm êsse es­
pírito de identificação com o povo. 
Combatendo a corrupção e a subver­
são, êles mostram justamente ao povo 
que o Exército com êle se confrater­
niza, porque não pode haver pior ini­
migo da gente humilde de nossa Pá­
tria do que êsses dois agentes perni­
ciosos, a subversão e a corrupção. 

Filho do eminente homem público, 
General Mendonça Lima, com uma 
fôlha assinalada de serviços à nossa 
Pátria, êle herdou essas qualidades 
morais do seu progenitor, o exemplo 
do pai está inteiramente consubs­
tanciado na atitude do filho. 

Queria fazer êsse registro, Sr. Pre­
sidente, porquanto é urn fato que 
ocorreu na minha terra, essa opera­
ção ACISO e daqui me congratular 
com o General Alberto Carlos Men­
donça Lim~. 

Sr. Presidente, disse que ia abordar 
outro assunto referente, também, às 
Fôrças Armadas, agora tratando do 
Comando Naval de Niterói. O Centro 
de Armamento da Marínha, comanda­
do pelo Capitão-de-Mar-e-Guerra 
Carlos Borba está, de igual modo, rea­
lizando uma operação que tem resso­
nância imensa nas zonas litorâneas 
do meu Estado. É o chamado Projeto 
Saldanha da Gama, cujas linhas mes­
tras foram elaboradas pelo grande -
faço questão de repetir - grande Al­
mirante Paulo Moreira, e que tem en­
contrado a sua execução, prática e 
direta, na pessoa do Comandante 
Carlos Borba, que comanda o Centro 
de Armamentos da Marinha. 

Em Arraial do Cabo será in.stalada 
a chamada Universidade do Mar. E 

já, Sr. Presidente, se estuda uma ope­
ração arrojada, que é a fertilização 

de uma área do litoral fluminense, 
em plano concebido pelos cientistas 
da nossa Marinha de Guerra. 

Mas, o Comandante Borba tem-se 
deslocado para o setor onde êsse pr()­
jeto terá a sua execução. E na pró .. 
prla sede do seu comando, tem dado 
uma assistência diretá aos pescadores; 
particularmente aos de Jurujuba. E 
o que estã acontecendo é que pelo 
prestígio e pela compreensão do pro­
blema social dos pescadores fluminen­
ses, o Comandante Borba conseguiu 
elaborar plano de aquisição de mo­
radias para êsses homens humildes 
que exercem a dura faina da pesca, 

Sr. Presidente, êsse Projeto Salda­
nha da Gama, envolve a fundação da 
Universidade do Mar, com idéias que 
irão colocar o Brasil avantajadamen­
te entre as nações que cuidarr. do de­
senvolvimento da indústria pesqueira. 
Têm êle êsse lado social. 

A exemplo do que eu dizia, há pou­
co, do General Mendonça Lima, o Co­
mandante Carlos Borba é um homem 
que se identificou com a cidade, que, 
a qu1-lquer momento, em qualquer lu­
gar, tem êsse mesmo espírito comu­
nitário e não fica, apenas, nas suas 
funções profissionais. Entretanto, ter­
minado o seu trabalho, é um militar 
que se confraterniza não só com a. so­
ciedade fluminense, mas, pr\ncipal­
mente dentro de um setor cspecialís­
sitho, ultrapassa as necessidades da 
sua função, demonstrando, assim, Sr. 
Presidente, que a Marinha é aquela 
parcela do povo, qut. um marinheiro 
é um· cidadão que compreende as an­
gústias, as dificuldades e os sofrimen­
tos dos seus irmãos do.litoral. o bri­
lhante oficial tem-se conduzido à al­
tura, motivo pelo qual, hoje, na mi­
nha fala, reuni os dois comar:dantes 
do Ex~rci to e da Marinha . 

o Estado do Ric está, efetivamente, 
de parabéns com essas duas figuras 
das Fôrças Armadas que têm atendi­
do, por inteiro, àquilo que a Nação 
dêles espera, no setor para que foram 
designados, para, aliado à segurança 
nacional, tratar também do desenvol­
vimento econômico. 

y 
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Eu. q.uis fazer, sinceramente, êste re~ 
gistro, Sr. Presidente, porque é um 
dever de justiça, salientar o esfôrço 
meritório dêsses brilhantes oficiais 
das nossas Fôrças Annadas. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCELOS TôRRES ENI 
SEU DISCURSO: 

PROJETO 

!õ\ALDANHA 

DA GAMA 

UMA CONTRIBUIÇAO PARA O DE-­
SENVOLVIMENTO DAS COMUNIDA­
DES PESQUEIRAS DO LITORAL 

FLUMINENSE 

PORQUE SURGIU O PROJETO 

A pesca brasileira passa por um no­
tãvel surto de progresso graças à po­
lítica de incentivos fls~":ais do Go­
vêrno Federal sob a dinâmica orien­
tação da SUDEPE. Antigas emprêsas 
são ampliadas, grandes organizações 
de larga experiência no mundo em­
presarial, como a Nestlé, Mercedes 
Benz e Ypiranga, ingressam na pes­
ca; a frota de captura é ampljada 
com encomendas de modernos barcos 
no exterior e em estaleiros nacionais; 
a indústria do pescado moderniza-se 
e ganha no mercado internacional. A 
pesca brasileira, finalmente, entra na 
escala industrial. 

Mas a verdade é que, mesmo onde a 
pesca adquiriu o mãximo de organi.­
zação industrial, sobrevive um arte­
sanato pesqueiro; e mais que qual­
quer outro. tem o pescador artesáo 
brasileiro condições de sobrevivência 
e prosperidade. Necessário se torna, 
entretanto, que se lhe dê o estímu1o 
inicial para vencer a inércia e tirá-lo 
da situação diticH em que se encontra­
hâ muitos e muitos anos. Ajudar ns 
comunidades pesqueiras do litoral do 
Estado do Rio de Janeiro a se desen­
volverem é a razão de ser do PROJ:E:­
TO SALDANHA DA GAMA, uma d<tS 
atividades da FEMAR - FUNDAÇAO 
DE ESTUDOS DO MAR. 

O QUE ll: A FEMAR 

A Fundação de Estudos do Mar -­
FEMAR - é uma entidade civil, sem 
fins lucrativos, conforme consta de 
seus Estatutos registrados no 24.0 Ofi­
cio de Notas da cidade do Rio de J11-

neiro, reconhecida como de utilidade 
publica pela Lei n.• 1. 252, de 5 de 
janeiro de 1967, da Assembléia Legis­
lativa do Estado da Guanabara, san­
cionada pelo Exmo. Sr. Governador 
do Estado, 

Fundou-a em 31 de maio de 1966 
o Almirante-de-Esquadra José SanH 
tos de Saldanha da Gama, Ministro 
do Superior Tribunal Militar e então 
Presidente do Clube Naval. 

PROPóSITO DA FEMAR 

A Fundação de Estudos do Mar, 
através do ensino e de trabalhos téc­
nicos, destina-se a contribuir para o 
conhecimento dos aspectos sócio-ecoH 
nôn1icos e políticos do Mar, visando a 
destacar a importância das ativida­
des marítimas no desenvolvimento 
dos países. 

Sob o ponto de vista marítimo, o 
Brasil é especialmente privilegiado, 
porque possui extenso litoral dotado 
de excelentes abrigos e é banhado por 
um oceano com imensa potencialida­
de de recursos econômicos. Dessa for­
ma, o desenvolvimento da mentalida­
de marítima no Brasil reveste-se de 
extraordinária importância e consti­
tui o principal objetivo da FEMAR. 

COMO ATUA O PROJETO SALDA-
NHA DA GAMA 

O ProJe:to, no seu esfôrço de de­
senvolver comunidades, adota a mo­
derna técnica recomendada p,9.ra essa 
atividade de caráter social. Consti­
tuem motivo de preocupação para os 
que nêle labutam: bem-estar social 
habitação; saúde; nutrição; ~'status" 

econômico; educação; e recreação. 
Normalmente os trabalhos se iniciam 
por um levantamento sócio~econômiH 
co da comunidade em causa o que 
permlte, em seguida., fundamentar 
programas específicos elaborados com 
vistas ao desenvolvimento locaL 
Nessa fase há, necessàrlamente, a 
participação ativa da comunidade 
através de seus líderes e represen­
tantes que, participando dos diversos 
Grupos de Trabalho, tratam dos pro­
blemas existentes em seu meio. 

O Projeto considerado que, de um 
modo geral, o processo de evolução 
social de pessoas integ~adas em co­
munidades tradicionais é de índole 
predominantemente econômica. No 
estabelecimento dos métodos de 

atuação tem-se procurado ter em 
atenção não provocar a desagregação 
repentina das comunidades tradicio­
nais, mas provocar a sua evolução 
harmônica pela criação nas pessoas, 
que nelas se integram, de uma mobi­
lidade mental que se oponha ao que 
de estâtico e refratário ao progresso 
existe no seu modo de vida. Nesse 
sentido tem-se procurado adotar dois 
tipos simultâneos de atuação: 

Um, dirigido a fatôres objetivos 
como: 

- o aumento de rendimento eco 
nômico; 

- a melhoria do estado sanitário; 
e 

- o aumento do nível de instrução. 
Outro, dirigido a fatõres subjetivos 

que se devem consubstanciar no for­
necimento ao Homem de um estimulo 
para a formulação de um estilo de 
vida que oriente o comportamento 
prático de cada um no sentido do de­
senvolvimento de atividades úteis a si 
próprio e ao agrupamento humano 
etn que se integra, a par de um 
aperfeiçoamento espiritual e um 1m­
pulso eficaz no cumprimento de deve­
res e no exercício de direitos. 

O suporte básico do Projeto para 
sua atuação junto às comunidades é 
o aproveitamento do estudante uni­
versítárío que, em seu bojo, contém o 
imenso potencial da Universidade. 

A APRESENTAÇAO DO UNIVERSl­
TARIO 

Neste aspecto da atuação do Pro­
jeto, há que nos determos um pouco 
mais: - o sadio e patriótico exem­
plo do Projeto Rondon animou a 
FEMAR a procurar também na classe 
universitária os elementos necessârios 
para a realização do PROJETO SAL­
DANHA DA GAMA. É uma vez mais o 
universitârio, com seu acervo de idea­
lismo, cultura e avidez por participar 
da solução dos problemas nacionais, 
a trabalhar por uma comunidade. :e: 
mais uni campo para a integração da 
Unjversidade pela aplicação do esfôr­
ço de estudantes de uma variada ga­
ma de conhecimentos, sob a orientaM 
ção de professôres e de estudiosos das 
Coisas do Mar, juntamente com os 
recursos humanos e as lideranças loH 
cais das comunidades atingidas pelo 
Projeto. 
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Foi Introduzida a limitação de área 
ao nível estadual para permitir a pre­
sença freqüente dos estudantes nas 
diversas frentes de trabalho. 

Ainda com relação à participaçáo do 
universitário no Projeto Saldanha da 
Gama, destacam-se os seguintes as­
pectos: 

- ao participar do esfôrço ele de­
senvolvimento das comunidades de 
·Jesca, as futuras elites da nação es­
tão se familiarizando com os proble­
:nas relacionados com o Mar, e da 
pesca em particular; 

- preciosos e completos levanta­
mentos sócio-econômicos das regiões 
;torâneas são feitos, proporcionando 
dados importantes para o planeja­
lento integrado do desenvolvimento. 

- o pescador e seus familiares, aco-
lhendo o jovem universitário, sentem 
que uma nova classe evoluída, mais 
culta, ainda que mais jovem, começa 
a se preocupar com os seus problemas 
e tentam ajudá-los; 

- a remuneração dessa mão-de­
obra qualificada e voluntária, dada a 
titulo de ajuda de custo, representa 
despesa insignificante comparada com 
os gastos que inevitàvelmente seriam 
feitos no caso de contratação de ser­
viços J)rofissionais. 

um de programação e contrôle das 
medidas propostas, e o outro que in­
forma quais os recursos financeiros e 
econômicos necessários. 

6 - Divisão de Apoio - Fornece os 
meios necessários para a ~xecuçáo da 
ação planejada como transporte, alo­
jamento, alimentação ajudas de custo, 
pagamento de pequenas despesas, etc. 

7 - Divisão de Execução ~ Cuida. 
da execução do Projeto em cada co­
munidade, através de escritórios <sub­
projetos) específicos e regionais como 
Jurujuba, Cabo Frio, Angra dos Reis, 
etc. 

RECURSOS DISPONÍVEIS 

O Govêrno do Estado do Rio de Ja­
neiro como um todo, e a sua Secre­
taria de Agricultura e Abastecimento, 
em particular, apoiam integralmente 
o Projeto no território fluminense, 
emprestando a éle todo o apoio fi­
nanceiro e material de qne necessita. 

Alunas da Escola de Serviço Social 
da Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro (PUC-GB) partici­
pam do Projeto juntamente com os 
universitários da UFF desde o início 
dos trabalhos em Jurujuba. 

Essa tríade: - Govêrno Estadual, 
Universidades e Fundação de Estudos 

COMO É ADMINISTRADO do Mar é a razão do tridente adotado 
O PROJETO no logotipo do Projeto. 

O Projeto conta com um Corpo Per- Nf!.s diversas frentes de trabalho, os 
manente para sua administração. A recursos locais têm sido colocados à 
fig. 1 cçmtém o organograma básico disposição do Projeto. Assim foi em 
dêsse qorpo Permanente. Acampa- Jurujuba com as unidades da Exétci­
nhando-o temos as seguintes fun- to lá sediadas e mais, o Grupo F.s­
ções: colar, o pároco da comunidade e a 

Colônia de Pesca; a cessão de local 1 - Diretor - Responsável pela 
no prédio da Prefeitura de Angra 

execução do Projeto. 
dos Reis para funcionar o Escritórío 

2 - conaelho Consultivo - Com- local e as facilidades oferecidas pelo 
posto· de representantes de diversos Colégio Naval e pela Agência da Ca­
ôrgãoe. e entidades interessadas. pitania dos Portos são exemplos no 

3 _ serviços de Relações Públicas litoral sul-fluminense; ~..~ Grupo Es­
- Destinado a executar a política cte colar, a Colônia de Pesca de Arraial 
R. P. do Projeto, seja nas comunida- do Cabo, a Base Aérea Naval de São 
des, entre os universitários, ou para o Pedro de Aldeia, aJudam na costa les­
públlco externo ao Projeto. te; em Rio das Ostras, as instalações 

do Centro Juvenil de Orientação e 
4 - Secretaria - Encarregada do Pesquisa estão inteiramente à dispo-

expediente burocrático. sição do Projeto. 
5 - Divisão de Planejamento - A 

ela compete planejar o que deve ser FRENTES DE TRABALHO 
feito em cada comunidade e elaborar Há grande diversificação nos pro­
os. competentes. Programas. Possui dois . · blemas encontrados em cada uma das 
setores distintos, mas dependentes, quatro frentes de trabalho onde o 

Projeto já atua, o que leva a soluções. 
adequadas a cada uma delas: ... 

JURUJUllA - inicio do Projeto em 
14 de abril ·de 1969. 

A pesquisa sócio-econômica consu­
miu dois meses, tendo sído levantado 
todo o universo. No mês de junho 
houve a motivação da comunidade 
para tratar dos diversos problemas 
existentes, para o que foram feitos 
convites para assembléias gerais: O 
comparecimento inicial foi razoáv~l 
( cêrca de 50 pessoas em cada um dos 
locais de reunião - Várzea e Juruju­
ba). Nas últimas reuniões, realizadas 
em outubro, o comparecimento foi 
maciço, com mais de 100 pessoas in­
teressadas. Foram constituídas comis­
sões para urbanização, água, educa­
ção, cooperativismo, ·recreação e ha­
bitação. Resumidamente, foram os se­
guintes os resultados obtidos: -início 
de um curso de alfabetização de adul­
tos, organizadas palestras sôbre edu­
cação sanitária, realizada uma série 
de palestras sôbre os serviços do INPS, 
feitos contatos com a Superintendên~ 
cía de água e Esgôto do Estado para 
solucionar o grande problema exis­
tente no bairro, realizados entendi­
mentos com a Prefeitura de Niterôi 
para coleta de lixo, realizada uma 
festa dançante chamada Festa da 
Primavera, iniciadas as inscrições pa­
ra aquisição de casas pela COHAB em 
terrenos liberados pelo Exército, ini­
ciados cursos de corte e costura 
(Lion's Fonseca doou a máquina de 
costura) e de orientação de horta 
conduzidos por extensíonista da 
ACAR-RJ. 

O problema da valorização do pro­
duto de pesca foi equacionado de 
forma diversa, sem participação ini­
cial de comunidade, mas sim com a 
construção de um Pôsto Experimental 
de Beneficiamento do Pescado, que 
constituirá um Plano Pilôto para pos­
terior divulgação das té.cnicas para 
execução pela comunidade. 

ARRAIAL DO CABO - inicio dos 
trabalhos em 25 de maio de 1969. 

A maior distância de Niterói im­
plica em maiores dificuldades para 
atuação das estagiárias do Serviço So­
cial, a quem coube a pesquisa inicial. 
Os trabalhos foram executados aos 
sábados e domingos, durarite oito fins 
de semanas consecutivos, -hospedall;- -
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do~se na Base Aérea Naval de São 
Pedro de Aldeia as alunas e a profes­
sôra encarregada da suPervisão. 

Paralelamente à pesquisa, um gru­
po de acadêmicos de odontologia da 
UFF iniciou, em outubro, um traba­
lho junto às crianças do Grupo Esco­
lar local, utilizando-se das instalações 
da Colônia de Pesca. 

Um dos problemas difíceis encon­
trados em Arraial do Cabo foi o forte 
antagonismo existente entre a quase 
totalidade dos pescadores e o peque­
no grupo de companheiros que se 
constituíram em uma .cooperativa e lá 
instalarann uma rêde de espera; cer­
tamente faltou o preparo prêvio da 
comunidade para a criação da Coope­
rativa e para a adoção da modalida­
de de captura, teê:nicá.mente certa, 
mas não aceita pelos pescadores n·a­
tivos e apegados aos seus métodos 
tradicionais de trabalho. 

Foram estimulados em Arraial do 
Cabo, diversos grupos de adolescentes 
e de crianças para fins educacionais 
e recreativos. 

Rio das Ostras - início dos traba­
lhos em 25 de julho de 1969. 

O levantamento sócio-econômico, 
que marcou a fase inicial da pesqui­
sa, terminará em fins de 1969. 

Nessa frente de trabalho não há a 
participação de alunos em caráter de 
estágio, sendo empregados universitá­
rios voluntários. 

O Projeto atuou logo de inicio jun­
to ao Administrador local no sentido 
de evitar a remoção de um gran.1e 
número de pescadores e seus familia­
res, do local onde residem à beira­
mar, para local afastado da praia e 
inadequado. 

O Projeto vem realizando estudos 
da viabilidade de criação de ostras 
e de pesca de lagosta em maior esca­
la, de modo a incrementar o resulta­
do do esfôrço da pesca local. Foi tam­
bém estimulado o artesanato Já exis­
tente na comunidade de pesca e que 
trabalha com conchas e peneiras, que 
tem boa aceitação na capital. 

Angra dos Reis - início dos traba­
lhos em 1.0 de julho de 1969. 

1!: a frente de trabalho com carac­
terísticas mais próprias; sua distân .. 
cia a Niterói é das maiores, só ultra .. 

passada pelas comuriidades pesquei­
ras de Paratí e as do litoral norte­
fluminense. A própria topografia do 
Município de Angra dos Reis empres­
ta ao Projeto novas nuances e uma 
variada gama de problemas; os aglo­
merados de pescadores distribuem-se 
por inúmeras ilhas e em muitos locais 
do continente em que o acesso só se 
faz por mar. 

Em novembro de 1969 estava con-' 
cluída a pesquisa sócio-econômica em: 
ilha da Gipóia; Sítio Forte na ilha 
Grande; ilhas Comprida e Caieira; e 
na zona urbana de Angra dos Reis. 

Todo o trabalho do Projeto em An­
gra dos Reis vem-se realizando com a 
colaboração de quatorze alunas da Es­
cola Normal da localidade, coordena­
das por duas professôras do Grupo 
Escolar. Essas normalistas e professô­
ras foram preparadas pelo Encarre­
gado do Escritório do Projeto em An­
gra dos Reis; no mês de janeiro de 
1971 frequentarão elas, curso condu­
zido pela Escola de Serviço Social da 
UFF, com a finalidade de melhor qua­
lificá-las para a segunda fase de de­
senvolvimento e organização da co­
munidade. 

Como solução para o desenc~dea­
mento das ações em Angra dos Reis, 
foram selecionados três pontos para 
implantação de centros de irradia­
ção do Projeto: Ilha da Gipóia: Sitio 
Forte na Ilha Grande; e na Ilha da 
Caieira. ltsses centros foram· designa­

dos por Missões para o Desenvolvi­
mento Comunitârio. 

Na Ilha da Gipóia já se realizaram 
duas reuniões do Projeto com as li­
deranças locais de modo a localizar 
as necessidades sentidas pela popula­
ção. O problema agudo de água po­
tável, que se destacou desde o início 
dos trabalhos, já foi atacado. 

Em Angra dos Reis o Projeto esta­
beleceu contato com o Prefeito do Mu­
nicípio com vistas à cessão de um 
terreno junto à Praça principal para 
a instalação de uma Feira Permanen­
te dos pescadores para venda do pro­
duto da pesca e de artesanato. 

O SR. PRESIDENTil (Gílberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Wilson Gonçalves. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
prestar uma homenagem póstuma. 

Recebi, há dois dias, a triste notí­
cia de que havia falecido, em Forta­
leza, vítima de um acidente, o Reve­
rendíssimo MonsenhOr Francisco de 
Assis Pita. A notícia troux·e-me a 
lembrança dos serviços assinalados 
que êste ilustre sacerdote prestou ao 
meu Estado no campo da educação. 

Lembro-me bem de que, no ano de 
1927, estava eu em plena juventude, 
promoveu o Padre Pita - nome tra­
dicional pelo qual se tornou conhe­
cido e se transformou em um verda­
deiro líder do ensino no meu Estado 
- trabalho titânico para a fundação 
do Ginásio do Crato. 

Vencendo as dificuldades naturais 
do meio, naquela época, ao lado da 
incompreensão e do negativismo de 
alguns, conseguiu o Padre Pita ins­
talar, como disse, em 1927, o Ginásio 
do Grato, o primeiro estabelecimento 
de ensino secundário do interior do 
Ceará, equiparado ao Colégio Pedro II. 

Parecia, àquele tempo, uma coisa 
impossível, um verdadeiro milagre, 
porque naquele recuado ano havia, 
como é natural, uma pobreza, no in­
terior do Estado, dificultando o desen­
volvimento, em todos os campos da 
atividade social. Lembro-me bem do 
acontecimento - e ressalto-o, neste 
instante, prestando-lhe uma homena­
gem muito merecida à sua dedicação, 
ao seu esfôrço, ao trabalho ingente 
não só para a criação dêsse estabele­
cimento de ensino, mas, principal­
mente, para assegurar a sua ma­
nute!1ção. 

Havia, como dificuldade maior ao 
empreendimento, certa reserva da 
parte das autoridades do ensino, as­
sim como que desconfiadas, quanto à 
possibilidad·e do funcionamento nor­
mal de um colégio no interior do Es­
tado, capaz de habilitar os alunos à 
vida universitária. 

O Padre Pita, porém, como disse, 
vencendo tôdas essas dificuldades,. 
chegou até ao sacrifício, para aquela 
época, de contratar professôres em 
Fortaleza e no Recife. 

Para que esta casa possa aquilatar 
da significação dêsse esfôrço eobre .. 
humano, porque, em comparação com 
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o nosso tempo, não se poderia jamais 
imagináwlo, em têrmos reais de difi­
cul~ades, basta salientar-se que as 
provas, os ,exames, segundo a legisla­
ção da época, ·eram feitos apenas no 
fim do ano. A banca examinadora 
era composta de professóres estra­
nhos ao corpo docente do Ginásio do 
C rato; ia do Rio de Janeiro um tns­

_.petor federal exclusivamente para as­
sistir aos exames e, uma vez realiza­
dos êstes, as provas eram empacota­
das e remetidas ao Liceu do Oeará, 
em Fortaleza, para sofrerem a respec-
tiva correção. · 

Essas d!f!culdades tôdas tiveram, 
sem dúvida, um duplo efeito benéfico: 
primeiro, para demonstrar a capaci­
dad~ reallzadora do Padre Pita, le­
vando à frente, e galhardamente, o 
Ginásio do Crato, mas, também, para 
formar uma plêlade de alunos os 
quais se destacaram,_ posteriormente, 
em tôdas as faculdades em que se ma~' 
trlcularam. 

Devo salientar que o raio de ação 
do Ginásio do Crato compreendia não 
só a região sul cearense, como as zo­
nas limitrofes dos Estados de Per­
nambuco, Paraíba e Piauí. E vejo, 
hoje, espalhados por todo o Bra­
sil, advogados, magistrados, politicos, 
eclesiásticos, médicos, enfim, tôda 
uma gama de profissionais liberais 

. que concluiram brilhantemente o cur­
so ginasial, corno se chamava àque1e 
tempo, no referido estabelecimento de 
ensino, e se projetaram definitiva­
mente nas suas carreiras, na vida na­
cional. 

Considero êsse um grande e ines­
quecível serviço prestado por Padre 
Pita à .causa do ensino nacional, por­
que 9 Ginásio do Crato serviu de 
çxemplo, serviu de estimulo a que, 
posteriormente, outros estabelecimen­
tos fôssem nascendo e, hoje, temos, 
no nosso Estado, uma verdadeira 
constelação dêsses colégios, dissemi .. 
nados por tôdas as zonas em que se 

~-divide. 

Em 1933, por motivos de saúde, dei-
' xou o Padre Pita a direção do G!nàslo 

. , ... Qo C rato, transferindo·o à Diocese 
.. , ,_<i~quela cidade que, passando a dlrl­
.c ;··1ir o estabelecimento, muda-lne a 

:.. ~• lerwminação para Colégio Diocesano, 
~ "· . .1ue ainda hoje funciona como um 

,. 

dos cinco estabelecimentos de ensino 
secundário da minha terra. 

Chegando a Fortaleza e recuperado 
da moléstia que o atingira, candida­
ta-se ao concurso _·de matemática, da 
Escola· Preparatória de Fortaleza, 
obtém o primeiro lugar e é nomeado 
professor daquele ·modelar estabeleci­
mento de ensino. Dedicou-se, por 
muitos anos, ao magistério e depois 
requereu su~ aposentadoria, 

Nessa altura, é nolneado vigário da 
Paróquia de Santa Luzia, em Fortale­
za, e ai realiza uma obra benemérita, 
de assistência social, podendo se des­
tacar, nela, o ambulatório médico. 

Como vêem os Senhores Senadores 
dêsse relato sucinto da vida do Padre 
Pita, trata·se do desaparecimento de 
um ilustre cearense, dotado não só 
das qualidades morais que exornavam 
a sua personaltdade de sacerdote, 
mas também de um homem de visão 
dos problemas públlcos, prlnclpabnen­
te dos problemas educacionais, e. que 
empregou a sua tnteUgência1 c> seti de .. 
nodo, a sua o~stlnaçáo em fav-or da 
educação, na minha terra. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Com multo prazer. 

O Sr. Edmundo Levl - Infelizmen­
te, por motivos imperiosos, eu 1 ão me 
encontrava no recinto quando V. Exa. 
iniciou a sua oração. Entretanto, 
acompanhando-a depois que regressei, 
vejo que V. Exa. está prestando ho­
menagem a ·um homem que deve ser 
realmente homenageado. A figura do 
Padre Pita, por V. Exa. descrita, me­
rece a homenagem prestada com tan· 
to sentimento,_ como percebo nas pa· 
lavras de V. Exa. Deveríamos, tôda a 
vez que houvesse oportunidade como 
esta, ressaltar vultos que se dedicam 
à causa mais nobre, máxima do País, 
que é a educação. Graças a Deus, pa­
ra todos nós, para felicidade dêste 
Pais, há inúmeros Padres Pita por aí 
espalhados. Minha terra conhece mui­
tos dêles. De maneira que a homena· 
gem que V. Exa. está prestando é 
uma das mais belas, das mais justas 
que se podem prestar aqueles que f3e 
devotam à causa verdadeiramente 
pública que é a "de difundir ensina­
mentos em todo o território nacional. 

sobretudo no interior do Brasil. Sa­
bemos que as capitais são favoreci~ 

das; poucos são aquêles que buscam 
os lugarejos do interior para aí se lo­
calizarem e, então, exercer uma ativi­
dade. Padre Pita, Vigário do crato, 
não se conformou em ser gula de al­
mas. Quis também ser gula e mode-· 
lador de intellgênclas. Assim V. Exa., 
comunicando o infausto acontecimen ... 
to à Casa e homenageando Padre Pi­
ta, está·homenageando todos· os brast­
letros, por todo êsse interior, que pres­
tam êsse serviço à Pátria, que é o com­
bate ao analfabetismo. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Agradeço o aparte de V. Exa. e néle 
percebo o sentido de justiça e a pró­
pria sens!btltdade de V. Exa. para a 
homenagem que quero configurar nes· 
ta oportunidade. 

V. Exa. ressaltou multo bem e reco­
nheceu a profundeza, a significação, o 
esfórço desenvolvido pelo Padre Pita, 
desde o recuado ano de 1927. Pos:,o 

·mesmo, assim estimulado pelo aparte 
de V. Exa., dizer que, não fõra êle, 
não fóra sua iniciativa patriótica, de 
alta visão, por certo muitos daqueles 
QUe chegaram a obter o tít.ulo univer­
sitário não o teriam conseguido, por~ 
que a pobreza do meio, àquele tempo, 
a falta de professôres habilitados, 
tudo isso dificultava aos joven-s a pos­
slbi!ldade de obter o ensino oficial. Eu 
diria a V. Exa. que o esfõrço do Padre 
Pita ia às vêzes ao exagêro ou até 
mesmo à falta de certo senso de 
equilíbrio. 

Como disse a princípio, o nosso exa­
me era feito apenas no fim do ano, 
porque esta era a organização do en­
sino naquela época. E iamos para a 
banca de exames sem conhecer os 
professôres que eram estranhos aos 
colégios e 8ab1amos que as nossas pro. 
vas seriam corrigidas em Fortaleza, 
pelo Liceu do Ceará, cujos professõ­
res mantinham reservas quanto à 
competência dos lentes daquele esta­
belecimento de ensino. De modo que, 
quando se aproximavam os exames, 
era um verdadeiro martírio para os 
alunos, tais as preocupações. A êsse 
tempo a minha terra era multo mal 
servida de luz elétrica e, vez por ou­
tra, havia Interrupção prolongada 
nesse serviço. 
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Quando se aproximavam os exa­
mes,· o Padre Pita não se conformava 
que passássemos apenas o dia estu­
dando: exigia que o.s alunos fôssem à 
noite ao colégio, para rever a màtéria, 
se preparar para os exames. Certa 
vez, estávamos numa aula de Portu­
guês à noite e faltou de repente, a luz. 
Como é natural, com o ânimo de €:5-

tudante que sempre procura meio <le 
evitar a aula, fizemos gesto de quem 
deseja levantar-se para aproveitar o 
escuro e obter aquela folga inespera­
da. Ele então disse: "Não senhorE!s, 
continuem sentados. Não estou escr·~­
vendo no quadro-negro, estou falan­
do e os senhores estão me ouvindo." 
E continuou a aula no escuro, até a 
luz ser restabelecida. 

tste fato, Srs. Senadores, pod~ res­
saltar um excesso de zêlo, mas reve­
la, acentuadamente, significativamen­
te, a dedicação de um homem pelo en­
sino e o desejo real de transmitir aos 
seus alunos os conhecimentos de que 
era dotado. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, estou me referindo a êsses 
fatos como aluno que fui, durante 
cinco anos ginasiais, do Padre Pi1;a, 
e devo a êle e a outros mestres, sem 
dúvida, os conhecimentos basilares 
que me levaram posteriormente, à Fa­
culdade de Direito do Ceará. Como eu, 
centenas e centenas de alunos, do 
Ceará, da Paraíba e de Pernambuco 
receberam, com o mesmo carinho e 
desvêlo, êsses conhecimentos tão ne­
cessários. 

Quero aqui, neste instante, lamen­
tando a grande perda, ressaltando o 
meu sentimento de pesar, deixar e~m 
nome da Bancada do Ceará e em meu 
nome, a homenagem derradeira ao 
Padre Pita. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aloysio de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
(Sem revisão do orador.) ....... Sr. Pre­
sidente, referi-me em sessão anterior, 
com palavras de justificado pesar, ao 
falecimento, durante o recesso parla­
mentar, do Sr. Gileno Amado, que re­
presentou a Bahia na Constituinte 
Federal de 1934. 

Faço agora o mesmo registro E~m 

relação a outro constituinte baiano, 

daquela época, · Professor Francisca 
Peixoto de Maialhães Neto. 

Mestre na Faculdade de Medicina e 
na Faculdade de Filosofia, homem de 
rara inteligência, servida por vigoro­
sa cultura científica e literária, Ma­
galhães Neto era um dos nossos últi­
mos humanistas. Com êle, está desa­
parecendo a geração dos homens que 
viviam para o cultivo das Doas letras 
e para o convívio com os livros,. con­
vívio desinteressado, cultivo desinte­
ressado. 

Sua inteligência refletiu-se durante 
todo o tempo - e foi longo - em que 
exerceu a representação da sua Fa­
culdade no Conselho Universitário da 
Bahia. Era um colegiado em que vá­
rios ilustres profeSsôres de Direito ti­
nham assento. Magalhães Neto com 
êles competia no .senso, posso dizer 
até, no senso jurídico com que discutia 
as questões. Não era, portanto, um 
homem que tivesse os seus talentos li­
mitados à especialidade a que se de­
dicara ou ao magistério em que pon­
tificava. 

Foi meu amigo de longa data, des­
de a juventude. Pouco mais velho do 
que eu, patte antes de mim. 

Deixo aqui a minha saudade. (1\'Iui .. 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Pessoa de Queiroz. 

O Sll. PESSOA DE QIJEIROZ (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
em 16 de dezembro de J~59, o Diário 
Oficial publicava a Lei n.o 3.692, de 
15 de dezembro de 1959 instituindo a 
Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE), cujas finali­
dades seriam: 

a) estudar e propor rtiretrizes pa­
ra o desenvolvimento do Nor­
deste; 

b) supervisionar, c o ordena r e 
controlar a elaboração e exe­
cução de projetos a cargo de 
órgãos federais na região e que 
se relacionem especificamente 
com seu desenvolvimento; 

c) executar, diretamente ou me­
diante convênio, a c ô r d o· ou 
contrato, os projetos relativos 
ao desenvolvimento do Nordes­
te que lhe forem atribuídos, 

nos têrmos da legislação em 
vigor; 

d) coordenar programas de assis­
tência técnica, nacional ou es­
trangeira, ao Nordeste. 

Essa Lei não foi como tantas outras 
que, no Brasil, são feitas para não ser 
cumpridas. Não foi, apenas, mais uma 
lei. Essa foi um marco na história 
pátria, pois assinalou, realmente, uma 
nova era para o desenvolvimento eco­
nômico, social e político do Nordeste, 
Região que, até àquela data, estava 
como que marginalizada, Q.uase intei­
ramente esquecida pelos podêres pú­
blicos. 

o nordestino, que, paradiando Eu­
clides da Cunha, se pode dizer que é, 
antes de tudo, um forte, dava tudo 
de si à Nação, mas nada, ou muito 
pouco, recebia em trôco de seu traba­
lho, de seu suor, de suas lágrimas. 
Vivia esquecido, aban&mado, humi­
lhado e ofendido, dêle só se lembran­
do os podéres públicos para cobrar­
lhe impostos ou para pedir-lhe votos 
em épOcas de eleições. 

E daí a miséria, a ignorância, o êxo~ 
do, o cangaceirismo, a revolta, o fa­
natismo, males que os nossos dirigen­
tes não procuravam nunca, antes da 
SUDENE, remover pelas raízes, estu­
dando-lhes as causas profundas, as 
suas correlações com outros males, as 
suas conseqüências desastrosas em to­
dos os setores de atividade do homem. 

A SUDENE, no entanto, a princípio 
recebia com ceticismo, tantas e tantas 
tinham sido as iniciativas, tôdas fra­
cassadas, em prol da redenção do 
Nordeste, logo impõe-se à confiança 
e ao aprêço dos nordestinos, pois des­
de o comêço de sua existência reve­
lou-se um instrumento eficaz de in­
tegração do Nordeste na economia ge­
ral do País. Tão grandes foram os 
seus empreendimentos aaquela vasta 
região, que podemos, hoje, sem receio 
de exagerar, dizer que a história do 
Nordeste pode ser dividida em dois 
períodos: o anterior à SUDENE e o 
posterior à SUDENE. 

Se examinarmos, agora, com isen­
ção e objetividade, os terceiro e quar­
to Planos Diretores de Desenvolvi­
mento Econômico e Soda! do Nor­
deste, teremos motivos sérios para 
crer na completa recuperação daquela 
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região, o que terá um significado po­
lítÚ:O eXti'aordiÍlârio par·a o· Brasil, 
cuja unidade está iÍlti~aménte ligada · 

ao 'deSênVolvlmento · harmônico dàs 
unidades federa~a·s. que o compõem .. 
Como bem acentuou o Sr.· João Gon­
çalves de Souza, o Nordeste de hoje 
é '·'utn Nordeste acordadu", "um Nor­
deste Iiõvo", "um Nordestê' atirado na· 
luta do desenvolvimento':. 

Realmente, o problema da energia 
elétrica, o dos· transportes e comuni­
cações, o do saneamento básico, o da 
agrlCtJltura e abast:ec,mento, o da in­
dú.s~ria, o. da habitação, o da educa­
ção, enfim •. os problemas de base, to­
dos, do Nordeste, estão sendo objeto 
de es'tudos, projetos e realizações no­
táveis, po.'parte da· SUDENE, enchen­
do de entuSiasmo, de fé ti esperança 
a todos os brasileiros. 

'•i' 

O Sr. Argemiro de Figueiredo 

Permite V. Exa. um aparte? 

Ó SR. PESSOA DE QUEIROZ 
Pois nãà. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. EX.a. Senador Pessoa de Queiroz, 
ê um· homem· público exeinplar. Me­
rece· ô' respeito e a admiração de to­
dos os brasileiros. NingUém :esquece 
o seu passado de lutas. !! um político 
militante. Mas; uma das singulai1da­
des de sua vida é,, a despeito da fide­
lidade à- .corrente partidária de que 
faz parte, manter em Recife, o Jor­
nal do Commercio, de sua propriedade, 
co~ t_mia isenção: intranSigente · na 
apreciação de todos os fatos de. no.s­
sa vida política, socia~ econômica e 
financeira. O grande jornal norde~­
tino não tem partido, nem .mesmo o 
de ~· Exa. Agora ve~ à tribuna de­
monstrar os benefícios da SUDENE 
e a transformação que se vai operan­
do :u-aquela região sofredora. Não con­
testa as suas palavras. Quero confir­
má':"las, sobre.tudo agora quando os 
dirigentes daquele órgão vão compre­
end~ndo que a solução do grande 
problema do Polígono das Sêcas não 
é -~ikrlas o da industrialização mas, 
ta"hi\>ém, o- da ação eficiente ná zona 
dos CampoS, pàra radicação do ho­
men\.' na "'tOna ru:fal, implan:tando a 
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irrigação intensiva como meio- único 
e salvador da economia' agropecuária 
da região. 

o· SR. 'PESSOA "DE QUEIROZ -

Sou 'ITmi~o grato ~elO àparte co:m que 
me· honrou V. Exa. 

O ·Sr. Ruy «?ameiro 
Exa. um ap·art~? 

Permite V. 

O .SR. PESSOA DE .QUEIROZ .,.­
Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Como parai­
bano, nordestino e Presidente da Co­
missão do Polígono das Sêcas, quero 
solidarizar-me com a homenagem que 
o Senador Pessoa de Queiroz, neste. 
momento presta à SUDENE. O emi­
n'ente representante do Leão do Nor­
te nesta Casa, ao ensejo da trans­
curso do 10.0 aniversário da SUDENE 
teve a feliz iniciativa de promover 
coiÍl a· sua palaVra autorizada ··e bri.:. 
lhante a maior _e rhais expressiva· de 
quantas homenagens possam ser pro~ 
movidàs àquele prgão. A SUDENE 
quando criada Pelo preclaro P.reSt~ 
dente Juscelino Kubitschek foi ins­
pirada com rara felícidade e sadio 
patriotismo no drama doloroso das 
sêcas, tendo como objetivo, arrancar 
os .milhares de brasHeiros daquela 
nossa região das garras da fome e da 
miséria, soerguendo,.a social e eco­
nômicamente. Deus tem inspirado os 
governos que se seguiram ao gran.:. 
de criador da SUDENE, no sentido do 
maior prestígio e fortalecimento da­
quele órgão que estamOs ~estejando o 
seu décimo aniversário de criação. 
Recordo-me que certa vez o saudoso 
Presidente Castello Branco, no Palá­
cjo do Planalto, repassando os sofri­
mentos e a pobreza do Nordeste me 
declarou: "O senhor que é um nordes­
tino conhecedor da sua região,· vai 
vê-la· dentro de 20 anos completa­
mente transformada social e econô­
mlcamente graças a ação da SUDENE, 
que vai agora dispor dos recursos in­
dispensáveis para isso". As palavras 
do saudoso e eminente Presidente 
cearense me produziram profunda 
emoção. Realmente o ritmo de tra­
balho da SUDENE e as realizações no 
setor industrial e agropecuário, so­
bretudo no primeiro, são de molde a 
nos infundir absoluta confiança na 
realidade das palavras do Presiden­
te Castello Branco. 

O SR. PESSOA DE QUEIROZ 
Muito grato a ·V. EJ(a. pelo aparte. 
com que· me hànrou. 

· (Retonià~do a J~itura.) 

Homem d<?. Nordeste~ lá tendo ,vivi­
do, lá atuando ainda hoje, sou tes­
temUnha das grandes transforma-, 
ções la realizadas pela SUDENE, e 
rejubilo-me pelo progresso a que to­
dos .assistim9s, poi~ sempre lutei, den­
tro .. de meus modestos recursos, em 
prol . da grandeza .de Perpambuco~ 
meu Estado, e. de tôda a região nor-, 
destina. 

Nos tempos heróicos, quando não 
havia ainda a SUDENE, pude, com a 
ajuda de Deus, de alguns compal\hei­
ros. e .. a compreensã·o. do :Povo, oiga­
niza:r alguns empreendimentos de· 
vulto naquela zona, inclusive criando 
jornal e e.Staçóes de televisão e de 
rádio, no Recife e em cidades do in­
terior, como Caruaru, -Garanhuns, 
Pesqueira e Limoeiro, provocando, 
assim,. o desenvolvimento cultural de 
largas faixas de ll!JSSa terra. 

Hoje, com a SUDENE, com estímu­
los de tôda sorte, o empresário tem 
maiores possibilidades de inv~stir na 
região, _ajudando o govêrno na tarefa 
grandiosa que Rli. ~em _tentand~. 

Nesta hora, lembrando o que era, 
o que é e o que poderá ser o Nordes­
te, meu pensamento se volta para os 
pronunciamentos que têm sido feitos 
pelo eminente Chefe da Nação,. Pre­
sidente Garrastazu Médici. 

Sua Excelência, ·cuja tõnica de go­
vêrno estã, segUndo suas falas, no 
desenvolvimento, dentro da ·ordem e 
da demócracia, prima por ·afirmar 
que tudo há de ser cumprido num 
clima de completa brasilidade: 

Norte, Centro e Sul hão, assim, de 
se integrar num conjunto homogê­
neo, motivado· pelas !llesmas idéias e 
propósitos, inspirado nas mesmas tra­
diçóes, buscandO os mesmos ideais. 
Para tanto, é necessário que o Nor­
deste não pare, e, por isso, quero, qa ... 
qui, apelar para o Presidente da Re­
pública, no sentido de prestigiar. e 
amparar a SUDENE, única maneira 
de alcançarmos aquêles objetivos. 

Senhor Presidente: ao fazer êste 
registro, como homem do Nordeste, 
como homem que acreditou no seu 
Nordeste, homem de emprêsa que vê 
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surgir o nôvo Nordeste, desejo levar 
a quantos fazem ou f i z e r a I!1 da 
SUDENE um autêntico órgão de re­
denção, o meu aprêço to/do· especlal 
pe1a passagem do seu décimo aniver­
sário. Esta a homenagem que eu po­
deria prestar à SUDENE que, n~s­

cendo em 16 de dezembro de 19S9, 
dez anos após, tem o seu conceito fir­
mado perante tôda a- Nação pelo que 
de positivo realizou em favor de uma 
região, e, mais do que isto, de positivo 
realizou em favor da unidade nacio­
nal. 

A passagem do décimo aniversãrio 
da SUDENE, por isto, não deve ser 
motivo de júbilo e regozijo, apenas, 
do Nordeste, mas de tôda a Naçiio 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Brito - Clodomir Millet 
- Waldemar Alcântara - Do­
mício Gondim - Leandro Maciel 
- Antônio Balbino - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - Adol­
pho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projetos ele 
lei que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
târio. 

São lidos os seguir:.tes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 21, DE 1969 

Autoriza o Govêrno do Distrito 
Federal a alienar terras, e dá ou­
tras providências. 

Art. 1.0 
- Fica autorizado o Go­

vêmo do Distrito Federal a aliena:r, 
aos seus atuais arrendatârios, ou su­
cessores, as áreas metropolitanas, lo~ 
calizadas na periferia dos centros ur­
banos do Distrito FederaL 

§ 1.0 - Os atuais arrendatãrios 
de áreas localizadas no Distrito Fe­
deral, ou seus sucessores, terão· opção 
para compra das mesmas, no caso de 
alienação. 

§ 2.0 
- Essa opção sOmente é as­

segurada aos ocupantes de glebas de 
terras produtivas, comprovadamente 
com atividades hortícolas, ou criação 
de aves ou animais de pequeno porte, 
ou com exploração intensiva de pro--

dutos agrícolas básicos, fruticultura 
e produção leiteira. 

§ 3.0 - Os ocupantes, a qualquer 
título, de pequenas áreas, comprova­
damente produtivas, terão, também, 
assegurado o direito de opção para o 
arrendamento ou compra das mesmas. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data da sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

A presente proposição visa reparar 
uma injustiça em relação aos arren­
datários e ocupantes que, com sacri­
fício e entusiasmo se dedicam ao cul­
tivo e exploração das glebas de ter­
ras localizadas no Distrito Federal. 

Os atuais ocupantes dessas glebas, 
que exercem atividades agropecuã­
rias e fruti-horti-granjeiras, estão im­
pedidos de receber financiamentos 
para melhoria das respectivas áreas, 
nelas realizando benfeitorias ou apli­
cando recursos tecnológicos porque 
não têm situação definida, como me­
ros ocupantes ou arrendatários que 
são. 

Assim sendo, nada mais justo do 
que, dentro dos princípios que orien­
tam a Reforma Agrária, dar oportu­
nidade aos que labutam e produzem 
na orla do Distrito Federal, para que 
se transformem em legítimos donos da 
terra. 

ltsse o nosso objetivo, ao subrrieter 
ao debate e apreciação dos ilustres 
pares do Senado Federal, o presente 
Projeto de Lei, de tão relevante al­
cance social. 

Sala das Sessões,. 28 de novembro 
de 1969. - Adalberto Sena. 

(As Comissões de Con.~tituiçl'lo e 
Justiça, do Distrito Federal e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 22, DE I969 

Declara de utilidade pública a 
Fundação Universitária Sul-flu­
minense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 
- É declarada de utilidade 

pública a Fundação Universitária Sul-

' 

fluminense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Fundação Universitária Sul-flu­
minense, com sede em Vassouras, Es­
tado do Rio de Janeiro, é uma enti­
dade de caráter civil, com personali­
dade jurídica, sem fins lucrativos, ins­
tituida para criar a Universidade Sul­
fluminense. 

Esta Fundação e a mantenedora da 
Faculdade de Medicina, em VassoUras, 
criada pelo Decreto Federal núme­
ro 63.800, de 13 de dezembro de 1968. 

Já é declarada de utilidade públi­
ca pelos Governos Municipal de Vas­
souras, e do Estado do Rio de Janeiro, 
pela Lei n.• 5.880, de 7 de julho de 
1967. 

Além do mais, considerando os ines­
timáveis serviços que a Fundação já 
vem prestando à educação, à saúde e 
ao desenvolvimento do Pais, é que 
submeto aos meus nobres pares· o pre­
sente projeto declarando ser de utili­
dade pública a referida Fundação 
Universitária Sul-fluminense, que es­
pero ser aprovado. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Vasconcelos Tôrres. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura, e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os projetos lidos vão à 
publicação e, a seguir, serão re­
metidos às Comissões competentes. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Na sessão de 21 do corrente 
foi lido e aprovado o Requerimento 
n.0 75, a fim de que o Senado se faça 
representar no Congresso Latino­
Americano de Alimentação, a realizar 
em São Paulo, de 1.0 a 6 de dezembro 
próximo. 

Para representar o Senado no refe­
rido Congresso, a Presidência designa 
o nobre Senador Lino de Mattos, nos 
têrmos do requerimento. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Na sessão de 26 último toJ 

I 
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aprovado, sem emendas, devendo ir à 
sanção, o Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados n.O 193, de 1968 (núme­
ro 1.887-A/68, na Casa de origem), 
que retifica o detalhamento do ·proje­
to do Tribunal Regional do Trabalho 
e Juntas de Conciliação e Julgamento 
da 1.• Região, constante da Lei 
n.• 5.373, de 8 de dezembro de 1967. 

Esta Presidência, antes de enviar os 
autógrafos da matéri~ à Presidência 
sença desses grupos, que são reflexi­
da República, verificou ter sido a mes­
ma regulada pelo Decreto-Lei n.0 402, 
de 30 de dezembro de 1968. 

Para (l fim do disposto no art. 318, 
a, do Regimento Interno, vai remeter 
o projeto à Comissão de Finanças, 
e, no intuito de evitar que o fato ocor­
ra novamente, a Presidência recomen­
da sejam remetidos às Comissões com­
petentes todos os projetos cujos pa­
receres foram proferidos em data an­
terior a dezembro último, a fim de 
que estas possam sugerir a orientação 
a seguir na sua tramitação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- -
rinbo) - A Presidência convoca os 
Srs. Senadores para uma sessão ex­
traordinária, a realizar-se no dia 30 
do-·corrente, às 10 horas e 30 minutos, 
para o encerramento dos trabalhos da 
presente Sessão Legislativa. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
·inho) - Terminado o período desti­
lado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item I 

Discussão, em turno único, doe· 
Projeto de Resolução n.0 33, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que prorroga por mais um 
ano o prazo de validade do con­
curso público para o provimento 
do cargo de Motorista do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

.os Srs. Senadores que o aprovam 
<lUeiram permanecer sentados. 
\Pausa.) 

.. -
Aprovado. Vai à Comissão Diretora, 

para a redação ·final. · 

t o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 33, DE 1969 

Prorroga por mais um ano o 
prazo de validade do concurso pú­
blico para provimento do cargo de 
Motorista, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

O senado Federal resolve: 

Artig-o único - I!: prorrogado, por 
mais um ano, o prazo de validade do 
concurso público para provimento do 
cargo de Motorista, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, a partir 
de 21 de janeiro de 1910. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 34 .. de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposenta, por invali­
dez, Onofre Alves de Freitas, Con~ 
tinuo, PL-12, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projete. (Pausa,) 

Não havendo quem _peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada.. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado; vai à Comissão Dí­
retora para a Redação final. 

t o seguinte o projeto _aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 34, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Ono· 
Ire Alves de Freitas, Contínuo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item I e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, I 1.0, 341, item III e 319, I 
4.0 da Resolução n.O 6, de 1960, e ar­
tigo 1.0 da Resolução n.o 16, de 1963, 

-· 
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com·: a grãtiflcação· actiCioiútl a qúe faz 
jus, Onofre Alves de Freitas, . Contí­
nuo, PL-12, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
l rinho) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 35, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposenta, por invali­
dez, Acrísio Ferreira, Auxiliar de 
Portaria, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto (Pausa.)· 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os sr.s. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram conservar-se Senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à COmissão Di­

retora para a redação final. 

t o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .• 35, DE 1969 

Aposenta, por Invalidez, Acrísio 
F~rreJra, Auxiliar de Portaria, 
PL-10, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artixo único - ~ aposentado, de 
acôrdo com os arts. 101, item I, e 102, 
letra b, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 340, item -III, § 1.0 , 341, 
item III, e 319, I 4.0, da Resolução 
n.O 6, de 1960, e artigo 1.0 da Resolu­
ção n.o 16, de· 1963, com a gratifica­
ção adicional a que faz jus, Acrísio 
Ferreira, Auxiliar de Portaria, PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 36, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que aposenta, por invali­
dez, Pedro F~rreira Veras, Guar­
da de Segurança, PL-9, do Qua-
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· dro da Secretaria do Senado Fe-
" . . '· ' -- . . r . ' ' 

dera L 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ·a palavra, 
dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão Di­
retora para a redação final. 

E o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 36, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Pedro 

Ferreira Veras, Guarda de Segu­

rança~ PL-9, do Quadro da S·~­

cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - ~ aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artíg:os 
101, item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, ! 1.0 , 341, item III, e 319, 
§ 4.0, da Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faZ jus, Pedro Ferreira Veras, Guar­
da de Segurança, PL-9, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto l\la­
rlnbo) 

Item 5 

Discussão, em turno ún\ro. do 
Projeto de Resoluçãn n.0 37, de 
1969, de autoria da Comissáo Di­
retora, que aposenta, por inva­
lidez, Manoel Isidoro Pereira, Au­
xiliar de Portaria~ PL-8, do Qua­
dro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

Em discussão o Projeto. (Pausa,.) 
Não havendo quem peça a pala.vra, 

dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram conservar-se senta­
dos. <Pausa.) 

Estã aprovado. Vai à Ccimissão Di­
retora para a redação f~nal. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOI.UÇAO 

N.0 37, DE 1969 

Aposenta por invalidez, Manoel 
lsidoro Pereira, Auxiliar de Por· 
taria, PL·8, do Quadro da Secre· 
taria· do· Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - E aposentado, por 
invalidez, de acôrda com os artigos 
101, item I e 102; letra b da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado c()m os artigos 340, 
item III, 1 1.0 , 341, item lil e 319, 1 4.0 

da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 
1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, com 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Manoel Isidoi:'o Pereira, Auxiliar de 
Portaria, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 6 

Discussão, em turno único, ao 
Projeto de Resolução n.0 '\8, de 
1969, de autoria da Comiss~ . .') Di­
retora, que aposenta, por invali­
dez, Stênio Correia Lima, Moto­
rista, PL-10, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Em discussão o Projeto <Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Esta aprovado. Vai à Comissão Di­
retora para a redação final. 

S: o seguinte ()projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 38, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, St~nio 
Correia Lima, Motorista, PL~ 10, 
do Quadro da Secretaria do St­
nado Federal. 

O Senado Fede:tal resolv~: 

Artígo único - É aposentado, por 
invalidez, de acô:tdo com os artigos 
101, item I e 102, letra b da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item Ill, I 1.0 , 341, item Ill, e 319, I 

' 

1'1·'·'': ~ 
4.0 da Resoluçáo n:.o tl, de 1%0 .. ~.:.a:dl-
go. 1.0 da Resolução n.o 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Stênio Correia Lima, Motoris­
ta, PL-10, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 7 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 39, de 
1969, de autoria da Comi!õisãn Dl­
retora, que aposenta, por invali­
dez, Armando Bispo dos 3an tc·s. 
Contínuo, PL-12, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
Projeto, queiram conservar-se sentJ 
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão Diretora para a re~ 

dação final. 

:€ o seguinte o projeto aprov":tdc.: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .• 39, DE- 1969 

Aposenta, por invalidez, Ar­
mando Bispo dos Santos, Contí­
nuo, PL-12, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, Item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 340, 
item UI, I 1.0 , 341, Item lll, e 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Armando Bispo dos Santos, 
Continuo, PL-12, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item R 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jeto de Resolução n.0 40, de 1969, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por invalidez, Rosa Batista 
de Miranda, Oficial Legislativo, PL-3, 
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do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão Diretora para a re­
. dação final. 

t o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 40, DE 1969 

Aposenta, por invalidez, Rosa 
Batista de Miranda, Oficial Le- "' 
gislativo, PL-3, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentada, por 
invalidez, de acórdo com os artigos 
101, item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição ,da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 340, 
item UI, § 1.0 , 341, item III, e 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e 
art. 1.o da Resolução n.0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Rosa Batista de Miranda, 
Oficial Legislativo, PL-3, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 9 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 42, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que nomeia Cláuq.ia Adda 
Passerini para o cargo de Diretor, 
PL-1, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
' Vai à Comíssão Diretora para a re-

dação final. 

É o seguinte o Projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 42, DE 1969 

Nomeia Cláudia Adda Passerini 
para o cargo de Diretor, PL-1, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É nomeada, de 
acôrdo com o art. 85, alínea c, item 2, 
do Regimento Interno, combinado 
com o art. 75, item IV, alínea g, da 
Resolução n'.o 6, de 1960, para o car­
go isolado, de provimento efetivo, de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal, a Oficial 
Legislativo, PL-3, Cláudia Adda Pas­
serini. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 10 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 43, de 
1969, de autoria da Comissão Di­
retora, que nomeia Isnard Sarres 
de Albuquerque Mello para o car­
go de Diretor, PL-1, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dou a discussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
~projeto, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. Vai à Comissão Di­
retora para a redação fin3.:1. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 43, DE 1969 

Nomeia Isnard Sarres de Albu­
querque Mello para o cargo de 
Diretor, PL-1, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - :G: nomeada, de 
acôrdo com o art. 85, alínea c, item 
2, do Regimento Interno, combinado 
com o artigo 75, item IV, alínea g, 
da Resolução n.0 6, de 1960, para o 
cargo isolado, de provimento efetivo~ 

de Diretor, PL-J, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, a Oficial 
Legislativo, PL-3, Isnard Barres 'de 
Albuquerque Me\1<>. 

O SR. fRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} 

Item 11 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 93~ de 1969 1 de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Tôrres, solicitando transcri­
ção, nos Anais do Senado, do edi­
torial intitulado "Cumprimento 
de promessas", pu b I i c a do no 
Correio Braziliense do dia 26 de 
novembro de 1969. 

Em discussão o r e q u e r i m e n to. 
(Pausa.) 

Nenhum Senador de.sejando dis­
cutir vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votíl.ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram p e r m a n e c e r sentado.s. 
(Pausa.} 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE ((lilberto Ma-

rinho) 

Item 12 

Discussão, em tuino único, do 
Requel'imento n.0 100, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres1 solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, da Ordem 
do Dia baixada, hoje, pelo Sr. Mi­
nistro do Exército, General Or­
lando Geisel, sôbre a intentona 
comunista. 

Em discussão o requer i me n to. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, 
está encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram per m a n e c e r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma-

rinho) 

Item 13 
Discussão, em turno único, do 

Requerimento n.0 102, de 1969, de 



Novembro de 1969 DlARIO DO CONGRESSO NA(;JONAL (Seção II) Sábado 29 0999 

autoria do Sr. Senador Vasconce­
. ~ los:1Tôrre.s, ,.que solicita tra·nscri~ 

ção nos Anais do Senado do edi­
. · to•ial intitulado "My Lai", publi­

cado no O Globo do dia 27 de no­
vembro. de 1969. 

' . 
Em discussão o r e q u e r i m e n to. 

(Pausa,) 

Não havendo quem queira discutir, 
está encerrada ·a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram p e r ma n e c e r sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai tser lido pelo sr; 1.0 -Secre­
tàrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 105, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.o 3il, 
de 1969, que prorroga por mais um 
ano, a validade do concurso público 
para provimento do cargo de Moto­
rista do Quadro da Secretaria do 8(:­
nado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
tinha) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal do projeto Q.ue vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N." 164, DE 1969 

Redação final do Projeto de !te­
solução n.0 33, de 1969, que pror­
roga por mais um ano, a valida­
de do concurso público para pro­
vimento do cargo de Motorista do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 33, de 1969, a Com~.são 

Diretora apresenta a sua redação fi­
nal, .no~ seguintes têrmob: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1969 

Artigo único - É prorrogado por 
mais um ano, o prazo de validade do 
concUrso público para provimento do 
cargo de Motorista do Quadro, da Se­
cretaria do Senado Federal, a partir 
de 21 de janeiro de 1970. 

Sala da cOmissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tôrres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser· lida. <Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queírarn permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vat ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

'É lido e aprovado o seguinte 

. REQUERIMENTO 
N.• 106, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 34, de 
1969, que aposenta por invalidez, Ono­
fre Alves de Freitas, Continuo, PL-12, 
do Quadro da Secretaria do senado 
Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal do projeto que vai ser lido peJo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N." 165, DE 1969 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1969, que 
aposenta, por invalidez, Onofre 
Alves de Freitas, Continuo PL~12, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

· Aprovad9 pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 34, de 1969, a Comissão 

Diretora apresenta a Redação Final, 
nos seguintes têFmos; 

RESOLUÇAO 

N.0 , DE 1969 

Artigo umco - É ap-osentado, por 
invalidez, de acôrdo e-um os arti­
gos 101, item I e 102, letra b da Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § 1.0 , 341, item III e 319, § 4." 
da Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1.0 
da Resolução n.0 16, de 1963, com a 
gratificação adicional a que faz jus, 
Onofre Alves de Freitas, ContínUo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. ~ Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon~ 

celos Tôrres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser lida. <Pausa.) 

Os Srs-. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer como estão . 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho)'- Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1,0 -Secretá.rio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.• 107, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 

e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedía­
ta discussão e votação, da redação fi­

nal do Projeto de Resolução n.0 35, 

de 1969, que aposenta, por invalidez, 

Acrisio Ferreira, Auxiliai:" de Portaria, 
PL-10, do Qu \dro da Secretaria do 
Senado Feder, l. 

Sala das Se:; ;ões, em 28 de novem­
bro de 1969. -·- Guido Mondin. 

O SR. PRES !DENTE <Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­

nal do projeto que vai ser lida: pelo 
Sr, 1.0 -Secretârio. 
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' 1 I! lido o seguinte 

PARECER 
N.0 166, DE 1969 

. . Redação final do Projeto de Re­
Solução n.0 35, de 1969, que apo­
senta, pOr invalidez, Acrísio Fer­
reira, Au~iliar de Portaria, PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Aprovado pelo'Sena.do o ProJeto de 
Resolução n.0 35, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a sua redação fi­
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE 1969 

Artigo único - lt: aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os arti­
gos 101, item I, e 102, letra b, da 

Constituição cta República Federativa 
do Brasil, combinado com os arti­
gos 340, Item III, § }.0, 341, item III, 

e 319, § 4.0 , da Resolução n.0 6, de 

1960, e artigo 1.0 da Resolução n.o 16, 

de 1963, com a gratificação adicional 
a que faz jus, Acrísio Ferreira, Auxi­

liar de Portaria, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Víctorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tôrres - Guido 1\fondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESII>ENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação fiÚal 
que acaba de ser lida. {Pausa.) 

Os Srs .. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

li; lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 108, DE 1969 

·Nos têrmos dos arts. '.!11, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeira 
dispensa de publicação, oara imediata 
discussão e votação, da t edação final 
do Projeto de Resolução n.0 36, de 
1969, que aposenta, por invalidez, Pe­
dro Ferreira Veras, Guarda de Segu-

rança, PL-9, do Quadro da Secretaria 
· do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho)- Sôbre a mesa, a· redação fi­
nal do projeto, que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

li; lido o seguinte 

PARECER 
N.0 167, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 36, de 1969, que apo­
senta, por invalidez, Pedro Fer­
reira V eras, Guarda de Segurança, 
PL-9, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. , 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 36, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a redação final, 
nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO 
N.O , DE 1969 

Artigo único - É aposentado, por 
invalideZ, de acôrdo com os arts. 101, 
Item I, e 102, letra b, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 340, item III, 
§ 1.0 , 341, item III, e 'J19, § 4.0 , da 
Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1.0 

da Resolução n.0 16, de 1963, com a 
gratificação adicional a que faz jus, 

~ Pedro Ferreira Veras, Guarda de Se­
gurança, PL-9, do Quadro da Secre­
taria do Senado FederaL 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tôrres - Guido Mundín - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - Em votação a redação final 
que acaba de ser lida. (Pausa.) Os 
Srs. Senadores que a aprovam quei­
ram permanecer como estão. (Pausa.) 
Está aprovada. Vai â promulgação. 

O SR. PRESIDENTE <(iilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 109, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 

' 

dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.o 37, de 
1969, que aposenta, por ·nvalldez, Ma­
noel Isidoro Pereira, Auxiliar de Por­
taria, PL-8, do Quadro' da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em ~8 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal do projeto, que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.O 168, DE 1969 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 37, de 1969, que apo­
senta, por invalidez, Manoel Isi­
doro Pereira, Auxiliar de Porta­
ria, PL-8, do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal. 

A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução 
n.0 37, de 1969, nos seguintes térmos: 

RESOLUÇÃO 
N.O , DE 1969 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item 1, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § 1.0 , 341, ·Item III, e 319, 
§ 4.0 da Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 
1963, com a gratificação adicional a 
que faz jus, Manoel Isidoro Pereira, 
Auxiliar de Portaria, PL-8, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 

de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tôrres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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li: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N .0 110, DE 1969 

Nos termos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discw;são e votação, da redação Ji­
nal do Projeto de Resolução n.0 38, de 
1969, Que aposenta por invalidez, Slk­
nio Correia Lima, Motorista PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado !'e­
dera!. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal do projeto que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

ll: lido o seguinte 

PARECER 
N.0 169, DE 1969 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.0 38, de 1969, que 
aposenta por invalidez, Stênio 
Correia Lima, Motorista, PL-10, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 38, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a sua redação fi· 
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 

N. 0 
' DE 1969 

Artigo único - ~ aposentado, por 
invalidez, de acôrdo -com os arts. 101, 
item I, e 102, letra b, c!a Constitui­
ção da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigo~• 340, 
item Ill, § 1.0, 341, itetü III, '' 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.o 6, de 1960, e 
art. 1,0 da Resolução n." 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que 
faz jus, Stênio Correia Lima, Moto-· 
rista, PL-10, do Quadro da Secreta­
ria ào Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora. em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Marit; - Villtorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon· 
celos Tôrres - Guido l\tondin -- Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redaçã.o final 
que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram pÚmanecer como estão. 

<Pausa.) 

Está. aprovada. Vai à promulga­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 111, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.O 39, 
de 1009, que aposenta, por invalidez, 
Armando Bispo dos Santos, Contínuo, 
PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de novem­
bro de 1969. - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho> - Sóbre a mesa, a redação fi­

nal do projeto que vat ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

ll: lido o seguinte 

PARECER 
N.O 170, DE 1969 

Redação Final do Projeto de 
Resolução n.O 39, de 1969, que 
aposenta por invalidet;, Armando 
Bispo dos Santos, Contínuo, PL-12, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 

Resolução n.0 39, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a Redação Final, 
nos seguintes têrmos: 

RESOLlJÇAO 
N.O , DE 1969 

Artigo único - ll: aposentado, por 
invalidez, de acôrdo com os artigos 
101, item r e 102. letra b da Constitui­
ção da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 340, 
item III, § !.0

, 341, item III e 319, I 
4,0 da Resolução n.0 6, de 1960 e arti­
go 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, com 
a gratificação adicional a que faz jus, 
Armando Bispo dos Santos, Continuo, 

PL-12, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Sala da comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Marb - Victorino ~ 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tôrres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser lida (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer como estão. 

<Pausa.) 

Esá aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá· 
rio. 

I!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 112, DE 1969 

Nos termos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 40, de 
1969, que aposenta, por Invalidez, 'Ro­
sa Batista de Miranda, Oficial Legis- , 
!ativo, PL-3, do Quadro da Secretaria 

do senado Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de novem· 
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Sôbre a mesa, reda<:ão final 
do projeto que vai ser lida pelo Sr. 
!.O-Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N.O I71, DF 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 40, de 1969, que apo­
f!lenta por invalidez, Rosa Batista 
de Miranda, Oficial Legislativo, 
PL-3, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 40, de 1969, a Comissão 
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Diretora 'apresenta a sua redação fi­
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1969 

Artigo único - É aposentada, por 
invalidez, . de acôrdo com os artigos 
101, item I, e 102, letra b, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigos 340, 
item III, § 1.0 , 341, item III e 319, 
§ 4.0 , da Resolução n.0 6, de 1960, e 
artigo 1.0 da Resolução n.0 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que faz 
jus, Rosa Batista de Miranda, Oficial 
Legislativo, PL-3, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Guido 
Mondin -Vasconcelos Tôrres- Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser ·Hda. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer como estão . 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
:rue vai ser lido pelo Sr. l.O·Secretá­
rio. 

1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 113, DE 1969 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 

115 do Regimento Interno, requeiro 

lispensa de publicação, para imediata 
liscus.são e votação, da redação final 
lo Projeto de Resolução n.O 42, de 
969, que nomeia Cláudia Adda Passe­
in! para o cargo de :Jiretor, PL-1, do 
luadro da Secretaria do Senado Fe­
eral. 

Sala das Sessões, em 27 de novem­
ro de 1969. - Guldo Mondin. 

()- SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
inho) - Sôbre a mesa, a redação 11-
al do projeto que vai ser lida pelo 
r. !.O-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 172, DE 1969 

Redaç.ão final do Projeto de Re­
solução n.0 42, de 1969, que no­
meia Cláudia Adda Passerini pa­
ra o cargo de Diretor, PL-1, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 42, de 1969, a Comis­
são Diretora apresenta a sua redação 
final, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇÃO 
N.O • DE 1969 

Artigo único - É nomeada, de 
acôrdo com o art. 85, alínea c, item 
2, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 75, item IV, alínea g, da 
Resoluçãu n.0 6, de 1960, para o cargo 
isolado, de provimento efetivo, de Di­
retor, PL-1, do Quadro da Secretari.a 
do Senado Federal, a Oficial Legis­
lativo, PL-3, Cláudia Adda Passerini. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Vietorino 
Freire - Cattete Pinheiro - Vascon­
celos Tórres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

' 
O SR. PRESIDENT8 (Gilberto Ma­

rinho) - Em votação· a redação final 
que acaba de ser lida. (Pausa). 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENT8 (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, reciuerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

:É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 114, DE 1969 

Nós têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de puiJlicação, pa1a imediate. 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.o 43, de 
1969, que nomeia Isnard Sarres de Al­
buquerque Mello para o cargo de Di .. 
retor, PL-1, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em 27 de novem .. 
bro de 1969. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, a redação fi­
nal do projeto que vai ser lida pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 173, DE 1969 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 43, de 1969, que no .. 
meia Isnard Sarres de Albuq_uer­
que Mello para o cargo de Dire­
tor PL-1, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 43, de 1969, a Comissão 
Diretora apresenta a sua redação fi­
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 • DE 1969 

Artigo único - t nomeada, de 

acôrdo com o art. 85, alinea c, item 2 
do Regimento Interno, combinado com 
o art. 75, item IV, alínea g, da Reso-­
lução n.0 6, de 1960, para o ca~go iso­
lado, de provimento efetivo, de Dire­
tor, PL-1, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, a Oficial Legisla­
tivo, PL-3, Isnard Sarres de Albuquer­
que Mello. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de novembro de 1969. - Gilberto Ma­
rinho - Dinarte Mariz - Victorino 
Freire - CaUete Pinheiro - Vascon­
celos Tórres - Guido Mondin - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a redação final 
que acaba de ser lida. <Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Está aprovada. Vai à ·promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Está esgotada a matérla.da 
Ordem do Dia. Não há mais orador'es 
inscritos. 

Reitero aos Srs. Senadores a convo­
cação para a sessão de encerramento 
no dia 30, ·às 10 horas e 30 minutos. 

Nada mais havendo que tratar, de­
claro encerrada a sessão. 

( Encerra·se a sessão às 17 horas e 
15 minutos.) 
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EDITORIAL ,INTITULADO "CUMPRIMENTO 
DE PROMESSAS", PUBLICADO NO COR­
REIO BRAllliENSE DE 26-11-69, QUE 
SE PUBLICA NOS nRMOS DO REQUE­
RIMENTO N.0 93/69, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR VASCONCELOS TÕRRES, 
APROVADO NA SESSÃO DE 29-11-69. 
CUMPRIMENTO DE PROMESSAS 

A visita do Presidente da República 
à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal transcende a cortesia proto­
colar, situando-se dentro da evolução 
do processo político em direção ao 
exercício pleno da Democracia. 

Depois de reiterar seu propósito de 
encaminhar o Brasil aos caminhOs de .. 
mocráticos, o Presidente Médici dá as 
primeiros passos em busca do resta­
belecimento da harmonia entre os Po­
dêres Executivo e Legislativo, abalada. 
desde os acontecimentos do ano pa~­
sado. 

O Legislativo r-essente-se, ainda, clo 
fato de não ter sido chamado a pal:'­
ticipar da elaboração da Constituiçã.o 
que nos rege, assim como da vigênci.a 
dos Atos InStitucionais, que conferem 
ao Chefe do Govêmo podêres extra­
ordinários, inclusive o de decretar, a 
qualquer tempo, o recesso do Cmi­
gresso Nacional. 

Tais podêres, no entanto, serão abo­
lidos no decorrer do tempo e à me­
dida que se fôr consolidando o pro­
cesso democrático, para o que é indi.s­
pensável o bom inter-relacionamento 
dos três grandes órgãos constitucio­
nais. 

Como busca das boas relações, da 
harmonia que a Constituição prevê, 
ê que deve ser entendida a visita do 
Presidente da República à CâmHra 
elos Deputa-dos e ao Senado Federal, 
na pessoa de seus Presidentes . o ges­
to é o reconhecimento da autonornia 
do Poder Legislativo e pode significar 
que, mais cedo do que se pensa, pode­
tá começar a ser aplicado o parágrafo 
único do artigo 182 das Disposiç-ões 
'Transitórias da Constituição, que tra­
ta da cessação dos Atos Institucionais 
ainda em vigor. 

Tudo depende do comportamento do 
Congresso. Não significa isso que o 
Congresso deva ser "bem compo-rta­
do", no significado malicioso da ex­
pressão, isto é, subserviente e submis­
so. A subserviência e a. submi.ssão 

aviltariam o Legislf;itivo como Poder 
e constituiriam fatôres de atraso na 
conquista da normalidade democrá­
tica. 

Mas não pode o Congresso tomar 
posições que firam a harmonia en~re 
os Podéres e o bom relacionamento 
que entre êles deve subsistir. Aliás, 
êsse parece ser hoje o pensamento do-

- minan te em tôdas as áreas do Legis­
lativo, inclusive as da Oposição, que 
proclama seu respeito à legislação vi­
gente e que reclama que todos a res­
peitem. 

Não é só, no entanto, a visita do 
Presidente da República que traduz 
seu respeito ao Congresso Nacional. 

Podendo, embora, continua!' gover­
nando mediante decretos-leis, o Chefe 
do Govêrno está preferindo enviar os 
projetos à apreciação legislati~a. 

De resto, tendo podêres para decre­
tar o recesso do Leg.islativo a qual­
quer momento, pensa· em convocá-lo 
extraordinàriamente, no periodo de 
rec·esso normal, que tem início no pró­
ximo mês, precisamente para que se­
jam tratados assuntos da mais alta 
relevância política, como a Lei das 
InelegibUidades, a Lei OrgânJca dos 
Partidos e a Lei Eleitoral. 

Depois das palavras, o Presidente 
Emílio Médici passou à ação, depols 
das promessas passou aos seu cum­
primento. 

O respeito à autonomia do Congres­
so é o primeiro passo no caminho do 
restabelecimento da plenitude demo­
crática que jurou implantar antes de 
terminado seu mandato·. E a convo­
cação extraordinária significa que o 
Chefe do Govêrno - como aliás já 
acentuou - não deseja nem pode 
carregar sózinho o ônus de implantá­
la, mas necessita da colaboração e da 
cooperação da classe política, seja da 
parte que o apóia, seja do setor que 
se lhe opõe. 

ORDEM DO DIA BAIXADA EM 27-11-69, 
PELO SR. MINISTRO DO EX~RCITO, 
GENERAL ORLANDO GEISEL, SõBRE A 
INTENTONA COMUNISTA DE 35, QUE 
SE REPUBLICA NOS nRMOS DO REQUE· 
RIMENTO N.0 100/69, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR PAULO TôRRES, APRO· 
VADO NA SESSÃO DE 29-11-69. 

"Trinta e quatro anos nos separam 
dos tristes episódios de novembro de 
1935, em que um punhado de brasi-

e ---'\ \, ;' 

---,-"-~~·" 

leiros desvair~dos tentou impor à na­
ção um fégirile contrái-io a todos às 
valôres da nossa tradição. 

RePete-se, hoje, a romaria cívica 
às campas dos bravos patrícios sacri­
ficados pela insânia sanguinária e 
evoca-se, em todo o território nacio­
nal, a beleza e a sobranceria de seu 
gesto supremo, ante o qual as gera­
ções de hoje se curvam em reverência 
e abrem seus corações num preito de 
gratidão e reconhecimento. 

As cerimônias de 27 de novembro 
não se revestem das galas habituais 
do cerimonial militar; são solenida­
des graves, sem as clarinadas vibran­
tes e o rufar marcial dos tambores. 
Elas constituem, antes, uma reunião 
coletiva, para tomada de consciência 
e reafírmação de propósitos, da qual 
volvemos mais cônscios de nossas 
responsabilidades para com a pátria 
e mais inflexíveis na idéia de que .· 
precisamos trabalhar sem desfaleci­
mento para evitar erros e omissões· 
que propiciem a repetição daqueles 
sombrios atentados que fizeram der­
ramar o sangue generoso de nossos 
heróicos camaradas, alguns dos quais 
trucidados em pleno sono, sem que 
pudessem esboçar o menor gesto de . 
defesa. 

Esta, a lição a tirar da visão re­
trospectiva dêsses três decênios, cer­
tos de que, a despeito de têrmos sa- · 
bido honrar a memória daqueles bra- · 
vos, no zêlo e na defesa de nossas 
mais caras tradições, o inimigo não 
esmoreceu em sua. obstinação de al­
cançar o poder: antes, reformulou 
sua estratégia e sua tática, suas téc­
nicas de aliciamento e terror e seus 
métodos traiçoeiros de ação. 

Através dos processos modernos de 
comunicação do pensamento, tenta 
promover as hipnoses coletivas, para 
que a ação da minoria audaz se impo­
nha ao meio social, deturpando as 
aspirações da massa e conduzindo-as 
em sentido contrário dos seus reais 
e legítimos ideais. 

Pelo terror, pelo homicídio e pelo 
assalto ao patrimônio público e prl­
vado, procura enfraquecer as resis­
tências físicas e morais da nação, e 
desacreditar a família, a autoridade, 
as Fôrças Armadas ~ o Govêrno. 

:S: êste o quadro que se observa em 
tõdas as nações livres do ~undo, 
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quando o comunismo internacional se 
vale das dificuldades da hora presen­
te e do estado de tensão das socieda­
des modernas, gerado pelo pós-guer­
ra, pelo impasse nuclear, pela expec­
tativa de uma hecatombe mundial e 
pelo descompasso entre o vertiginoso 
progresso técnico .. científico e a redu­
zida capacidade de prover a subsis­
tência dos crescentes contingentes 
humanas. 

A propaganda' subversiva visa a 
criar, assim, uma aparente prevalên­
cia dos valôres materiais sôbre as 
fôrças espirituais do homem. 

No Brasil, tellzmente, há uma cons­
ciência de nossos valôres morais: ' 
prezamos o passado, cremos no futu­
ro, e temos fé na ordem espiritual, 
consolidada em século e meio de in­
dependência, soberania e unidade. 

. Os que tombaram na hora decisiva, 
em novembro de 1935, reafirmaram 
essa consciência e definiram o curso 
de nossa história. 

Morreram na esperança de que nos 
serlam úteis e de que lhes seguiría­
mos o passo. 

Rememorando a sua bravura e o 
·seu sacr1fíc1o, nós, os seus companhei­
ros do Exército, reafirmamos o jura­
mento de seguir-lhes o exemplo na 
hora grave, para que o Brasil conti­
nue nos rumos que êles traçaram.~~ 

EDITORIAl INTITULADO "MY lAI", PU­
BliCADO NO O GLOBO DE 27-1 1-69, 
QUE SE PUBliCA NOS HRMOS DO RE­
QUERIMENTO N. 0 102/69, DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR VASCONCELOS TôR­
RES, APROVADO NA SESSÃO DE 
29-11-ó?. 

MY LAI 

Democracia é mesmo a unlca ror­
ma decente de regime politico. 

Os Estados Unidos vtvem neste ins­
tante uma tragédia dentro da h·agé­
dia do Vietnam: a matança de My 
La i. 

Em março do ano passado na aldeia 
vietnamita de My Lai, perto de Sal­
gon, uma companhia de infantaria 
(que havia ali perdido um têrço de 
seu efetivo em explosões montadas 
pelos guerrilheiros do Vietcong), eli­
minou cêrea de 100 homens (civis), 
mulheres e crianças e destruiu o vi-

Iarejo com granadas incendiárias e 
dinamite. 

O crime foi denunciado por um es­
tudante, ex-combatente no Vietnam, 
e que soube do !ato atra'Vé'1) do relato 
de companheiros e amigos que parti­
ciparam do massacre. O Exército 
americano foi informado da chacina, 
determinou a apuração da denúncia 
e agora acaba de comprováwla. 

Ontem a Casa Branca anunciou que 
o massacre de My· Lal foi uma ação 
"ilegal e bárbara" e que os responsá­
veis pelo crime serão punidos. 

A guerra do Vietnam é uma das 
mais selvagens da história. Os guerri­
lheiros do Vietcong inventaram as 
mais traiçoeiras e bárbaras formas de 
matar. Eliminaram milhares de mu­
lheres e crianças em- atentados ter­
roristas. E continuam a praticar tôda 
sorte de atrocidades. 

Portanto, a chacina de My Lai em 
parte explica-se pelo P.stado psicoló­
gico dos soldados, submetidos, dia a 
dia, às mais requintadas técnicas a 
crueldade. 

No entanto, muito embora possa­
mos compreender as causas do gesto 
tresloucado da fração da tropa norte­
americana, não podemos justificar ja­

_. mals a ação vll. 

O povo dos Estados Unidos, o Go­
vêrno de Washington, pnH+~,.ns, publl­
cistas, mães de família, ergueram, em 
uníssono, o seu protesto. o Exército 
norte-americano igualmente anunciou 
a intenção de castigar os autores da 
matança. 

A fúrla Vletcong - .repetimos 
expltca mas não justifica a réplica 
sangüinária da companhia de Infan­
taria desesperada pela perda de um 
têrço de seu efetivo. 

Essa repulsa ao morticínio, que nas­
ce da reverência a va1ôres humanos 
que se situam acima dos interêsses 
políticos e m1litares, é uma fôrça emi­
nentemente democràtlca. 

Nessas horas é que podemos esta­
belecer nitidamente a diferença es­
sencial entre democracia e totalita­
rismo. J!:ste só vê o interésse do esta­
do~ que a tudo devora. ACI.uela, coloca 
acima de qualquer outro o culto a 
uma escala de valôres que permane-

ce constante sejam quais forem as 
circunstâllcias. 

Essa diferença, nesta precisa hora, 
é perfeitamente mensurável. Moscou 
acaba de completar a obra ·de "reabi­
litação" do monstro Josef Stalin, ao 
exaltar a coletivização da agricultu­
ra. Brejnev afirmou anteontem que 
houve "alguns erros" na execUção 
dessa tarefa por Stalin. Esses "alguns 
erros" são os dois milhões de agricul­
t:ores mortos ou transferidos para a 
Sibéria naqueles terríveis anos do iní­
cio da década de 30. Moscou não le­
vou em consideração o massacre. Não 
se deixou sensibilizar pela selvajaria. 

Na democracia - como se verifica 
neste momento nos Estados Unidos 
- a matança de cem pessoas conta. 
Pesa como um grande fardo. My Lai 
é um lugar de opróbrio para cirlco 
dúzias de americanos entorpecidos pe­
la convivência com o pavor. 1t tam­
bém o lugar onde se reverenciará a 
grandeza de um regime _pnlitico nu­
trido da seiva de altos valôres huma­
nos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR ALOYSIO DE CARVALHO NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 26 DE 
NOVEMBRO DE 1969 QUE SE REPUBLI­
CA POR TER SAlDO COM lliKORREÇOES. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
(Para emitir parecer.) - Sr. Presi­
dente, a questão de ordem levantada 
Pelo nobre Senador pela Bahia não me 
foi estranha, quando fui designado 
para Relator dêste projeto. 

O fato é o seguinte: o Uiário Oficial 
da República, no dia 21 de outubro, 
inseriu os números, por 0rdem crono­
lógica, dos códigos que haviam sido 
decretados naquela ocasião. E eram o 
Código Penal Comum, o Código Penal 
MUltar, o Código de Processo Penal 
MU1tar, a Lei de OrgamzaÇão Judi­
ciária Militar e o Código de Proprie­
dade Industrial. 

Limitou-se o Diário Oficial a Indi­
car o número e as datas dos decre­
tos, e a indicação do contPúdo de cada . 
deqreto. 

Em nota abaixo, na pásina, o Diário 
Oficial declarava que êsses códigos se­
riam publicados, na íntegra, em su­
plemento àquela edição. 

( 
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Foi exatamente a essa íntegra que 
se referiu o Senador Petrõnio Portella 
contraditando a questão de ordem. 

o fato é que o CódigQ Penal, nesse 
suplemento, ainda não foi liberado ao 
público. Hoje, foram libtrados. o Có­
digo de Justiça Militar o Código de 
Processo Militar e a Lei de organiza­
ção Militar. Estão em suplemento que 
-salvo engano- é o suplemento B. 

o suplemento A, dessa data de 21 
de outubro, refere-se à lei que esta­
belece normas para os · registros pú­
blicos, na conformidade das no:rmas 
do Código Cívil. O suplc:nento da le­
tra D, já publicado, há 2 ou 3 dias, é 
o do Código de Propriedade IndustriaL 

Resta exatamente o suplemento 
que se imagina que seja o de letra C, 
correspondente ao Código Penal Co­
mum. 

Estamos diante de uma situacão 
importante. Houve um êrro grave na 
promulgação dêsse Código Penal, es­
tabelecendo-se um praz{'! tão curto de 
sua vigência. Um Código decretado 
em 21 de outubro, que seria p&.ra se 
aplicar a todo o País, tinha a sua data 
de vigência marcada pa-ra 1.0 de ja­
neiro de 1970. Inteiramente nova a 
circunstância em matéria de códigos, 
no Brasil. 

Basta lembrar o Código Civil, que, 
v-otado pelo Congresso numa das mais 
luminosas manifestaçõe~ do pensa­
mento jurídico do Brasil, foi d.atudo 
de 1.0 de janeiro de 1916 para vigorar 
em 1.0 de janeiro de 1917 - um ano 
depois. O Código Penal, atual, o vi­
gente, está datado de 7 de de•1embro 
de 1940 e entrou em vigf>ricia a 1.0 de 
janeiro de 1942 - quer f.izer, um ano 
e vinte e quatro dias depois. Isto 
para que o País todo ··.onheeesse o 
Código antes de um Juiz ter neces­
sidade de aplicar a lei, ou para que o 
advogado soubesse com0 defender o 
direito do seu constituinte. DH modo 
que não era possível manter-se essa 
legislação esdrúxula, de tão curto 
prazo de vigência. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­

Nobre Senador, estou proferindo pa­
recer em nome da Com1~;são de Cons­
tituição e Justiça. 

O Sr. Eurico Rezende - Desculpe, 
nobre Colega, julguei Q1H~ V. Exa. es­
tivesse discutindo a matéria. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Para isso, fui chamado pelo Sr. Pre­
sidente. Mas, se a Presidêncià con­
cordar, ouvirei o aparte de V. Exã.. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Esta Presidência prefere 
ficar fiel ao Regimento. O nobre Se­
nador Eurico Rezende t.~rá oportuni­
dade de manifestar-se sõbre o assun­
to quando julgar por bem fazê-lo. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO­
Recorri para a Presidência porque co­
nhecia justamente a austeridade de 
V. Ex:a. na presidência dos trabalhos 
do Plenário. 

Então, estamos diante de uma si­
tuação de fato, assim ~!xposta, gra­
víssima. Temos, apenas dois ou três 
dias de reunião do Congresso, com a 
impossibilidade, talvez, quanto ao 
tempo, de aguardarmos a publicação 
do Código, para, então, aprovarmos o 
presente Projeto de Lei. i!:ste Projeto 
passou pela Câmara, sem que nenhu­
ma advertência a êsse respeito fôsse 
levantada. Isso não quer dizer que eu 
ache que a Câmara não tenha cum­
prido o seu dever. Das providências 
que conseguimos tomar para uma vo­
tação satisfatória, no plenário, evi­
dentemente, não tivemos a sorte de 
ver a publicação do Côdígo Penal, ho­
je, embora seja o último a ser publi­
cado e deva estar por dias, senão por 
horas. Obtivemos, porém, para incor­
porar ao processo, uma cópia autênti­
cada do art. 407 do Código. 

~sse artigo diz: "Êste Código entra­
rá em vigor no dia 1.0 de janeíro de 
1970". 

A cópia está assinada, não com os 
autógrafos, pelos Ministros militares 
que respondiam pela Presidência da 
República e pelo Ministro da Justiça. 
E traz o sinête da Casa Civil da Pre­
sidência da República, que foi o ór­
gão que remeteu ao Congresso, o ex­
pediente, com a assinatura do sub­
chefe Júlio Cesar de Rose. 

O Projeto, a meu ver, está mal fei­
to. Bastaria que se dissesse que o Có­
digo Penal, baixado pelo Decreto 
n.0 1.004, de 21 de outubro de 1969, 
entraria em vigor no dia 1.0 de agôs­
to de 1970. Entretanto, quem na Pre­
sidência redigiu o projeto preferiu re-

formar o artigo, dando-lhe··nova re­
dação. 

Acho o texto defeituoso. Também 
examinei êsse problema e cheguei à 
conclusão de que não poderíamos 
emendar nesse sentido, que seria o 
melhor, porque o Projeto teria que 
voltar para a Câmara e, aí, estaria 
perdida a madrugada. Também não 
poderíamos considerar isso como 
emenda de redação, uma vez que al~ 

teraríamos substancialmente o Pro­
jeto, e isso seria, talvez, uma infração 
aínda mais grave às normas regimen­
tais. 

Exposto assim o problema, Sr. Pre­
sidente, e atendendo ao interêsse pú­
blico, relevantíssimo, de todo o País 
- imaginemos urn Juiz de Direito no 
dia 2 de janeiro de 1970, numa lon­
gínqua comarca do Espírito Santo, 
obrigado a dar uma sentença sôbre 
um criminoso, sem conhecer o Códi­
go Penal - em face dessas razões de 
relevante interêsse nacicnal, acedi em 
dar parecer favorável ao Projeto que 
e~tá em discussão e votação, (Muito 
bem~) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE· 
NADOR AURÉLIO VIANNA NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 25 DE NOVEMBRO 
DE 1969 QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAíDO COM INCORREÇõES. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, assistiu o Brasil~ in­
diferente e apático, a duas Conven­
ções Nacionais, dos dois únicos Parti~ 
dos Políticos corn existência legal re­
conhecida: Aliança Renovadora Na­
cional e Movimento Democrático Bra­
sileiro. 

. Os dois partidos são presumivel­
mente liberais democratas, nutrem-se 
do liberalismo econômico de contextu­
ra neo-capitalista, em casos excep­
cionais admitem a intervenção do Es­
tado na economia, proclamam-se de­
fensores da propriedade privada dm 
meios de produção são fidelíssimos à~ 
liberdades fundamentais do homem 
têm consciência de que emergirarr 
das mesmas contradições, são ambm 
anticomunistas confessos e declara­
dos e professam a doutrina tradicio· 
nal de que o povo é a fonte e a gênes~ 
do poder político, em contraposição E 
velha escola filosófica alemã "quE 
sustentava ser a fôrça o atributo es· 
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sencÍ;l- do Estado, pois o poder é que 
cria o direito, porquanto tem em si a 
sua própria justificação". 

Um é Oposição. O outro é Govêr· 
no. E ai se encontra a sua diferença 
fundamental. 

Outra diferença substancial é a de 
que o partido do Govêrno ou que o 
apóia terá ou já tem uma Carta de 
Princípios, "incorporando à mesma 
os ideais e. objetivos da Revolução de 
março de 1964". 

Para o Poder Revolucionário, po­
rém, que são liberdades democráticas? 
Qual o conceito de liberalismo eco­
nômico? Que entende por liberdades 
fundamentais do homem e, se as re­
conhece, como os demais signatários 
da Carta da ONU, está na disposição 
de garanti-Ias e respeitá-las? 

Para a revolução, democraciP. é for­
ma de govêrno ou também um estilo 
ou "uma filosofia de vida que lhe dá 
corpo?" 

'Foram criados dois partidos, origi­
nàrtamente, por ato comPlementar. 

São transitórios ou têm a consis­
tência das rochas? 

J! válida, para os dois, a definição 
de Morlson, citado por Bessone, de 
que a liberdade política nada mais é 
senão "o requisito primordial e a es­
trutura de tõdas as outras liberda­
des", isto é: a religiosa, a de impren­
sa, a social, a econômica, a universi­
tária, a artística? 

A democracia moderna é forma de 
iJOVêmo que intervém "de um modo 
positivo para proteger a liberdade dos 
grupos não privilegiados, contra a sua 
violação por parte de poderosas orga­
rlizações econômicas". 

O Estado Democrático garante ao 
~idadão o direito e a segurança de 
liscordar. 

Quem nos garante e nos proporcio­
la a necessária segur9-nça para o 
~xercícto dos nossos direitos políticos? 
) Ato Institucional n.0 5, em pleno 
rigor? 

Sabemos e não contestamos que a 
lemocracia é o "equilíbrio entre a 11-
)erdade e a autoridade'' e o seu fim 
)rfmordial. o seu objetivo supremo, 
:onforme doutrinam os tratadistas, 
'é a promoção do homem à realiza-

ção do principio da dignidade huma­
na", vendo o Estado "não como um 
fim, mas como um meio para a reali­
zação das potencialidades do indiví­
duo". 

Os autores da IntroduçãO à Ciência 
Política - Rodee, Anderson e C. 
Chrlstol - en~lnam-nos que "como 
os fins democráticos não podem jus­
tificar os meios antidemocráticos, 
assim também meios democráticos 
não sancionam fins ant:fdemocráti­
cos". E aí está a. tragédia da.s demo­
cracias num mundo conturbado que 
erige o ·direito da fôrça como princí­
pio vital. 

Varia de tal modo o conceito de de­
mocracia que já existem regimens au­
tocráticos que se inculcam de demo­
cráticos, embora o Estado todo-pode­
roso tudo planeje, estabeleça normas 
a que todos se subordinem, não ad­
mita controvérsia e polêmica em tôr­
no de suas decisões de contrôle abso­
luto da "economia, do lar, da escola, 
da imprensa, do rádio, do cinema, do 
teatro, da arte, da Igreja e até da 
mentalidade e do espírito dos cida­
dãos". 

Estas considerações têm po.: finali­
dade última comentar o discurso do 
Sr. Presidente ds. República, pronun­
ciado na ARENA. 

A luta da nossa época é entre os 
defensores do sistema democrático de 
govêrno, da liberdade com responsa­
bilidade, do denominado "poder aber­
to" que admite e aceita o diálogo, a 
contradição e a substituição de valô­
res, e o Estado totalitário, usurpador 
dos direitos individuais e coletivos. 

Nas deinocractas abertas o povo 
participa ativamente das grandes de­
cisões, não sendo simples espectador 

_nem mera abstração. :t:le julga, quan­
do renova. Tem o poder de eleger, de 
criticar, de pressionar, de substituir 
os governantes, nos prazos certos e 
determinados. 

Numa democracia, a "minoria go­
verna a maioria", em nome da maio­
ria ':,leitora. Numa democracia au­
têntica, o e lei to r representa o povo 
quando escolhe e seleciona a minoria 
que em seu nome governa. 

No sistema de govêrno que se ado­
tou é o eleitor quem escolhe os par- . 
lamentares, em no~e do próprio co-

légio eleitoral, pôsto que os represen­
tantes da Nação são designados, 
quantitativamente, pelo número de 
eleitores de cada Estado federado e 
não mais em função da população de 
cada qual. 

Um Estado, por conseqüência, pode 
ter maior população e menor repre­
sentação política, o que é uma CQ:n~ 
trafação. Logo, no Brasil, a~abou-se a 
representação popular, substituída 
que foi pela representação do eleito-

. rado. 

O Estado brasileiro é "poder aber­
to" ou "poder. fechado"? 

Admite ou não a contestação demo~ 
cràticamente formulada; 

Os dois Partidos, cujas convenções 
há pouco se realizaram, premidos pe­
los prazos fatais e pela lei inexorá­
vel da necessidade de se constituí­
rem, organizaram~se com a ausência 
quase total, se não total, de lideres 
estudantis, de operários rurais ou ur­
banos na sua direção. 

Um dos nossos mais argutos obser­
vadores da política nacional assim 
demonstrou de como são formados os 
nossos partidos, geralmente sem con­
textura ideológica: 

"Os quadros de direção formam-se 
tradicionalmente com elementos vin­
culados às camadas sociais conside­
radas superiores. . . São essas cama­
das que têm condições de prepará-los, 
não só intelectualmente, mas tam­
bém politicamente." 

"As classes humildes, de baixa ren­
da, concentram tôda a sua atenção 
no grave e dl!icll problema da sub­
sistência física." 

E muita vez, Srs. Senadores, sem 
que o povo saiba, o Poder Econômico, 
atuando decisivamente, alicia, divul­
ga programas de "liberdade, igualda­
de e fraternidade", financiando cam­
panhas eleitorais e "prejudicando a 
autentlcidsde do voto popular". 

~ste, segundo muitos estudiosos do 
problema político-partidário, o está;.-. 
gio das democracias nos países sub­
desenvolvidos, quando as populaçóes 
ainda não conscientizadas são vítimas 
da propaganda solerte e in.sidiosa que 
lhes tira, na realidade, o poder de 
participarem do processo democráti­
co, quer indicando, quer elegendo.· 
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candidatos capazes, libertos do mêdo 
e componentes da grande classe dos 
assalariados. Só há democracia plena 
quando o povo.- tôdas as classes -­
participa e atua, quer como candida­
tos, quer como eleitores. 

No sistema que foi criado no Pais 
eliminaram-se de um golpe milhares 
e milhares de elementos çlo proce:::so 
político-eleitoral. 

Não houve renovação de valôres. E 
cada vez menos renovação havf:rá 
pela existência de apenas dois par­
tidos políticos, num Pais de 90 mi­
lhões de habitantes, espalhados nu­
ma área de mais de oito milhões e 
quinhentos mil quilômetros quadra­
dros. O Govêrno Revolucionário dete­
ve a politização do povo brasileiro 
quando extinguiu violentamente to­
dos os partidos políticos, pois até os 
pequenos Partidos serviam de escolas 
de treinamento para os postulantes 
a cargos eletivos, principalmente es­
tudantes e lideres operários. Agora, 
sim, nos tempos modernos, estamos 
recriando a aristocracia política que 
em todo esplendor existiu no Impé~ 
rio e na 1.a República e que estava 
sendo reduzida ao sôpro de novas 
idéias e das novas estruturas de 
após-guerra. 

No mundo das conquistas espaciais 
e dos mísseis dirigidos, quem detém 
o poder de comunicação através do 
jornal, rádio e televisão, comanõ.a e 
domina. 

Todos os esforços têm sido feitos 
para convencer o povo brasileiro que 
houve uma revolução, apesar de ter­
mos intactas as estruturas, que não 
foram sequer arranhadas. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. AURilLIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Kobre 
Senador, grande parte do discurso de 
V. Exa. constitui uma lição de socio­
logia politica. Não sei de V. Exa. 
vai defender, até o fim da sua bri­
lhante oração, a.s teses do imortal au­
tor de "Instituições Políticas Brasi­
leiras", o grande sociólogo Oliveira 
Vianna, quando falava ~ôbre.> partidos 
e apontava um fato que é de a1;uali­
dade indiscutível: a carência de mo­
tivações coletivas nos partidos brasi-

leiros. E vínha desde o Império, ana­
lisava os partidos na República até o 
período em que viveu. O que tem ha­
vido é que o partido, no Brasil - só 
estou me permitindo interromper V. 
Exa. porque estâ fazendo um discurso 
politico, no alto sentido da palavra, 
é uma lição de sociologia política ~ 
o partido, no Brasil, vem de cima pa­
ra baixo, é irretorquível, e não de 
baixo para cima. No Império, dizia-se 
que n a d a mais parecia com o 
Partido Liberal que o Partido Conser­
vador e, na República, enquanto du­
rou o pluripartidarismo, o programa 
do PSD era igualzinho ao da UDN e~ 

se se escarafunchar bem, o próprio 
PTB tinha laivos de conservadorismo 
de impressionar. Eu só me permiti 
aparteá-lo porque V. Exa. está pro­
duzindo um discurso de análise tão 
sério que deve servir como um brado 
de alerta aos partidos políticos. Falo 
com sinceridade. Partido político não 
pode ser feito por decreto. O partido 
político tem de ter aquela motivação. 
ltle se forma em tôrno de um líder. 
Era justamente o que o nosso líder da 
ARENA, Senador Filinto Müller, dizia 
há pouco tempo: em tôrno de lide­
ranças autênticas, com uma ideologia, 
com mensagem é que se podem aglu­
tinar -elementos para a formação de 
um partido. Do contrário, meu caro, 
eminente e brilhante Senador, o par­
tido só vai servir, no Brasil, pura e 
exclusjvamente, para o registro de 
candidatos. V. Exa. vai perdoar-me, 
eu e.>stou desligando a sua situação de 
líder do MDB, mas nada se parece 
tanto, ideolàgicamente, com o Movi­
mento Democrático Brasileiro quanto 
.a Aliança Renovadora Nacional. Po­
de V. Exa. estar certo de que estou 
sendo sincero. Vamos caminhar para 
uma eleição, que se realizará daqui a 
seis meses e V. Exa. vai encontrar 
muitos elementos, na ARENA, que 
agem como se fôssem emedebistas; e 
vai encontrar muitos emedebistas que 
votam, sistemàticamente, com a si­
tuação. Estou falando em têrmos hp.­
pessoais, porque, de minha parte, es­
tou inteiramente embutido no siste­
ma político. Compreendo que na 
agremiação de que faço parte, tenho 
necessidade de dar todo meu apoio 
para que haja, justamente, renovação 
da vida partidária brasileira. Mas V. 
Exa. sabe também que o MDB e a 

ARENA são ainda resíduos de PTB, de 
PSD ·e existe ainda alas dentro da 
ARENA. Agora, por exemplo - estou 
falando de modo impessoal - a 
ARENA às vêzes quer que a UbN 
avance assustadoramente. No meu 
Estado, temos uma mágoa tremenda. 
Estou falando a título de homenagem 
ao brilhante discurso que V. Exa. 
está fazendo. Não ê um discurso de 
demolição politica, mas de perfeita 
análise sociológica da vida partidária 
brasileira. Se o aparte é longo é por­
que desejo felicitar V. Exa. Êste é o 
debate d-e que o Brasil precisa, atra~ 
vês de homens autorizados como V. 
Exa., de moral indiscutível. V. Exa. 
pode falar de cátedra, porque tem 
sido coerente ao longo de sua bri­
lhante vida púWica. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Tam­
bém acho, Senador Vasconce-los '!'ôr­
res, em lhe agradecendo o aparte, que 
êste é o grande debate. E o nosso 
Partido, o Movimento Democrático 
Brasileiro, tanto reconhece que há 
necessidade de novos partidos políti­
cos que não teme provocá-lo ou acei­
tá~lo. A dinâmica política nacional 
exige a organização de mais partidos 
políticos e estamos convencidos de 
que a crise política do Brasil se agra­
va pela existência de apenas êstes 
dois partidos, que podem ser dignos, 
em essência, êticamente, e o são, mas 
afastam - porque sàmente êles exis­
tem - da participação, no processo 
político brasileiro, milhares e milha­
res de concidadãos que não aceitam 
a filosofia política de qualquer dêles. 

Diziamos: 

(Lendo.) 

Não aceito que tenha havido, so­
ciolOgicamente falando, uma revolu~ 

ção no Brasil. Fala-se muito em "paz 
social, em Brasil Grande, em inte­
gração nacional, em justiça social, em 
democracia plena sem conceituá-la, 
em dificuldades conjunturais sem 
"eliminarem-se as fontes que inquie­
tam a Nação" e que lhe causam mal 
estar e insegurança. 

Não reconheceram ainda os nossos 
dirigentes que não é tocando à su­
perfície que se faz Revolução. Por 
que caem governos e sobem governos 
e a situação do País, em que pêse o 
esfôrço dos dirigentes, não melhora 
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em tênnos HOMEM, em têrmos 
POVO? 

Há muitas e muitas décadas vem 
apresentando o nosso País o mesmo 
quadro de miséria e sofrimento, pai­
nel do subdesenvolvido que aponta 
a inocuidade das providências que 
foram tomadas. 

O Sr. Vasconcelo Tôrres - Permi­
te-me V. Exa. um último aparte? 
(Assentimento do orador.) - V. Exa. 
me perdoe, porque a um antigo es­
tudioso de Sociologia as palavras de 
V. Exa. convidam ao debate. Eu só 
queria, dentro de têrmos atuais, re­
lembrar a frase daquele que visitou, 
há pouco, o Congresso Nacional, o 
Presidente Emilio Garrastazu Médici, 
uma frase muito feliz - e V. Exa. 
vai concordar comigo -, que se ajus­
ta, dentro dos têrmos da análise, que 
V. Exa. está fazendo. Distingo a crí­
tica da análise. V. Exa. está· :fazendo 
uma análise política de grande gaba­
rito intelectual, lnegàvelmente um 
estudo. E V. Exa., que é campeão do 
improviso, inclusive escreveu, para 
não deixar que o seu pensamento fôs­
se desvirtuado numa temática que se 
cingisse única e exclusivamente aos 
fatos verdadeiros em si. O Presidehte 
Garrastazu Médici disse, com acêrto: 
"O povo não quer saber o que a Revo­
lução :têz, e, sim, o que deixou de fa­
zer". Realmente, ai, as .palavras de 
V. Exa. se acoplam - para usar a 
linguagem moderna, dos astronautas 
- com perfeição. Isso me parece, jus­
tamente, o desafio para que a revolu­
ção, realmente, não o movilnento re­
volucionário, mas a revolução em. si, 
no sentido sociológico, se faça. ~ 

aquilo que sentimos através de nossa 
atuação parlamentar, através das in­
compreensões que nós, políticos, que 
temos o comando popular, sofremos, 
através das reclamações. As vêzes àté 
se confunde o pedido de uma provi- . 
dência com demagogia. Que haja a 
revolução prOpriamente dita. Essa 
frase lapidar do Presidente Garras­
tazu Médici me parece a pedra de to­
que de uma filosofia prOpriamente da 
revolução que há de ser adotada, e 
confio em que seja adotada, inclusive 
pelo debate que houve aqui, com os 
elementos não apenas do Situacionis­
mo, mas também da Oposição. Foi. 
dado hoje, Sr. Senador Aurélio Vian­
na, um passo importante para 
aquêle diálogo que o MDB recl~ma ~ _ 

que. a ARENA tanto deseja, ·como 
V .. Exa., em linhas gerais, neste ins­
tante faz· ·com que se depreenda no 
seu discurso. li: o segundo aparte que 
faço, e não vou mais perturbar o seu 
discurso. Estou satisfeito. li: um. tema 
assim, com . um desenvolvimento: as­
sim que faz com que os políticos bra­
siletrós possam estender a mão ao 
adversário, para que ·se faça a re­
volução no sentido sociológico que 
V. Exa. proclama, nas ad_rnlráveis pa­
lavras que está pronunciando no dia 
de hoje. · · 

O SR. AURf:LIO VIANNA - Aliás, 
quando me toi apresentado pelo Sr. 
Senador Fliinto Müller, na sua visita 

-há pouco realizada, o Hustre Presi­
dente da República me dirigiu as se­
guintes palavras: "O Sr. é o Líder da 
Oposição. Continuem as criticas, 
apontem responsáveis. Apuradas as 
responsabilidades, fique certo de que 
serão punidos os culpados. Quando eu 
dizia que quero o jôgo da verdade é 
porque quero mesmo o jógo da ver­
dade". 

lt o que estamos fazendo, ~á muitos 
dias: realizando debates altos, que 
provoquem o interêsse .. dos responsá­
veis pela poiitica administrativa e pe­
la política partidãria, visando à or­
ganização nacional,· visando ao hosso 
desenvolvimento. 

(Retomando a Jeitura.) 

Fontes insuspeitas registram que o 
aumento dos preços das utilidades en­
tre 1934 e 1940 foi em média de 7% 
ao ano. Durante a 2.a Guerra, alcan­
ttou a média de 15%, considerada ex­
cepcional. Em 1950, 11,1%; em 1948, 
3,5%. Entre 1952 e 1958, a média 
anual foi de 20%. Em 1959, descon­
trolou-se a espiral inflacionária, al­
cançando a média d"e 52%, caindo pa­
ra 24%, em 1960, atingindo a 81%, em 
1963, "calculando-se que em 1964 al­
cançaria o índice hiperinflacionário 
de 144%", o que nos levaria como nos 
le.vou ao caos, à anarquia e à subs­
tituição dos dirigentes sem a necessá­
ria substituição de estruturas. 

Os mesmos dirigentes com outros 
nomes, os economistas geralmente da 
mesma escola continuaram o regime 
de experiências ge~lmente trustra­
d~ - registrando-se exceções -,. 

sem· que se .detivesse· a.. tome e·•a ·in­
segurança. 

E a inflação ·continua m.ais bran­
da, reconhecemo-Ia, todavia Insupor-
tável. · 

· os homens da Revolução concluíram 
que ou se cOntinha a alta dos preÇos 
ou esta alta os devoraria como devo­
raram os seus antecessores. 

Mas como combater-se a inflação 
sem que se detivesse o desenvolvi­
mento do País? Que terapêutica usar? 
O tratamento de choque ou o gr,adua­
lista? Os deficits das autarquias e das 
emprêsas de economia mista foram 
combatidos, mas o consumidor pas­
sou a sofr~r as conseqüências diretas 
dos aumentos dM passagens e dos 
fretes. O preço dos combustíveis li­
quidas também sofreu aumento; oo 
veículos de. passeio e de transporte de 
mercadorias tiveram o seu custo au­
mentado. Criaram-se novos tributos e 
a.s taxas de oUtros foram acrescidaS. 
sofreu aumento o preço dos imple­
mentas agrícolas, dos inseticidas, das 
sementes selecionadas, dos medica­
mentos, dos liVros escolares e, como 
natural, o de tôdas as utilidades. 

E o fato que não pode merecer· con­
testação: o salário rea' não mantém 
com dignidade uma pequena fAmília. 

Os economistas da área governa­
mental não revelam uniformidade de 
pensamento sôbre como poderá o País 
sair a curto prazo desta situação. 

Há os que defendem o principio de 
que não chegaremos ao desenvolvi­
mento, senão através do capital es­
trangeiro (os nossos débitós crescem 
ano após ano) e há os que, como o 
Prol. Antônio Dias Leite, advogam a 
política de que o desenvolvimento é 
possível sem se "colocar as decisões 
sóbre o futuro econômico do Brasil na 
dependência da estratégia das nações 
mais desenvolvidas". 

Existe uma verdade que pode · ser 
explicada mas nunca contestada: os 
preços das utilidades continuam as­
cendendo e os salários nominais prà­
ttcamente· não estão sendo convenJ-·' 
entemente reajustados. 

As interrogações surgem: até quan­
do os a.ssalariadcis suportarão~ a cà.r­
g3. de sacrifícios que lhes está sendo 
impo'sta?; 

f 



l'i.o~ombro de 196S PJilRJO DO CONGRESSO ~AÇIO_NAL (Seião 11) Sábado 29 1009 
~----------~~~-=~~~~~~~~~~~~~====~= 

,.E quah:-o papel ,que· está reservado 
aos dois partidos no estudo, no equa.­
ctonamento e na solução dêstes pro­
blemas? Qual, se não ampliar seus 
quadros, despertando tnterêsse de S()­

ciólogos, de economistas? Não eximo 
nenhum dos dois, porque reco~he~:o 

qué não temos atualmente partido al­
gum no Poder. 

Afinal, foram oo atuais partidos 
criados para o presente ou plantados, 
como carvalhos; para resistirem llO 

tempo? 

Ou, como catedrais abertas a todos 
os credos, como diria o pensador José 
MarJa Belo, citado por Darcy Bersso­
ne, constituem-se agremiações hete­
rogêneas "onde a custo se amalgama­
•am elementos vindos de tódas as 
origens: republicanos históricos, ex­
monarquistas, liberais moderados, 
conseNadóres do velho estilo, !~dera­
listas centrallzadores, !lorlanLs1;as 
exaltados ou legalistas, jacobinos !n­
traru;!gentes, positivistas, presiden­
cialistas irredutíveis, católicos atua,n­
tes, livres-pensadores, parlamentaris­
tas e até simpatizantes com a revolta 
de Custódio José de Melo?". 

Foi assim no passado. !!: assim no 
presente. Não será assim no tutuJ~o. 

Con~ocou-nos o Presidente da Re­
pública, no seu pronunciamento últi­
mo, para restaurarmos a democrada, 
para sermos escalas de poUtica e pa­
ra elaborarem, ambas os partidos, 
uma doutrina política brasileira, de 
acôrdo com a índole do nosso povo. 

Restaurar, sim, mas criando uma 
doutrina politlca nossa, de acõrdo com 
a índole do nosso povo, é o pensamen­
to do Presidente. Vai ser dlfic!l a 
empreitada, pelo menos para nós da 
Oposição. E por quê? 

Teremoo liberdade e garantias pa­
ra realtzarmos tão alta qu~o nc•bre 
missão? A doutrina política para c'uja 
formação fomos convocados será Xns­
plrada e coletada na Revolução? 'lua! 
a. doutrina política da Revolução? Ela 
deve ser objeto das decisões partl.dá­
rtas, além de consentânea com a ín-­
dole do nosso povo, e repousar na 
realidade nossa e na "marca dos no­
VOB tempos", dl-lo o Presidente. 

Para a ARENA talvez a incumbên­
cia ,.seja facilitada, de vez que os ,seus 
Estatutos já estabelecem que o Par-

tido "elaborará, dentro 'dêsses pres­
supostos, sua Carta ·de Prlncipios, In­
corporando à mesma os ldea!.s e obje­
tivos da Revolução de março de 1964". 

Contestando a união nacional, o 
Presidente foidmperativo na sua de­
claração de princípios: "Quero o for­
talecimento dos Partidos, o trato al­
taneiro das questões nacionais, a 
diversidade nos caminhos, a conver­
gência nos !Jns, .sem que se pense 
necessário a coalizão." 

Estas palavras situam multo bem a 
posição dos partidos que para se for­
talecerem devem possuir inteira in­
dependência de ação, cada qual no 
seu campo específico de competência 
politico-partidária, o que não seria 
possível se tentassem, num falso 
pressuposto, ferindo as leis imutáveis 
da Física, ocupar ao mesmo tempo 
dois lugares no espaço político. Coa­
lizão, quando só existem dois parti­
dos, seria na verdade monopartida­
rfsmo, o que é incompatível com a de­
mocracia. 

O PresMente deixou bem claro que 
não dispensa a existência da Oposi­
ção, pois é da boa e sã doutrina que 
quando um adversário político criti­
ca o Govêrno, esta é a melhor forma 
de colaboração política para o bem 
comum, tanto que na velha Inglater­
ra, na democrática Inglaterra a opo­
sição não é à. sua Majestade, mas de 
sua Majestade, o que não é o hosso 
caso. 

O ponto central do discurso presi­
dencial - a meu ver - é aquêle em 
que S, Exa. numa v!.sivel prova de 
1nquestionada autoridade, declara pe­
remptOriamente: "Ninguém deve con­
cluir que a ~lnha assinatura no livro 
do Partido, queira dizer que, tão logo 
Investido na Presidência, já me ç!ls­
ponho a trocar a firmeza do capitão 
pela hab!lldade de chefe político." !!: 
o militar quem fala, Indo diretamente 
ao fim, sem qualquer subterfúgio, co­
mo fiel metnbro e gu'lrdião da Revo­
lução a cujos desígnios todos devemos 
estar atentos. 

!!: o cheio que quer disciplina, cla­
reza, objetividade. 

Na advertência feita: "Desejo pro­
clamar que. esta ftliação partidária é 
um ato de comando, que não trans­
firo; nem :delego a; -ninguém a.s res­
ponsab!lldades superiores de condu-

ÇãO dOs problemás nacionais", está tô.:. 
da a sua filosofia de govêrno presi­
dencial ultraforte que se completa no 
outro período de que a "filiação a 
meu Partido, nas circunstâncias em 
que cheguei a este vértice, quero-a 
(é o segundo quero, incisivo e claro) 
- não apenas um estímulo aos meus 
correligionários - antes o desafio de 
renovação de tôda a política nacio­
nal." 

Renovar ou perecer, eis a questão 
proposta pelo Presidente. 

Falou o comandante-em-chefe, o 
arauto da Revolução que não se con­
forma com a atual estrutura política, 
tanto que não deseja mas quer, como 
um desafio que lança, a renovação 
não de parte, mas de tôda a politica 
nacional. 

~ o reconhecimento tácito de que 
as velhas estruturas políticas estão 
no fim, em estado agônico. Mas co­
mo renová-las, como substituí-las, co­
mo ampliá-las com apenas dois par­
tidos, como mudá-las com os mesmos 
comandos, de vez que não há mais o 
Instituto das Inelegibilidades? Quais 
as novas estrutur"as? Quais as condi­
ções objetivas para criá-las? 

A tarefa de renovar costumes poli­
ticos, de criar novos hábitos, de or­
ganizar "planos viáveis e homens ca­
pazes de empreendê-los", como é do 
desejo do Presldente, é tarefa her­
cúlea, de grandes Implicações politi­
cas. 

O Presidente da República, repito, 
tal claro, não enganou a ninguém. 

Os bons entendedores o compreen­
deram. Se vã~ executar as ordens re­
cebidas é outra questão. 

Quanto a nós, da Oposição, deseja­
mos mesmo que o nosso Partjdo seja 
"altivo no trato das questões nacio­
nais" que na diversidade dos cami­
nhos convirjamos nos fins, encontran­
do-nos na ciclópica tarefa de constru­
ção e reconstrução nacional; que to­
ra do Poder, perseveremos na me­
lhoria dos nossos planejamentos, in­
tensificando idéias construtivas, fis­
calizando o trato dos negócios públi­
cos e somando a colaboração do nosso 
idealismo à obra da comunidade. 

o: Piesidente Médici as$im falou, 
aSsiiri o entendemos. 

''"). 
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O Presidente reafirma a sua pro~ 
messa de deixar o País plenamente 

democratizado, mas em ·interpretan ... 
do o seu pensamento transfere a res­
ponsabilidade do fracasso - se fra..­
casso houver - aos políticos militan .. 
tes, nestas palavras textuais e ora--­
culares: 

"Pretendendo deixar, ao término 
de meu período governamental, 
definitivamente instaurada a de­
mocracia em nosso País, quero 
deixar bem claro que o alcance 
dêsse objetivo depende, muito 
mais dos militantes . da política 
partidária, que do próprio Pre­
sidente da República." 

Logo, se não fôr realizado seu dese­
jo, a culpa é dos militantes da polí­
tica partidária. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. me' 
permite um aparte? 

O SR. ~URÉLIO VI~NNA - Com 
prazer. 

O Sr. Dinarte Mariz -Estou acom­
panhando o discurso de V. Exa., que 
é pronunciamento sério e de uma 
análise correta e honesta. Tenho a 
impressão de que V. Exa. há de con­
cordar comigo em que, quando o Pre­
sidente falou ao seu partido e assu­
miu o comando de seu partido, cabia 
a êle dizer aos seus correligionftrios, 
aos responsáveis pela política e aos 
que dão cobertura à sua administra­
ção, qual o rumo a seguir. Significa 
dizer, no momento, que temos uma 
bússula, que já podemos seguir no 
sentido da reconstrução política e ad­
ministrativa dêste País. Tenho a im­
pressão de que estava faltando 'exa­
tamente uma palavra, de comando 
daquele que, embuído dos ideais re­
volucionários no .seu patriotismo, nos 
seus deveres para com nosso País, 
teve a coragem cívica de enfeixar as 
responsabilidades em suas mãos, e de 
dizer à Nação inteira que, daquela 
hora em diante, êle passaria a exer­
cer o comando político do País para 
reformar, como todo o povo brasileiro 
deseja. 

O SR. ~URÉLIO VIANNA - Não 
contesto as palavras de V. Exa. nem 
delas discordo quando faz afirmativa 
categórica de que êle assumiu naque­
le moment.o, e jamais o transferiria. o 
comando da política do seu partido. 

De modo nenhum o contesto. Tanto 
que êste discurso - como todos tes­
temunham - é um discurso de aná­
lise, e está sendo pronunciado por­
que foi pedida, ontem, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do pro­
nunciamento do Chefe da Nação: 

(Lendo.) 

No sistema político brasileiro a di­
ferença entre os partidos "no campo 
de ação" é mais sôbre assuntos de de­
talhes do que sôbre ''assuntos de 
princípios." 

Na nova formulação partidária a 
diferença deve ser mais sõbre assun~ 
tos de princípios dQ que sôbre !lssun­
tos de detalhes. 

O Presidente comanda; nós orga­
nizamos. Estamos discutindc como 
nas democracias os partidos partici­
pam democràtícamente C.! vida do 
País. 

Caminhos divergentes e ~r,nvergên­
cia nos fins. Caminhos divergentes 
sim, visando a Pátria comum, fim úl­
timo de tôda a nossa luta, objetivo 
supremo de todo brasileiro. 

O Sr. Petrônio Portella 
V, Exa. um aparte? 

Permite 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Tem 
V. Exa. o aparte. 

O Sr. Petrônio Portelht - Tenho a 
impressão de que, quando o Presiden­

. te proclamou o seu propósito de co­
mandar, fê-lo exatamente inspirado 
nos seuS deveres e nas snas responsa­
bilidades. Mas, ao mesmo tempo, fêz 
questão de frisat que o seu esf<Jrço 
pessoal será improfícuo se não con­
tar êle com a participação do mundo 
político nacional. Dai, dizer, e dizer 
com segurança, que, ms.is do que a 
êle, nos cabe a nós a luta em favor do 
regime. E com isto êle faz também 
significar que a nossa participação há 
de ser cadã vez maior. visando ao 
aprimoramento dos nossos costumes 
políticos e a respeito dos quais, com 
tanto brilhantismo, dissertou V. Exa. 
ao longo de seu estudo. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Para 
nós- tanto a êle como 13. nós - cabe 
a missão histórica da organização 
política e d~s partidos nacionais. 

Na nova formulação partidária, que 
devem querer os Partidos Políticos? 

O que a Revolução determinar? Mas 
que quer a RevoluçãO, quando não 
aceita contestação, admitindo, porém, 
a existência de Partidos, reClamando 
até o da oposição? 

O Sr. Dirtarte Mariz - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois 
não. 

O Sr. Dinarte l\Iariz - Quando o 
Presidente se referiu, exa~amente nes­
sa altura do seu discurso, à conver­
gência, S. Exa. queria dtzer con­
verg·ência de todos os partidos no sen­
tido da defesa das instituições, por 
que não era possivel que houvesse 
dentro do País, ainda, contestação ao 
regime revolucionário, como há pouco 
tempo acontecia. Tenho a impressão 
de que todos nós da ARENA estamos 
de pleno acôrdo, solidários e dispostos 
a auxiliar em todos os caminhos que 
S. Exa. nos indicar, no sentido da 
manutenÇão do regime e, digamos, do 
fortalecimento do sistema democrá­
tico. Penso que o que S. Exa. quis di­
zer foi exatamente isto: que todos 
Podem, dentro do regime, discutir, cri­
ticar, mas sem contestar as institui­
ções vigentes, aceitando a Revolução. 
Acredito que, amanhã, o Partido de 
V. Exa. poderá crescer, e se tornar até 
majoritário dentro do âmbito nacio­
nal. Então, nunca será um Partido 
contra a Revolução. Será um partido 
brasileiro, discutindo os problemas 
nacionais e aceitando realmente a re­
novação que a Revolução trouxe, pois 
um sistema revolucionário não deve 
ser privilégio de meia dúzia; é uma 
mentalidade que se forma, que se or­
ganiza na clefesa de princípios e não 
é um partido, não é só um lado, não 
é só uma facção que pode defendê-lo. 
Amanhã o Partido de V. Exa. poderá 
tornar-se, dentro do sistema revolu­
Cionãrio, ma.joritãrio. t 4uest.ão de fa­
zer chegar até o povo .a sua idéia e, 
aceitando os princípios revolucioná­
rios, auxiliar a integração das insti­
tuições democráticas. 

O SR. AURÉLIO VIANN~ - Meu 
nobre colega, já interpreto as pala­
vras do Presidente de maneira dife­
rente: caminhos divergentes, progra­
mas diferentes, plano de ação di­
ferentes: ... 

O Sr. Dinarte Mariz - Dentro do 
mesmo siste.ma. 
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O SR. AURllLIO VIANNA - ... •Wn• 
·vergêncla noS fins, tudo, embora por 
caminhos diferentes, convergindo pa­
ra o mesmo flm ... 

O Sr. Dinarte Matiz - Que é o ln-
terêsse nacional. .. 

O SR. AURI':LIO VIANNA - ... 

com o mesmo objetivo, do desenvolvi­
mento pátrio, da libertação. nacional, 
visando o homem sempre, a sua ~;ran­
deza e. o seu bem-estar. 

O Sr. Dinarte Mariz - Foi o que 
disse a S. Exa. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Não 
fôsse assim .e teríamos os mesmos 
princípios programáticos, a mesma fi­
losofia política, o mesmo plano de 
ação e à súbordinação, no campo po­
lítico-partidário, ao mesmo coman­
dante, o que não é possível nem acei­
tável, numa democracia. 

O Sr. Dínarte Mariz - Parece que 
V. Exa. não compreendeu o sentido 
das minhas palavras. 

O SR. A URI':LIO VIANNA - ll Isso 
não é nenhuma contestação! 

O Sr. Dinarte Mariz - Declarei que 
o Partido de V. Exa. poderá ser ma­

. joritárlo, defendendo Idéias. diferen­
tes das do nosso , e aceitas pelo povo 
brasileiro, mas dentrO dos princípios 

· da Revolução. Se não me expressei 
bem, peço desculpas a V. Exa. porque 
este foi o meu pensamento, que pro­
curei sintetizar com palavras modes­
tas. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Multo 
agradeço a V. Exa. 

(Retomando a leitura.) 

· E tolerado o partido oposicionista e 
' exttnto ou reprimido ou desfalcado 
dos seus mais atuantes elementos se 
se constituir um perigo eleitoral para 
a Revolução? Pode chegar ao poder 
pelo voto, sem qualquer receio d,e con­
testação do poder armado? 

A crença generalizada é que ::t Opo­
sição não tem vez de galgar as esca­
darias do poder. 

E esta crença é infelizmente certe­
za para o povo votante. 

Daí o desinterêsse manifesto pelos 
Partidos, a ausência de povo nas con­
venções partidárias, assistida geral­
mente ou Unicamente pelos candida­
tos aos postos eletivos. 

Tanto assim que se espera uma pa­
lavra do Presidente, ·que, ao certo, vi­
rá no momento oportuno - e deseja­
mos que êsse momento esteja pró­
ximo - dando plenas garantias -
que não estamos pedindo - ao povo 
brasileiro; garantia e segurança tão 
reais que todos passem a acreditar 
firmemente qu'e o ganhador é o ga­
nhador da partida. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 

prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Exa. 
há de se lembrar das palavras do Pre­
sidente da República. S. Exa. fêz 
questão de proclamar que estamos 
ainda num regime transitório, tanto 
que há coexistência dos atos institu­
cionais com a Constituição, dependen­
do evidentemente da tranqüilidade 
pública, do bom funcionamento do re­
gime, para o que teremos de contri­
buir decisivamente, na medida das 
nossas responsabilidades, a fim de que, 
finalmente, possamos ingressar na 
plenitude do estado de direito, sob as 
melhores inspirações democráticas. 
Já aí, teremos rigorosamente esta ga­
rantia. No momento, estamos em si­
tuação transitória, não há a negar. 
Não nos iludamos, sejamos realistas 
e proclamemos, de fato, fJ jôgo da 
verdade. É rigorosamente certo que 
agora, neste momento, temos duas si­
tuações jurídicas que hão de regular, 
transitàriantente, a Nação brasileira 
até que a reconstitucionalização se 
faça, de uma vez por tõdas. Então 
aí, nesse período, teremos a plenitude 
democrática, com o jôgo democrático 
plenamente restabelecido. Antes dis­
so, não. E o priímeiro passo para que 
logremos isso haverá de ser a não 
contestação das instituições revolu­
cionárias - e isso não aplicará ja­
mais às pregações cívicas, às críticas 
procedentes, contra descaminhos dos 
homens públJcos, mas, com certeza 
àqueles que pregam a violência, a 
subversão, em situação absolutamen­
te caracterizada. Não há pomo termos 
dúvida a respeito do quadro magis­
tralmente pintado pelo Sr. Presidente 
da República que, em sua fala, não 
deixou qualquer dúvida à Nação. 

O SR. AUR~LIO VIANNA- No diá­
logo, temos que dizer o que pensamos: 
que um sistema democrático de govêr~ 
no decorre da liberdade dos partidos 
de se organizar ltvremente. Que pre­
tendemos objetivando a democratiza­
ção dêste País em curto espaço de 
tempo? Reconhecemos que o atual 
período é de transição, que as difi­
culdades são imensas, grandes, que a 
crjse de hoje é o prolongamento de 
outras que vêm de muitos anos, que 
vêm agravando-se mesmo porque as 
solicitações do povo são diferentes das 
do passado. Há uma conscifntização 
que não podemos ignorar. Quando 
debatemos, procuramos também levar 
os militares a uma compreensão me­
lhor dos nossos objetivos políticos, 
sempre voltados para a solução dos 
problemas naclona.fs. 

Imagine-se se nós estivéssemos si­
lenciosos, durante êste mês!... Já 
ouvi críticas de militares, muitas vê­
zes, no passado, como no presente: 
"A impressão que temos é de que os 
políticos não querem dialogar conos­
co, não expõem o seu pensamento 
com sinceridade". Dois ou três ofi­
ciais já me disseram: "A impressão é 
de que gostariam de dialogar conosco, 
mas recuam, quando o que desejamos 
é a verdade para formular nosso pen­
samento; é a realidade que deseja­
mos conhecer". 

E continuo, para terminar: 

(Lendo.) 

Queremos, de uma vez por ti\das, 
eliminar equívocos. A Oposição nti.~ 
ca foi contra o militar, guardião da 
ordem e defensor do Brasil nos seus 
momentos difíceis. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - O pró-
prio chefe da Oposição é mllltarl 

O SR. AUR~LIO VIANNA­

(Lendo.) 

Mas também a Oposição, procla­
mo-o de modo incisivo, é contra o mi­
litarismo, e, ai, nos irmanamos mais 
uma vez ao militar brasileiro que não 
é militarista. 

Seria possível a existência, no Bra­
sil dêstes dias, de um Partido, de 
ç.unho trabalhista, com um programa 
de reformas sociais profundas? 

Atravessamos um período de tran­
sição em que a sociedade, tôda ela, em 
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profunda perplexidade olha para o 
futuro e sabe, pelas. lições de Harold 
La.sk, que "uma sociedade baseada na 
economia de escassez o quinhão da 
maioria tem de ser a insegurança, a 
miséria e a submissão." 

O nosso grande inimigo é a escas­
sez, a miséria e a submissão. 

O Sr. Josaphat MarinhO - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois 
não. 

O Sr. Josaphat Marinho - Vejo 
que V. Exa. está concluindo, e exa­
tamente nessa oportunidade é que 
quero_ assinalar o que me parece o 
aspecto principal do seu pronuncia­
mento. Na análise que faz, V. Exa. 
mostra o presente, tendo em vi.~ta o 
futuro imediato. Se me permitisse, 
dir-lhe-ia que o discurso de V. Exa. 
visa. a ponderar ao mundo político, 
em geral, e ao Govêrno, em parti­
cular, que nós acreditamos que só se 
instaurará a verdadeira democracia 
no País no dia em que se puder, si­
multâneamente, protejer as liberda­
des elementares e garantir o que João 
Mangabeira chamou, invocando Sta­
lin, as necessidades alimentares. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- O pro­
blema fundamental é êste: a harmo­
nização do princípio da liberdade com 
o princípio da autoridade. Sabemo­
lo e proclamamo-lo. E aos partidos 
políticos: se não houver obstáculos in­
transponíveis, está destinado um 
papel de excepcional importância no 
equacionamento dos problemas eco­
nômicos e sociais e da formação da 
nova mentalidade brasileira. 

O de que precisamos é ambiente 
para funcionarmos. 

O Sr. Dinarte Mariz - Quero con­
gratular-me com V. Exa. pela análi­
se que está fazendo sôbre o momento 
político. Destaco a parte em que V. 
Exa. se refere à expressão do Pre­
sidente Médici: o jôgo da verdade. 
Assisti, ainda há pouco, na visita que 
tivemos a honra de receber do Pl-e­
sidente da República, a cordial pales­
tra entre o Chefe da Nação, o Pre­
sidente da República, V. Exa. e o no­
bre Senador Jasaphat Marinho, ine­
gàvelmente, os líderes do Partido da 
Oposição, nesta Casa. Disse S. Exa., 
enf.àticamente: "O que quero é que a 

Oposição seja vigilante. O que desejo 
é que, realmente, ela analise e pro­
cure denunciar tudo o que não seja 
correto na administração pública, e 
que vier ao seu conhecimento, porque 
será consertado, será corrigido. Eu, 
quando anunciei ao País que desejava 
o jôgo da verdade, foi para valer". 
Então, é um acontecimento nôvo, co­
mo V. Exa. acabou, há pouco, de fri­
sar que, segundo minha impressão, re­
presenta novos rumos para a política 
brasileira. Não é a intolerância; mui­
to ao contrário, é o Govêrno que con­
vocou s~us adversários para auxiliá­
lo, na fiscalização da coisa pública, o 
que, a meu ver, abre novos horizontes 
na vida política do nosso País. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Nobre 
Senador, pedem-nos um . crédito de 
confiança. Que o Govêrno nos dê, 
também, êsse mesmo crédito. Que 
confie nos parlamentares brasileiros. 
E a prova dessa confiança é a restau­
ração da inviolabilidade do parla­
mentar; e a prova dessa confiança é 
a revogação do Ato Institucional 
n.0 5, e a prova dessa confiança é a 
reforma constitucional para que pos­
samos legislar. com autonomia e au­
toridade, dentro dos princípios da 
harmonia, mas também da indepen­
dência. 

Que o nobre Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici nos dê, a nós, êste cré­
dito de confiança que êle vem rece­
bendo da denominada classe politica 
brasileira. Então, teremos o jôgo da 
verdade. Os horizontes se desanuvia­
rão, e de tal maneira, que os milita­
res verão, que o povo brasileiro verá, 
que o mundo verá, que hoje mais do 
que ontem, que no presente mais do 
que nó passado, e não se jogando pe­
dras no que se foi, como construtores 
livres de uma sociedade livre, dare­
mos a êste País e ao seu povo um es­
tilo e condições de vida que será o 
orgulho das gerações que ilos hão de 
suceder. Isto é o que falta para um 
melhor entendimento entre os dois 
podêres: confiança mútua. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Exa. 
permite uma intervenção? 

Tenho a impressão de que V. Exa. la­
hora num equívoco quando V. Exa. 
acha que o Ato Institucional n.0 5 foi 
contra os políticos. Tenho a impres­
são que o Ato Institucional n.0 5 foi 

um imperativo do momento para 
manter a ordem interna. Tenho a im­
pressão qu~ o Presidente da Repúbli­
ca utilizará o Ato Institucional n.0 5 
não contra f)S políticos, nobre Sena­
dor, mas contra a desordem das ruas, 
contra os assaltos, contra os crimes 
que estão sendo cometidos, contra tu­
do aquilo que representa a intranqüi­
lidade da família brasileira, para ma-

. nutenção da ordem interna da nossa 
Pátria. Portanto, tenho a impressão, 
e V. Exa. deve testemunhar também. 
que até hoje nunca um homem pa­
cato, trabalhador, foi incomodado no 
seu trabalho, na sua movimentação, 
na sua liberdade, sem cometer um 
crime. O que o Ato Institucional 
n.O 5 fêz foi armar o poder público 
para enfrentar a anarquia que estava 
sôlta nas ruas, mais do que isso, a 
ameaça à ordem e às instituições bra­
sileiras. 

O SR. AURÉLIO VIANNA- Anar­
quia, com a qual não concordamos; 
dissolução dos costumes, com cuja 
dissolução não concordamos. Mas es­
peramos, sinceramente, que a aber­
tura democrática venha, chegue de­
pressa. E a nossa conduta, sem capi­
tulação ... 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa.? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - ... 
mesmo porque, quando falo em me 
referindo ao Senado é porque as aná­
lises que estão sendo feitas sôbre a 
conjuntura política, sôbre a conjun­
tura econômica, sôbre a conjuntura 
social dêste País, essas análises não 
são propriedade privada da Oposição, 
Nosso desejo é de uma colaboraçã'o 
intensiva, para que todos encontre­
mos o caminho convergente para o 
desenvolvimento nacional. 

O Sr. Dinarte Mariz - Muito bem! 
Foram estas as palavras do Presiden­
te da República. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - E 
assim procedemos. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite­
me V. Exa.? (Assentimento do ora­
dor.) - O Presidente da República 
já demonstrou confiar no mundo po­
lítico. Tanto assim que S. Exa. anun­
ciou que deixará o Brasil reconstitu­
cionalizado. Ainda mais: acrescentou 
que a responsabilidade maior a nós 
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nos· Cabe. Ora, diante dêsse pronun­
ciamento, a uma conclusão se há de 
chegar: o Presidente acredita na nos­
sa ação e a nós nos deu o crédito de 
confiança, exatamente êste que tam­
bém solicitamos a V. Exa. 

O SR, AURÉLIO VIANNA - Tenho 
a certeza de que, quando os políticos 
mais chegados ao Presjdente, que, na 
verdade, são os da área de V. Exa., 
aceitando o jôgo da verdade, o infor­
marem bem das condições como nós 
atuamos e desejamos funcionar, quan­
do o Presidente, que não elaborou a. 
Constituição que está em vigor, fôr 
chamado para um estudo mais pro-· 
fundo de alguns textos constitucio-­
nais que nos causam apreensão, que 
são como uma camisa-de-fôrça in-­
suportável, tenho a certeza, senão a 
grande esperança, de que S. Exa. irá 
compreender, irá entender que há ne·· 
cessidade, não através de palavras, 
mas de atos, de se dar à classe po-~ 
lítica, pelos seus Deputados e Sena-~ 
dores. o crédito de confiança que já 
possui para, num entendimento mais 
cordial, possa ela forn~l'er os meios 
para a recuperação e o desenvolvi­
mento nacional. 

(Retomando. a leitura.) 

Assim, Sr. Presidente, se pedem a 
inserção nos Anais do Senado Federa.l, 
do discurso proferido pelo Sr. Gene­
ral Emílio Garrastazu Médici, Presi­
dente da República, por ela votamos, 
porém, nos têrmos desta declaração, 
com as ressalvas feitas. 

O discurso do Presidente marca 
uma época e define posições. <Muito 
bem! Muito bem 1 Palmas. O oradCir 
é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE· 
NADOR DINARTE MARIZ NA SESSÃO 
DE 27 DE NOVEMBRO DE 1969, QUE SE 
REPUBLICA POR TER SAlDO COM IN­
CORREÇõES. 

O SR. DlNARTE MARIZ - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. nesta hora, 
carregada de sentido, "J meu pensa­
mento recua no tempo, para rever, 
trinta e quatro anos atrás, a minha 
província dominada pelo comunismo. 

Sim, todos o sabem; minha ter:ra 
teve o triste privilégio de ser o pri­
meiro território sul-americano a so­
frer o domínio dos ad~ptos da bol­
chevismo. 

Por isso mesmo, não posso sopitar, 
neste instante, a grande emoção que 
me atinge, ao relembrar a ação da 
minha gente, que, solicitada por nós, 
logo acorreu, vibrante e patriota, ao 
nosso apêlo, para enfrentar o movi­
mento subversivo, então vitorioso, pois 
já fôra deposto o Governador do Es­
tado. 

É com grande emoção, repito, que 
relembro aquêles momentos: a primei­
ra hora do aviso recebido, dez horas 
da manhã. O movimento tinha sido 
no sábado; na véspera, à noite, em 
Natal, o Governador tinha-se homi­
ziado num navio estrangeiro. A cida­
de tôda correu à minha residência, 
pois, fazia poucos meses, nós tínha­
mos tido uma luta política das mais 
acirradas, na qual exerci o papel de 
um líder do interior, de uma provín­
cia. 

Mas o povo confiava na minha ação 
e sabia que eu nunca admitiria, se­
não depois de morto, que nossa terra 
fôsse maculada pela presença e pelo 
domínio dos agentes de Moscou. 

Sr. Presidente, naquele exato mo­
mento tive de despedir-me da famí­
lia. Mandei minha espôsa e meus fi­
lhos pequeninos para a Paraíba. As­
sumi a chefia do movimento legalista 
que ia combater os comunistas. A 
missão que desempenhava era exata­
mente a maior que um homem pode 
almejar em tôda sua V1.da: defender 
suas idéias, morrer defendendo sua 
Pátria, de acôrdo com sua concepção 
de vida, sua filosofia, sua formação. 
Aprendi, à época, a grande lição de 
minha vida e a conservo até hoje, 
verificando, cada dia, que me reen­
contro com o Dinarte Mariz de 1935, 
pois cada dia mais me convenço de 
que o valor do cidadão não está no 
lugar que ocupa, na posição política 
que tem. Está, sim, na luta que êle 
sustenta na de!esa das liberdades e, 
sobretudo, na defesa do País, como 
soldado. 

E foi isto que me deu o grande ânl­
mo para, naquela hora, enfrentar tô­
das as dificuldades, e, comandando 
cento e oitenta sertanejos, caminhar 
até às portas da Capital, derrotan­
do o inimigo e procurando restabele­
cer a ordem na minha terra, na mi­
nha provincia, trazendo de volta 
aquelas autoridades que já tinham 

sido depostas, para que pudéssemos, 
realmente, voltar ao.sistema democra.­
ttco, à ordem e à tranqüilidade no 
seio da família norte-rio-grandense. 

Sr. Presidente, êste é um livro de 
autor que não conheço: "História das 
Revoluções Brasileiras", de que vou 
ler um trecho que se refere exata­
mente à minha terra, e que envolve 
o meu nome: 

(Lendo.) 

"A Reação Sertaneja - Foi um 
político do Município de Seridó, 
Dinarte Mariz, que depois seria 
governador do seu Estado, quem, 
à frente de uma coluna de ser­
tanejos, escassamente armada, 
desceu de Calcó com destino a 
Natal, arrebanhando novos ele­
mentos até se encontrar com os 
rebeldes em Serra Caiada, sendo 
êstes batidos e destroçados, dei­
xando mortos e feridos, além de 
abandonar farto material bélico. 
No dia seguinte (26), os sertane­
jos ocuparam a povoação de Pa­
flelas, fazendo outros prisionei­
ros, inclusive um tal de Sargento 
Wanderley, que portava insígnias 
de "Primeiro-Tenente das Fôrças 
Revolucionárias Populares". To­
davia, contra-atacados por uma 
fôrça superior, recuaram para a 
Serra do Doutor, onde se entrin­
cheiraram e ali travaram um úl­
timo combate, que desta vez foi 
decisivo, sofrendo novamente os 
comunistas numerosas baixas e 
abandonando feridos e munições 
pelas estradas afora." 

Sr. Presidente, êste é um depoimen­
to de quem se propôs escrever sôbre 
as revoluções brasileiras. 

Também no Livro de Memórias do 
ex-Presidente Café Filho, lá está a 
ação dos sertanejos sob o meu coman­
do, na defesa da ordem, combatendo 
os comunistas. 

Sr. Presidente. tenho lutado até ho­
je e devo dizer que continuarei sem­
pre lutando, porque, tôda vez que a 
minha Pátria é ameaçada e tôdas as 
vêzes que sinto as idéias comunistas 
envolverem a nossa sociedade eu me 
renovo no combate, sempre unido 

. àqueles que, como eu, não compreen­
deram, até hoje, a ideologia comunis­
ta. Hoje estou certo de que, desde' 
aquela caminhada até aos dias de 
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hofe, cada vez se icentua mais o de~ 
vfr dO .brasileiro em defender a sua 
P.ãtria, tanto· que, hoje,· é norma todo 
cidadão ser responsável, também, pela 
segurança na~ional. 

Que tepresentei eu naquela época, 
Sr. Presidente, senão a defesa das 
instituições dentro do que chamamos, 
hoje, os critérios e a concepção de se­
gurança nacional? O nosso País, de­
pois de tantos anos, teve que cami­
nhar, que evoluir exatamente para 
assegurar tranqüilidade e ordem in­
tema, aperfeiçoar o sistema democrá­
tico e admitir, como prioritária, a 
questão de segurança nacional. sem 
ela, o que seria o nosso País? Sem a 
ordem, para onde caminharia a nos-. 
sa Pátria? 

Hoje, cqm a :pova conceituação de 
segurança nacional, depois de 44 
anos, veio, realmente, que o que re~ 

pÍ'esentei naquela época foram os 
ideais que estão válidos neste mo~ 
m~nto. 

Sr. Presidente, com estas palavras 
quero, não sOmente reverenciar a me~ 
mória dos mortos na defesa das ins~ 
tituições democráticas, em 1935, mas 
sobretudo prestar uma homenagem à 
minha gente, ao Rio Grande do Nor~ 
te, àquele punhado de sertanejos, no 
meio do qual eu me encontrava- até 
porque eu era também um sertanejo, 
integrante, como êles, do sertão do 
Rio Grande do Norte. 

Lembro-me bem de passagens, e 
poderia citar testemunho de pessoas 
que aqui se encontram e que merecem 
também ser citadas, como o Se~ 
nadar Argem!ro de Figueiredo, que 
foi um baluarte · na defesa da 
ordem no Govêrno da Paraíba, 
mandando em nosso auxílio tôda a 
polícia da época, e mandando entre­
gar-me 6 fuzis de 20 tiros para au­
xiliar na defesa da minha província, 
da minha terra. Eu o encontrei sere­
no, calmo, mas como um verdadeiro 
herói para defender a sua província. 

Sr. Presidente, o Nordeste, que em 
muitas ocasiões é julgado pela sua 
agressividade, terá que ser julgado, 
no futuro, sobretudo pelos serviços 
que o seu povo tem prestado a éste 
País, prestado voluntàriamente no 
cumprimento do_ dever, sem outra as~ 
pi.ração a não se~ cumprir êsse dever 
d!l cidadãos e ·de patriotas, 

Sr. Presidente, quero também pres~ 
tar aqui a homenagem ao Comandan~ 
te da Policia Militar do meu Estado, 
o Cel. Luiz Júlio, que resistiÚ. três dias 
seguidos dentro de um quartel, cer~ 
cada por todos os comunistas, numa 
terra onde já tinham sido vencidos 
todos os outros setores. ~le, enquar­
telado dentro de seu quartel, resis­
tiu três dias. E isto foi suficiente 
para que os .comunistas realmente fi­
cassem presos na capital, e evitou que 
todos da coluna se organizassem em 
uma marcha que talvez tivesse signi­
ficado a minha morte. Pois, se a co~ 
luna fôsse realmente forte e poderosa 
talvez eu não estivesse, nesta hora, vi­
vo, porque ninguém poderia resistir à 
avalancha comunista com o quartel 
do Exército, o 29.0 Batalhão de Caça­
dores, todo revoltado. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR, DINARTE MARIZ - Com 
multo prazer. 

O Sr. Vasooncelos Tôrres - V. Exa. 
é coerente e se imbute no espírito da 
homenagem que todo o Senado pres~ 
ta, no dia de hoje, às vítimas tom~ 
badas no cumprimento do dever. V. 
Exa. citou o Senador Argemiro de 
Figueiredo. Eu só queria - S. Exa. 
vai-me perdoar não dar um depoi­
mento completo. Primeiramente, que­
ro reunir elementos maiores para de­
pai~, então, contar alguma coisa· do 
que se passou em Brasília, do que 
ocorreu naqueles períodos difíceis. Só 
uma frase, e que vai apenas cola­
borar com a linha inquebrantável de 
anticomunismo que sempre marcou 
a atitude do Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. S. Exa. numa reunião aqui 
em Brasílía, e da qual eu participei, 
alertou destemidamente a quem po~ 
dia deter a avalancha comunizante, 
apontando mesmo fórmulas para que 
não mergulhássemos no caos. Houve 
até um certo mal-estar e alguém 
achou que o Senador Argemiro de Fi~ 
gueiredo estava sendo duro demais. 
Duro, no sentido da sinceridade, faço 
questão de frisar. 

Tudo isto taz parte de um enca~ 

deamento. Futuramente, nós vamos 
justamente contar a história de bra­
sileiros como V. Exa. - e aí vai tam­
bém o meu depoimento a respelto da 
atitude de S. Exa., o Sen~dor Paulo 

. Tôrres, que p·ronunciou ·. meffioi-ável 
discurso, no dia de hoje ~ e do Se~ 
nadar Argemíro de Figueiredo. E) por 
que não dizer, todo o Senado? Na ver­
dade, se há um centro de· a"nticomu~ 
nismo no Brasil é justame~te o Se~ 
nado Federal. Eu me .rejubilo porque 
vejo que o nobre . Senador Dinarte 
Mariz coloca o coração nos lábios; êle 
que serltiu na sÚa carne o drg,ma que 
se desentalou, especialmerite no Rio 
Grande do Norte. E, tendo S. Exa. 
citado êsse colega,' eu não me conti­
ve e ouvi falar, em linhas gerais, da­
quilo que mais tarde pretendo dizer 
detalhadamente: a posição c' c nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo em 
ho~a difícil, para evitar que o caos to­
masse conta do Bfasil. 

O SR, DINARTE MARIZ - Agra­
deço o aparte de V_ Exa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. uma inte~venção? 

O SR, DlNARTE MARIZ - ·com 
muito prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permita V. Exa., Senador Dínarte 
Mariz, que, inicialmente, eu agradeça 
as referências que me acabam de ser 
feitas pelo eminente e brilhante co­
lega, Senador Vasconcelos T_ôrres. Fe­
lizmente S. Exa. fêz referência de 
modo discreto e eu estimaria, e esti­
marei, que aquilo que ocorreu nas ho­
ras difíceis a que S. Exa. se referiu 
não seja mais recordado, porque fo­
ram coisas que se passaram no am­
biente de uma casa familiar, no am­
biente de uma organização política 
que estava em dificuldades. Estima­
rei que isso não entre em debate na 
hora em _gue estamos homen.ageando 
as vítimas da intentona de novembro 
de 1935. O Senador Vasconcelos Tôr­
res é reconhecido nesta Casa como 
homem de generosidade extraordiná­
ria. De modo que não estranho os 
qualificativos de sua referência à mi­
nha modesta pessoa de sertanejo. Mas, 
pediria a S. Exa. que não se refira a 
êsses fatos nem conte a história que 
declara que há de fazer mais tarde, 
sôbre aquilo que se passou na intimi­
dade de um grupo governamental que 
estava em dificuldades tremendaS, na 
crise conhecida dé todos nós. V. Exa. 
também invocou meu testemUnho, 
com relação à sua atuação no Rio 
Gr'ande -do No!te, ciua:ndo do moVi-
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menta comunista vitorioso no seu ·res­
tado. Sinto-me no dever de con:tlr­
mar o seu depoimento. V. Exa. foi 
de uma bravura notável, chefiando 
um grupo de homens, corajosos, va­
lentes, que procuraram resistir à si­
tuação quase invencível de um Estado 
cujo Governador estava deposto, a 
polícia desbaratada e, tendo os seus 
soldados, em grande parte, se aliado 
ao movimento comunista daquela ho­
ra. Confirmo o seu depoimento não 
para realce de minha pessoa, mas pa­
ra realce do Estado que eu tinha a 
honra de governar, naquela oportuni­
dade. Declaro ao Senado, fazendo 
história, como V. Exa. faz, que es­
tivemos numa situação crítica, com o 
comunismo vitorioso no Estado de V. 
Exa. e, em Pernaml?uco, a luta tra­
vada entre os elementos do Govémo 
e os comunistas, e, por que não dizer, 
sendo êste quase que um Estado en­
tregue também ao domínio dos ele­
mentos esquerdistas que lutavam com 
a bravura e o desespêro que cars,cte­
riza essa gente. Lembra-se V. J~xa. 

de que o meu govêrno prestou a V. 
Exa. a ajuda que v. Exa. solicitava. 
Era um grupo de patriotas. Sentia 
que V. Exa. - a despeito mesmo de 
sua bravura e de sua coragem pes­
soal, bem como da abnegação e da 
coragem dos seus companheiros -
não tinha possibilidade, permita-me 
que o diga, para fazer voltar o seu 
Estado à tranqüilidade, à ordem, com 
a repressão total dos comunistas. Isso 
foi conseguido com o prestígio que o 
o Estado lhe deu, fornecendo-lhe ar­
mas para conjugar o elemento civil 
com as outras fôrças que entraram 
em ação. Permita-me declarar que me 
lembro, ainda hoje, de V. Exa. de pé 
na alpercata, entendendo-se comigo e 
saindo para a lu ta, para refor~~ar o 
seu grupo de civis valentes que se tor­
naram gloriosos. A Policia da Paraíba 
foi tôda deslocada para o seu Estado, 
em todos os recantos, e repeliu a onda 
comunista que já vinha do Rio Gran­
de do Norte para entrar no Estado 
que eu governava, a Paraíba, chegan­
do até às proximidades de Maman­
guape e à antiga cidade de Cangua­
retama, onde, se não me falha n me­
mória, se travou a primeira batalha, 
no litoral, entre as fôrças da Paraíba 
e as fôrças comunistas que foram des­
baratadas. Pelo lado de Seridó, a que 
V. Exa, faz referência, também a PO-

lícia, por vários pontos, invadiu o Es­
tado de V. Exa., dando ajuda decisi­
va para fàzer o governador retomar 
ao seu pôsto, para a reposição dos 
prefeitos e o restabelecimento da or­
dem. De modo que confirmo o depoi­
mento de V. Exa. e, ainda, aproveito 
a oportunidade, a despeito de ter o 
Presidente do meu Partido, em nome 
de todos nós do MDB, manifestado 
sua solidariedade plena à homenagem 
a tôdas as vitimas da intentona co­
munista, quero em meu próprio nome 
- e permita-me V. Exa. interromper 
o seu discurso - fazer o mesmo. Sou 
anti comunista, Senador Dinarte Ma­
riz, não apenas por essas revelações 
anteriores. Ainda no último pleito, 
conforme referiu-se, há pouco tempo, 
meu eminente companheiro de banca­
da, o Senador Ruy Carneiro, quando 
era meu nome lançado às eleições pa­
ra a renovação de meu mandato, tive 
oportunidade de dizer de público, em 
comício, que reconhecia no comunis­
ta, qualificado de cidadão, um eleitor 
como outro qualque~. :G:le tinha a li­
berdade de votar como nós outros, an­
ticomunistas, mas, não se esquecesse 
de que o voto dado em minha pessoa 
não teria a significação de um apoio 
direto ou indireto a essa ideologia 
exótica para mim. Declarei até com 
veemência que os comunistas não vo­
tassem em mim. Eu não queria os 
seus votos. Daí, verá V. Exa. o que 
vai no meu espírito. Sou anticomu­
nista convencido. Acho o regime de 
liberdade, como o nosso, o regime de­
mocrático, em condiçõe:;; de ser cote­
jado com outro qualquer, para se sa­
lientar como o melhor, o mais capaz 
de atender aos anseios ou atender ao 
dever de respeitar a dignidade da pes­
soa humana e as aspirações de um 
povo livre. Falam os comunistas em 
defesa da liberdade. Liberdade, quan­
do há qualquer pressão de ordem po­
licial, de ordem militar. Liberdade é 
a bandeira que êles levantam para 
justificar a ação que empregam, exe­
cutam, mas onde está a liberdade no 
regime comunista? Quem é que teria 
a coragem, dentro da Rússia, de .se le­
vantar para criticar a autoridade, co­
mo se faz no Brasil e em outras na­
ções democráticas? Essa liberrlade, Se­
nador Dinarte Mariz, é própria das 
nações cultas, essa liberdade é res­
peitada nos países democráticos. Não 
é a liberdade que é usada para sa-

crificar a vida, para se implantar a 
desordem e o terrorismo. V. Ex a. per­
doe êsse aparte longo que estou dan­
do, mas, invocado por v. Exa. e pelo 
eminente Senador Vasconcelos Tôr­
res, não pude deixar de me manifes­
tar. Aproveito a oportunidade para 
fazer essa declaração: confirmo os de­
poimentos aqui prestados e, ao mes­
mo tempo, solidarizo.me, de corpo e 
espírito, com as homenagens tributa­
das aos bravos soldados cuja memó­
ria nunca, jamais, será esquecida por 
todos os brasileiros que amam a sua 
Pátria. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agrade­
ço o aparte de V. Exa. e devo dize~ a 

esta Casa que não poderia deixar de 
invocar o testemunho de V. Exa. que 

considero o homem de quem recebi o 
maior apoio para defender o meu 

Estado da horda comunista que o in­

vadira e que teria conseguido, já na­
quela altura, o contrôle do govêrno 
estadual. 

V. Exa. não só foi o Governador da 
Paraiba, mas, sobretudo, o homem do 
Nordeste que viu o problema comu­

nista se alastrando por tôda a área 
lfOrdestina. E assim, hoje, com V. Exa. 

podemos pensar alto e rememorar 
aquêles dias que poderiam ter sidos 
fatais para aquela região. 

Tivessem os comunistas vencido em 
Recife, tivessem marchado sôbre a 
Paraíba e quem poderia dizer que êles 
não estariam senhores de tôda a si­
tuação dos Estados nordestinos? v. 
Exa. viu isso muito bem e correu to­
do êsse perigo comigo - eu corri o 
risco de vida, o risco do dever, mas v. 
Exa., num comando mais alto, arris­
cou-se de outra maneira: correu o ris­
co de, no futuro, caso houvesse a in­
vasão pelos comunistas de Pernam­
buco, até de vir a ser acusado de des­
vio de fôrças do seu Estado para com­
bater em outra unidade da Federação. 

Portanto, o papel de V. Exa., desta­
co, não foi só patriótico, mas, sobre­
tudo o trabalho de um estadista que 
viu profundamente a situação, que 
teve a altitude de concorrer para sal­
var' o Nordeste a~eaçado, n.aquela 
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época," pela onda vermelha, Já Im­
plantada no meu Estado. 

Sr. Presidente, ouvimos a palavra 
de um orador que, com tanto brilho e 
com tanta autoridade, ocupou a tri­
buna do Senado, o Senador Paulo 
Tôrres, o Ms.rechal de Exército e 
Senador da R e p ú b 1 i c a , de um 
patriota que arriscou a sua vida de­
fendendo as fronteiras do Brasll nos 
campos da Itália, sim porque hO.ie te­
mos realmente uma concepção dife~ 

rente, quando admitidos que as fron~ 
teiras físicas da Nação se deslocaram 
para a fronteira ideológica: lsto foi 
exatamente o que açonteceu na úl~ 

tlma guerra: os soldados foram de­
fender as nossas idéias, as Idéias de~ 
mocrâticas nos campos da Europa. 

Sr. Presidente, congratulo-me com 
esta Casa e peço desculpas de ter de­
morado multo nessa tribuna. Não era 
meu intuito. Queria apenas dizer três 
palavras, cumprindo um dever para 
com a minha província. E enquanto 
estiver vivo, em qualquer parte on­
de me encontrar, no dia de hoje, te­
rei sempre meu pensamento voltado 
para a minha província, para o meu 
povo, para aquêles que, ao meu lado, 
defenderam a nossa terra, a minha 
terra, do comunismo já dominante na 
Capital do meu Estado. 

sr. Presidente. acredito em certas 
coisas para as quais, talvez, não se 
encontrem explicações. 

Como se poderia. naquela época, 
admitir que se cunsegui.sse armar, em 
duas horas, posso assim dizer, numa 
cidade do interior, cêrca de duas .cen~ 
tenas de homens? Realmente, tôdas 
as nossas cidades eram desarmadas e 
se tivéssemos de levantar o elemento 
policial da Região Inteira, talvez, não 
somassem 50 soldados. Como podPria 
eu, então, arranjar 180 armas para 
munir os sertanejos e defender a in .. 
tegridade do meu Estado? Explico a 
v. Exa., Sr. Presidente: venho de 
1930; tomei parte na ·Revolução de 
1930. Guardei cêrca de 150 fuzis da 
Revolução vencedora, à qual tinha 
servido, também comandando uma co­
luna na minha Região. Era eu ainda 
bem mocinho, aquela época. Os fuzis 
ficaram sob minha responsabilidade, 
não para a deSOrdem, mas pensando, 
sempre, em coútinuar dCfendendo_ mi-

nhaS tdéias ·e pensando que. s<e a Re­
volução, que eu auxlllara a vencer, to­
masse caminho diferente eu, nova­
mente, como soldado dos ideais demo­
cráticos, ainda tão môço, poderia vol­
tar a prestar antros serviços. E re­
peti aquela frase que, ainda há pou­
co, o Presidente Costa é' Silva dizia: 
"Faremos tantas revoln~~ões quantas 
se façam necE>:ssárias, dentro da Revo­
lução, para defender as Instituições 
vigentes". Portanto, eu !:{uardei as ar­
mas para defender as idêias democrá­
ticas, e quando nós chegamos ao Go­
vêrno, eu as entreguei ao Poder Pú­
blico, com uma condição: a de que fi­
cassem guardadas na Prefeitura de 
minha terra. 

ora, Sr, Presidente, parecia um 
absurdo que se guardass~m tantas ar­
mas numa prefeitura da interior. Na 
realidade, porém, as ~rmas foram 
guardadas. O Govêrno Rquiesceu ao 
meu apêlo e foram as armas salva­
doras para o Rio GrandP. do Norte, e, 
principalmente, para a população do 
interior, da minhá velhA. Seridó, que 
não teve um palmo da cua terra ma­
culada pelos passos commlistas, quan­
do da investida que se fazia contra o 
regime democrático: 

Sr. Presidente, com e~tas palavras 
eu deixo a tribuna, volt'1.ndo o. recor­
dar a figura impávida, serena, patrió­
_tica, brava do ComandanLe Luiz Júlio, 
que, chefiando um punhado de sol-· 
dados, cercados por todos os lados pe­
los comunistas, reagiu 3 dias seguidos, 
retendo-os, na Capital, até que as ou­
tras fôrças, as fôrças da Paraíba, 
mandadas pelo então Gn\ernador Ar­
gemiro de Figueiredo, chegassem. A 
minha coluna, embora fraca, era 
atuante e agressiva. Se não fôsse a 
agressividade com que agimos, Sr. 
Presidente, jamais podP.na eu, nesta 
hora, estar falando no Senado. O que/ 
me salvou foi a audácia e a agressi­
vidade. Recebendo, como recebi, um 
aviso às 10 horas da manhã, às 18 ho­
ras já dava combate, a 230 qullôme­
tros do local onde me encontr~va, na 
hora do aviso. Portanto, foi uma ação 
bastante decisiva. No dia segutnte, ao 
primeiro encontro, em que os comu­
nistas perderam cêrca de óito homens, 
quando me achava quase sit\ado por 
êles, pela manhã tive a 1déia feliz de 

mandar alguns hõméns êei'cá:.IoS-: -­
Foi o que nos salvou. Pus todos os 

meus homens em cima cte caminhões, 
e continuamos sôbre o Wrreno inimi­
go. Ocupamos a cidadezh•ha onde êles 
tinham feito seu pouso. Caindo pri­
sioneiro das nossas fôrças o coman­
dante da coluna que nos <:~tacava, Sar­
gento Wanderley, ficaram os comu­
nistas, realmente, sem comando. Pela 
madrugada nos atacaram. Depois de 
gastar tôda a munição de que dispú­
nhamos, a coragem ainda não nos 
abandonou. 

Perdoem-me os que mf.! ouvem de o 
dizer. Mas comandar com sangue frio 
e com responsabilidade de direção, de­
manda coragem. Portat•tD, houve a 
ordem de recuar, naquela hora, sem 
se perder um só homem. Recebi al­
guma munição que tinha mandado 
apanhar em dois Municípios paraiba­
nos - Catolé do Rocha e Patos. A 
caminho, encontramos os que a por­
tavam. Ficamos entrin~heirados na 
Serra do Doutor, onde barramos um 
grande corte. Ali travamos o último 
combate, pois os revoltosos já vinham 
destroçados e não ofereceram mais 

resistência. 

Como multo bem disse o nobre Se­
nador Vasconcelos Tôrres, estou con­
victo de que todos aqui são antico­
munistas. Tenho experiência muito 
grande e vejo, sempre, no homem_ que 
recorre à demagogia, para galgar os 
postos políticos, . vejo que está fal~ 

seando, isto é, quase traindo sua Pá­

tria. A inocência dos demagogos que 
falam com tanta facilidade e vão pa­
ra as praças públicas defender idéias 
que, às vêzes, se confundem com a 
dos comunistas, faz com que êles 
prestem mais desserviço ao País do 
que os próprios comunistas. 

Estas as minhas convicções, estas 
as idéias que hei de defender en­
quanto Deus me der alento para com­
bater e defender o meu País! (Muito 
bem! Palinas.) 

.-
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